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EXPOGRAFIAS ITALIANAS DO PÓS-GUERRA, O MASP NA RUA 7 DE 
ABRIL E NA AVENIDA PAULISTA  

 
Alexander Gaiotto Miyoshi 
Arquiteto (FAU-USP, 1999), mestre em história da arte (IFCH-UNICAMP, 
2007) e doutorando em história da arte (IFCH-UNICAMP) 

 
Nas primeiras décadas do século XX a expografia foi tema de intenso 
debate. A densificação de pinturas nas paredes dos museus passou a ser 
vista por muitos como uma incômoda congestão1. Na Itália, o acúmulo das 
obras em salas expositivas estimulou slogans proclamando a morte dos 
museus2. Em diversas partes da Europa reorganizaram-se as mostras de 
arte, com o objetivo de não prejudicar a qualidade da apresentação e a 
percepção dos quadros e esculturas. 

Uma das respostas a esse problema foi proceder à bipartição do 
acervo, experimentada com sucesso por Wilhelm von Bode, em Berlim. 
Tratava-se de uma redução das coleções expostas, selecionadas para mostra 
ao grande público, enquanto as demais obras seriam guardadas nas reservas 
técnicas, acessíveis a experts e estudiosos3. A difusão do procedimento foi 
ampla. Ainda na Alemanha, a Galeria de Dresden foi reformada no final 
dos anos de 1920 constituindo um exemplo da “depuração” das paredes, 
das transformações museais e das discussões em torno da solução: 

 
... Hans Posse, diretor da Galeria entre 1910 e 1942, criticou a iluminação e o pé-direito das salas, as 
decorações e os revestimentos das paredes. Como resultado, as abóbadas foram reduzidas à forma atual 
e o vidro do teto foi rebaixado. Posse descreveu a velha aparência decorativa das salas como “horrível 
depósito sobre as paredes”, enquanto [o diretor precedente, Karl] Woermann, em suas memórias de 
1924, em extrema oposição, alertou contra o “gosto neurastênico de um esteta”, e acrescentou: “Mesmo 
a colocação de duas pinturas uma sobre a outra encontrou freqüente desaprovação. De fato, logo se 
tornaria regra reservar uma área especial da parede para quase apenas uma pintura” 4. 

                                                 
1 HUBER, Antonella. Il Museo italiano. La trasformazione di spazi storici in spazi expositivi. Attualitá 

dell’esperienza museografica degli anni ’50. Milão: Edizioni Lybra Immagine, 1997, p. 44. 
2 Id. Ibid. p. 53. 
3 Id. Ibid. p. 44. 
4 “... Hans Posse, the Gallery’s director from 1910 to 1942, criticized the lightning and room height, wall decorations and 
wall coverings. As a result, the vaulting in the halls was reduced to its present form, and the glass ceiling was lowered. 
Posse described the old decorative appearance of the halls as “ugly depot-like filling of the walls”, while Woermann, in 
his memoirs of 1924, warned against going to the other extreme of the “neurasthenic taste of an aesthete”. He added: 
“The hanging of even two pictures one above the other often met with disapproval. Indeed, it soon became the norm to 
demand a special section of wall for almost every picture””. MARX, Harald. WEBER, Gregor J. M. Staatliche 
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O princípio da bipartição do acervo incorporou-se a outros 
debates; um deles sobre a mostra didática e temporária, modalidade de 
exposição cada vez mais celebrada; o outro sobre a construção de novos 
edifícios5, criados não apenas para oferecer salas de exposição e reserva 
técnica adequadas, como também para receber e estimular melhor o 
público. Conclamaram-se os museus para que fossem mais “úteis e 
interessantes” 6, o que exigia “modificações nos modos, padrões e objetivos 
das exposições”. Os trabalhos pedagógicos e as monitorias deveriam 
atender pessoas de todas as idades e padrões culturais7. A participação do 
museu na educação formal do público tornou-se palavra de ordem. Para 
tanto, se não fosse possível construir novos edifícios, que se fizessem 
reformas e adaptações nos velhos edifícios. 

Na Itália, reformar e adaptar edifícios para o uso de museus foi 
uma solução constante em quase todo o século XX8. Os fatores particulares 
da arte, das coleções e do patrimônio italianos conduziram ao 
desenvolvimento de uma arquitetura interna, atenta às particularidades das 
obras de arte e edifícios históricos. Embora tal prática de adaptação de 
prédios ao uso museal não tenha se restringido à Itália (ocorreu também 
com o MoMA de Nova Iorque e com o primeiro MASP, da rua 7 de abril, 
entre outros), foi lá que o “museu interno” 9 obteve resultados 
extremamente diversificados e surpreendentes. 

Segundo Paolo Morello10, há uma idéia geral sobre a “museografia 
do pós-guerra” na Itália, que a rica tradição historiográfica italiana 
transmite: o fim da Segunda Guerra Mundial contribuiu para uma 
revolução museográfica, cujas condições de tabula rasa (ou “grau zero”) 

                                                 

Kunstsammlungen Dresden. The Old Masters Picture Gallery (catálogo reduzido da Galeria de Pintura dos 
Velhos Mestres de Dresden, versão em inglês). Munique/Berlim: Deutscher Kunstverlag, 2001, p. 7. 

5 HUBER, Antonella. Op. cit. p. 44. 
6 MORLEY, Grace. “Les Musées et l’Unesco/Museums and Unesco”. Museum. Vol 2. Paris: Unesco, 

1949 (reimpressão 1973), pp. 19-20, apud SCHINCARIOL, Zuleica. Através do espaço do acervo: o Masp 
na 7 de abril. São Paulo: FAU-USP, 2000 (dissertação de mestrado), p. 14. 

7 Id. Ibid. 
8 Pelo menos até 1997, 60% dos edifícios para museus italianos eram anteriores ao século XIX, sendo 

que 50% das instituições museais foram fundadas depois de 1945. Havia na Itália “28 edifícios-sedes 
de museus anteriores ao século XII, 483 construídos entre os séculos XII e XVI, 544 entre o XVII e 
o XIX”. BROSIO G. SANTAGATA. W. “Dal Rapporto sull’economia del sistema de arte, i Beni 
Culturali e i Musei in Italia”. Pesquisa publicada em Il Giornale dell’Arte. 1991, 97. Apud HUBER. Op. 
cit. p. 14. 

9 GREGOTTI, V. “Il territorio museo”. Casabella, 574, dezembro de 1990, p. 2. Apud Id. Ibid. p. 14. 
10 MORELLO, Paolo. “La museografia. Opere e modelli storiografici”. DAL CO, Francesco. Storia 
dell’architettura italiana – il secondo novecento. Milão: Electa, 1997, p. 392. 
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permitiram renovar a “museografia cinzenta e ainda oitocentista do regime 
fascista”. A “estrutura recorrente” seria: “um prólogo em negativo” seguido 
por uma “cisão catastrófica ... e uma refundação, sem memória alguma do 
passado”. As intervenções dos anos 40 aos 60 surgem como os grandes 
exemplares da museografia italiana, sobretudo realizadas pelos arquitetos 
Franco Albini e Carlo Scarpa. 

Marco Mulazzani lembra que a experiência italiana foi possível 
graças às feiras, exibições e mostras temporárias ocorridas no entre-guerras, 
ressaltando que, embora as “experiências estéticas” nos dois tipos de 
exposição tenham “componentes comuns – as obras e o público –, o que 
distingue os significados, os valores e as formas de um museu e uma mostra 
são as diferentes relações entre os componentes específicos, tais como 
espaço e tempo, com respeito aos conceitos de fixo ou móvel, mutável ou 
imutável, temporário ou permanente” 11. 

No entre-guerras, a liberdade dos projetos para as mostras 
temporárias foi maior que a das exposições permanentes dos museus. 
Apesar da crescente difusão dos princípios museológicos educativos, a 
Itália não se abriu a eles facilmente. Assim, a exposição temporária foi o 
terreno fértil às experimentações expositivas. Mas as experiências só eram 
viáveis quando não envolviam coleções antigas de pintura e escultura: foi o 
que ocorreu com as propostas de Edoardo Persico e Marcello Nizzolli para 
a Sala da Medalha de Ouro, a de Giuseppe Pagano para a Sala de Ícaro, do 
escultor Marcello Mascherini, ambas em 1934 na mostra da Aeronáutica no 
Palazzo d’Arte em Milão, e para a mostra de Ourivesaria Antiga, de Franco 
Albini, em 1936, para a VI Trienalle de Milão. 

Essas mostras pertencem, em alguma medida, ao mesmo universo 
do museu projetado por Henry van de Velde entre 1920-26, o Kröller-
Müllers12, e os projetos experimentais de Alexander Dorner no 
Landesmuseum de Hannover, entre 1923-36 – sobretudo o “gabinete 
abstrato”, realizado com El Lisickij em 1925, e o projeto para a “sala do 
nosso tempo”, realizado com Moholy Nagy em 192813. O último, porém, 

                                                 
11 MULAZZANI, Marco. “Lo spazio interno come spazio architetatto”. In HUBER, Antonella. Op. cit. 

p. 59. 
12 Id. Ibid. pp. 47-49. 
13 Dorner estimulou particularmente o debate museal, colocando o homem como personagem central 

do museu: a um só tempo criador (artista) e espectador (fruidor). Seus experimentos são considerados 
os primeiros a integrar “a participação ativa, física e espiritual do visitante”. Id. Ibid. pp. 51-52. 
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jamais foi realizado e o primeiro foi destruído pelos nazistas, em 1936, 
como “arte judaico-bolchevique degenerada” 14. 

Quanto às experiências italianas com obras de arte antiga no entre-
guerras, algumas reformas foram realizadas nas salas de pintura e escultura 
do museu cívico de Bolzano (dentro do espírito de “limpeza” e didatismo 
apregoado pela nova museologia, mas ainda discretas se comparadas aos 
exemplos citados anteriormente15), proposta por Giuseppe Pagano, em 
193516. A reforma museográfica na Galeria Sabauda, de Torino, proposta 
por seu diretor, Guglielmo Pacchioni, foi o único caso italiano elogiado por 
sua modernidade na I Conferência Internacional de Museografia, realizada em 
Madrid, em 1934, servindo como modelo mesmo no imediato pós-guerra17. 
De resto, quase todas as experiências museográficas envolvendo coleções 
artísticas geravam grandes polêmicas18, como as realizadas em instituições 
oficiais como a Quadrienal de Roma e a Bienal de Veneza. Ambas 
empregavam arquitetos, mas ainda assim haveria nelas uma “total falta de 
envolvimento com respeito às solicitações do mundo das artes figurativas 

                                                 
14 A intenção dessas mostras era “sugerir uma compreensão do passado não só em termos 

documentais”, mas, segundo Dorner, “concretamente ‘visuais’”, superando “a rigidez da galeria, a 
semi-estaticidade do espaço ordenado segundo a época”. Assim, buscava “recriar em todas as salas o 
clima da época e do artista através de sutis alusões”: paredes e tetos escuros evocando o interior de 
igrejas medievais e claras recordando os “volumes limpos do Renascimento”; na sala barroca, veludos; 
na rococó, “sinfonia de creme, rosa e ouro na sala rococó”. Além disso, o uso de inúmeros “aparatos 
didáticos”: auto-falantes e gramofones, em todas as salas “para facilitar a compreensão das obras”, 
projeção “de filmes sobre arte abstrata, sobre arquitetura, sobre todas as formas de arte da visão 
moderna”. Foi particularmente escandalosa a integração “de fotografias com os originais: em 1929 se 
organiza uma exposição intitulada “Original e fac-símile”, que provocou críticas ferozes”. 
MORELLO. Paolo. DAL CO. Francesco. Op. cit, pp. 408-409. 

15 Paolo Morello seleciona algumas intervenções italianas que ocorreriam nas décadas de 40 e 50, de 
certo modo pouco lembradas pela história da arquitetura (pelo menos entre os anos 70 e 90), 
concentrada nos célebres trabalhos de Scarpa, Albini e BBPR. Morello qualifica-as pela ““pobreza” 
essencial e de discreta messa in valore das obras de arte”, ao mesmo tempo em que utilizam tecnologias 
modernas (sobretudo para iluminação natural). São os casos do San Matteo, de Sanpaolesi, de 1945-
49, em Pisa, e o Capodimonte, de Molajoli e de Felice, de 1952-57, em Nápoles. Ambas priorizam a 
arte mais que a arquitetura (sem prejuízo da arquitetura), com um cuidadoso equilíbrio entre espaço e 
iluminação natural, de extraordinária sobriedade museográfica. Id. Ibid. p. 413. 

16 MULAZZANI, Marco. Id. Ibid. pp. 59-61. 
17 MAGAGNATO, L. “La mostra di museologia”. Comunità nº. 53, 1957, pp. 70-72. Id. Ibid. p. 59. 
18 Mulazzani cita dois catálogos com registros dessas polêmicas: LOHSE, R. P., Neue Ausstellungen. 
Nouvelles conceptions de l’exposition. New design in exhibitions. Verlag für Architektur: Erlenbach-Zurique, 
1953. POLANO. S. Mostrare. L’allestimento in Italia dagli anni Venti agli anni Ottanta. Edizioni Lybra 
Immagine: Milão, 1988. Ver também a bem documentada análise de MORELLO. Paolo. La gatta di 
Apollo: gli architetti e i musei in Itália 1930-1965 (Trabalho final de graduação, contendo, a polêmica 
ocasionada com a mostra Ourivesaria Antiga, de Albini e Romano em Milão, em 1936, entre outras). 
MULAZZANI, Marco. Id. Ibid. p. 61. 
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na organização das exposições” 19. Edoardo Persico chegou a criticar não 
apenas a mostra da Quadrienal, como os próprios críticos: 

 

Os críticos da segunda Quadrienal ... como de hábito, liquidaram em quatro linhas ao pé do artigo a 
organização da mostra ... E se não importa que os bronzes patinados de Messina desapareçam sobre os 
panos verdes, que na sala dos ‘abstratistas’ houvesse tapeçarias de outra cor, que Casorati ou Severini 
ficassem mal naquelas paredes ... quando se chega em frente a Rosai, compreende-se, súbito, que a 
sistematização de suas telas retangulares, altíssimas, é algo mais que um erro de gosto; em uma sala baixa 
não é apenas um problema de luz que precisava ser resolvido; mas um problema de concordar pintura e 
ambiente, pintura e arquitetura, como em uma igreja ou em um palácio 20. 

 
Após o fim da guerra em 1945, ocorreu um levantamento do 

patrimônio a ser restaurado21. Na medida do possível, os museus 
bombardeados foram urgentemente reconstruídos. Se os problemas se 
resumissem a adaptar edifícios antigos, realizavam-se modificações nos 
ambientes, “redefinindo percursos e abrindo novas portas” 22. Muitas vezes 
o projeto e a obra não eram confiados a um arquiteto; outras nem mesmo a 
alguém que não fosse do museu. Os arquitetos intervinham ora com o 
edifício já reestruturado por outra pessoa (como Albini no Palazzo Bianco e 
Scarpa no Abatellis), ora o restaurando e intervindo na seqüência (como 
Ezio de Felice em Capodimonte e Scarpa em Castelvecchio). A maioria dos 
museus italianos, porém, dispensava os arquitetos23, ao contrário do que se 
passou desde os anos 20 nos demais países da Europa e nos EUA. Segundo 

                                                 
19 PASQUARELLI. S. “La Quadriennale di Roma. Fra tradizione e innovazione”. ROMANELLI. G. 

“Per mettersi in mostra. La Biennale di Venezia e i suoi allestitori”. Rassegna, nº. 10 
(Allestimenti/Exhibit Design), 1982, pp. 56-61. Id. Ibid. p. 62. 

20 ““I critici della seconda Quadriennale – scriveva Edoardo Persico nel 1935 – liquedaranno come al solito com quattro 
righe in fondo all’articolo la sistemazione della mostra”. E se, prosegue Persico, “non importa che i bronzi patinati di 
Messina si cancellino sulle tele verdi, che alla sala degli ‘astrattisti’ convenissero tappezzerie di un altro colore, che 
Casorati o Severini si leggano male su queste paretti ... quando se arriva di fronte a Rosai, si capisce di colpo che la 
sistemazione delle sue tele rettangolari, altissime, è qualcosa di più che un errore di gusto; in una sala bassa non è più 
un problema di luce che bisognava risolvere; ma il problema di accordare pittura e ambiente, pittura e architettura come 
in una chiesa o in un palazzo.”” PERSICO, Edoardo. “Regia della Quadriennale”. L’Eco del mondo, 9 de 
fevereiro de 1935. Id. Ibid. p. 62. 

21 LONGHI. Roberto. “Bilancio di mostre nel dopoguerra”. Paragone, nº. 23, 1951, pp. 67-73. Id. Ibid. p. 
63. 

22 MORELLO. Paolo. DAL CO. Francesco. Op. cit, pp. 404-405. 
23 Não foi necessário um arquiteto, por exemplo, na preparação do políptico de São Gregório, de 

Antonello da Messina. Nesse caso, a diretora do Museu Nacional de Messina, Maria Accascina, 
obedeceu a “uma antiga tradição do pintor e cenógrafo, G. Morici, de comprovada habilidade”. 
ACCASCINA. M. Museo Nazionale di Messina. Ibid. p. 405. 
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Morello, excetuando os casos precedentes e pouquíssimos mais, essa prática 
na Itália foi uma novidade da “museografia do pós-guerra”24. 

Pouco antes dessa revolução museográfica se consolidar, Lina Bo e 
Pietro Maria Bardi partem recém-casados de Roma ao Brasil. Era a tabula 
rasa dos Bardi. 

 
Primeira célula25 

 
Lina e Pietro passam a lua-de-mel no Rio de Janeiro, onde expõem 

e vendem obras de arte26. Lá travam contato com Assis Chateaubriand, que 
os convida a criar uma “galeria de arte antiga e moderna”, “uma das 
maiores do mundo”, “um museu igual ao Louvre”, mas na cidade onde 
havia café, indústrias e dinheiro: São Paulo27. Bardi, por seu lado, convence 
Chateaubriand a optar pela denominação “Museu de Arte”, não galeria, 
argumentando que os adjetivos “antiga” e “moderna” eram desnecessários; 
arte era apenas arte28. Havia uma pequeníssima coleção, que Bardi e 
Chateaubriand engrossariam em breve, em quantidade e qualidade, 
aproveitando a bonança paulista e a bancarrota européia do pós-guerra. 
Lina cuidaria da arquitetura no local que lhe fora oferecido: o segundo 
pavimento do edifício dos Diários Associados29. O prédio fora projetado 
                                                 
24 Ainda segundo Morello: “A intervenção dos arquitetos implica ... um entrelaçamento entre 

museografia e restauro. Mas ao mesmo tempo implica uma maneira diversa de entender o museu: nas 
recepções contemporâneas, não por acaso, as confusões e escorregões entre os dois campos são assaz 
freqüentes”. (“L’intervento degli architetti implica ... un intreccio tra museografia e restauro. Ma nello stesso tempo 
implica una diversa maniera d’intendere il museo: nelle ricezioni contemporanee, non a caso, le confusioni e gli 
scivolamenti tra i due campi sono assai frequenti”.) O prêmio conferido a Scarpa pelo restauro do palácio 
Abbatelis, em 1963, foi contestado pelo novo superintendente de monumentos de Palermo, Giusepe 
Giaccone: “O prêmio nacional concedido ao prof. Scarpa pelo restauro do palácio Abbatelis de 
Palermo guarda outros méritos que o premiado poderá ostentar, mas não o do restauro”. (“Il ‘Premio 
Nazionale’ assegnato al prof. Scarpa per il restauro di Palazzo Abbatelis di Palermo riguarderà altri meriti che il 
premiato potrà vantare ma non quello del ‘restauro’”.) GIACCONE. G. “Lettera al Direttore”. Giornale di 
Sicília. 29 de março de 1963. Apud Id. Ibid. p. 405. 

25 Ver as dissertações de mestrado que abrangem o período de funcionamento do MASP na rua 7 de 
abril: SCHINCARIOL. Zuleica. Op. cit. 2000 e MOTTA, Renata Vieira da. O Masp em exposição: 
mostras periódicas na Sete de Abril. São Paulo: FAU-USP, 2003. 

26 MORAES. Fernando. Op. cit. pp. 476-492. 
27 TENTORI, Francesco. Op. cit. pp. 169, 172. 
28 “Desde os primeiros ensaios engajados em “Belvedere” [jornal criado por Bardi em 1929, na Itália], 

ele [Bardi] sustenta uma tese (que é também a de Ardengo Soffici): não faz sentido dividir a arte com 
vários epítetos e, menos ainda, em “antiga” e “moderna”; a arte é apenas ela mesma”. Ibid. p. 31. 

29 Antes dos Diários Associados se mudarem para esse prédio, o Guilherme Guinle, no número 230 da 
rua 7 de abril, eles ocupavam o edifício Conde Prates, que foi demolido para dar lugar ao Palácio 
Matarazzo, do arquiteto “de Mussolini” Marcello Piacentini (ver TOGNON, Marcos. Arquitetura 
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pelo arquiteto Jacques Pilon e o museu seria, portanto, forçosamente 
“interno” – o que não deve ter surpreendido Lina. A surpresa foi ver o 
edifício ainda em construção e saber que ali, no meio do canteiro de obras, 
o museu se instalaria30. 

A primeira solução museográfica destacava os quadros da parede, 
pousados em pequenos braços metálicos presos a tubos de alumínio que se 
fixavam entre o piso e o teto31. Um sistema engenhoso, que impressionava 
pelo efeito e novidade e evitava, segundo a arquiteta, que as paredes úmidas 
da construção atingissem as telas. Na Itália, uma proposta parecida já havia 
sido realizada: a de Franco Albini, na galeria Brera de Milão, em 194132. No 
MASP, porém, o sistema era aplicado a um acervo permanente de arte 
antiga, e não para uma mostra temporária de um artista contemporâneo, 
como a que fizera Albini. É claro que não havia aqui a resistência que havia 
na Itália – embora Bardi sempre lembrasse as dificuldades impostas pelo 
museu rival, o MAM (evidentemente de outra natureza33). Em todo caso, o 
projeto de Albini foi exemplar a outras experiências museográficas: 

 
O sistema de Franco Albini para a mostra de Scipione em Brera (1941) ... constitui em primeiro lugar 
uma matriz de aproximação ao espaço expositivo, reaparecendo praticamente inalterado em soluções 
para salas de mostras temporárias e didáticas – seja no Palazzo Bianco ou no Palazzo Rosso [figs. 89 e 
90] [ambos de Albini, em Gênova, realizados respectivamente em 1950-51 e 1953-61]. Do mesmo 
modo, a apresentação de quadros sem molduras, isolados, sobre tubos, nas salas do seu primeiro museu 
genovês, já havia sido experimentada desde 1938 pelo próprio Albini no mobiliário de sua casa 34. 

                                                 

italiana no Brasil. A obra de Marcello Piacentini. Editora da Unicamp: Campinas, 1999). Os fatos que 
levaram ao “despejo” dos Diários pelo conde Matarazzo e à construção do Guilherme Guinle estão em 
MORAES. Fernando. Op. cit. pp. 347-351. 

30 “Em ’47, quando começamos nossa aventura com o Museu, naquele andar isolado do prédio ainda 
em construção dos ‘Diários Associados’, sem elevador, com o piso repleto de caixas de cal para 
absorver a umidade das paredes recém rebocadas, com meios técnicos cuja precariedade lembrava a 
panela e o ‘jeito’ de fazer fôgo dos bandeirantes...” BARDI, Pietro Maria. “20 anos do Museu de Arte 
de São Paulo”. Op. cit. p. 16. 

31 SCHINCARIOL, Zuleica. Op. cit. p. 57. 
32 MULAZZANI. Marco. Id. Ibid. p. 64. 
33 “... em ’47 encontramos uma situação bem complexa e subrepticiamente – sejamos francos – hostil e 

perplexa face tal iniciativa. Parecia que todo mundo tivesse pensado em criar, antes, um museu de arte 
quando as intenções nem tinham sido formuladas a não ser no verso de um cardápio como às vêzes 
acontece, depois de um jantar, esboçando um plano que será desenvolvido. Historiadores, 
posteriormente, elucidaram que de fato existia um plano cardapial, mas que foi esquecido numa mesa 
do restaurante ‘Gigetto’”. BARDI, Pietro Maria. “20 anos...” Op. cit. p. 16. 

34 “L’allestimento di Franco Albini della mostra di Scipione a Brera (1941) ... costituisce una matrice 
innanzitutto per l’approccio allo spazio espositivo; poi, anche per le soluzioni ostensive che 
ritorneranno, pressoché identiche, nelle sale delle mostre temporanee e didattiche sai a Palazzo Bianco 
sai a Palazzo Rosso; così come la presentazione dei quadri, scorniciati e isolati su montanti tubolari in 
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Ineditismos à parte, o que importa é a qualidade do espaço. No 
primeiro MASP da rua 7 de abril, a área total chegava a quase 1000 m², os 
quadros seguiam-se lado a lado, apoiados nos tubos metálicos, sugerindo 
um percurso contínuo e permitindo ao mesmo tempo que o olhar 
“vazasse” a obra, graças à ausência de paredes, ampliando o ambiente. Às 
vezes, atrás dos quadros, havia cortinas de algodão cru35 ou superfícies lisas 
em tons claros e neutros (como muitos museus na Europa já vinham 
fazendo desde os anos 3036). Quando os quadros exibiam o verso, 
colocavam-se paramentos escuros, para não transparecerem os chassis e 
fundos de tela. No piso, havia tacos de madeira. O forro era composto por 
placas removíveis e iluminação fluorescente embutida, com difusores 
translúcidos37. A luz fria podia distorcer as cores38, mas sua distribuição era 
homogênea e acompanhava em grande parte o percurso das obras. Embora 
houvesse grandes pilares, às vezes bem próximos uns dos outros, temos a 
impressão, pelas fotos, de que eles não atrapalhavam: ao contrário, parecem 
marcar o ambiente e servir como pontos de referência e fundo. Surpreende 
o posicionamento dos quadros, os arranjos cuidadosamente equilibrados, 
dosando cheios e vazios, dimensões e contornos, considerando o 
significado de cada obra em si e também em relação às vizinhas: uma aula 
de museologia e museografia. 

Não havia luz natural: as janelas eram vedadas pelas cortinas de 
algodão, que, além de servirem como fundo, auxiliavam no equilíbrio das 
condições ambientais, já que não havia ar condicionado. Outra novidade 
eram as folhagens. Lina se encantara pela flora do Brasil e espalhou-a pelo 
museu: elementos vivos em um museu vivo39. Mas um ambiente com obras 
de arte antigas e delicadas, demandando controle de umidade e proteção 
contra insetos e microorganismos, infelizmente não pode conviver com 
vegetações40. Assim, as plantas foram logo retiradas. 
                                                 

mezzo alle sale del primo dei suoi musei genovesi, viene sperimentata sin dal 1938 dall’architetto 
milanese nell’arredo della propria casa”. MULAZZANI. Marco. Id. Ibid. p. 64. 

35 SCHINCARIOL, Zuleica. Op. cit. p. 57. 
36 MORELLO, Paolo. Op. cit. p. 403. 
37 O uso de lâmpadas fluorescentes era uma novidade cada vez mais comum aos museus da época (ver, 

por exemplo, a sala dos Primitivos Flamengos no Palazzo Bianco, de Franco Albini). Não havia ainda 
lâmpadas frias com boa reprodução de cores. 

38 É interessante notar que a luz branca também determinava novas condições de percepção das obras. 
MORELLO, Paolo. Op. cit. p. 403. 

39 As vegetações estão indicadas nos desenhos de Lina como “albero vero”. SCHINCARIOL, Zuleica. 
Op. cit. p. 56 (na legenda). 

40 Ibid. p. 61 (na legenda). 
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A museografia não se restringiu apenas a um tipo de suporte. 
Havia painéis específicos para exposições temporárias, utilizando lâminas 
de vidro e tubos de alumínio. As peças de junção eram de cobre, patente do 
engenheiro Santopaolo41. A primeira mostra didática chamava-se “O 
Panorama da História da Arte”, composta por ilustrações com exemplos de 
pintura, escultura e arquitetura de todos os tempos e lugares42. Devido aos 
limites técnicos e orçamentários, os textos eram inicialmente manuscritos; 
depois, foram datilografados em uma máquina de escrever importada, com 
tipos grandes e adaptada aos padrões ortográficos da língua portuguesa. A 
mostra apresentava informações abundantes, “parecendo querer suprir 
rapidamente a carência bibliográfica”. As mostras seguintes foram “mais 
sintéticas, visualmente mais leves” e atentas “à legibilidade”, sem perderem 
“de vista o conjunto dos problemas a serem abordados” 43. 

Entre os ambientes expositivos havia um auditório de 150 lugares, 
com piso acarpetado e forro curvo, suspenso pela laje de concreto – 
flutuando como os quadros –, envolto por cortinas de algodão44. O 
ambiente era de extrema leveza e poderia ser totalmente aberto e 
transformado em uma confortável sala de leitura (como Lina chegou a 
esboçar), graças a delicadas cadeiras projetadas pela arquiteta, leves e 
dobráveis, em madeira e couro. Por outro lado, não havia isolamento 
acústico. 

Complementando as exposições, existiam duas grandes vitrines, 
também desenhadas por Lina para guardar cerâmicas, esculturas e outros 
objetos45. 

De modo geral, a exposição das peças do museu era cronológica, 
seguindo um percurso traçado a partir de sua entrada, no segundo andar do 
edifício46. 

O MASP inseria-se conscientemente na linha internacional das 
instituições “dinâmicas” e “pedagógicas”, representando um “museu vivo” 
em oposição aos “asilos” e “cemitérios” das obras de arte47. Nos EUA, 
ainda nos anos 1930, o debate sobre arte e educação já havia sido 
                                                 
41 “Museu de Arte”. Habitat, nº. 1, São Paulo, out./dez. 1950, p. 43. 
42 SCHINCARIOL, Zuleica. Op. cit. p. 65. 
43 “Ensinar a ver e aprender”. Diário de S. Paulo. Suplemento Museu de Arte. São Paulo, 9 de julho de 

1950, p. 5. Apud SCHINCARIOL, Zuleica. Op. cit. p. 65. 
44 Id. Ibid. 
45 Id. Ibid. 
46 Id. Ibid p. 56. 
47 MORELLO, Paolo. Op. cit. p. 408. 
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revolucionário, tachado de extremista e se tornado conservador48. Contudo, 
a idéia do living museum e do “pragmatismo americano” (nas obras de John 
Dewey, Roger Fry, Herbert Read e Frederick Antal) continuaram 
estimulantes por muitos anos. Giulio Carlo Argan publicaria em 1949 Il 
Museo come scuola (“pois se a arte é educação, o museu deverá ser escola” 49) e 
Licisco Magagnato afirmaria, em 1953, que o museu deveria “ser acima de 
tudo dinâmico”: 

 
Atualmente, esquematizando, poderíamos reduzir a três as funções essenciais do museu alvorecido: que 
se não é contemporaneamente instituto de educação e estudo, centro de conservação e restauro, 
monumento turisticamente eficiente e equipado, falha em suas tarefas e não compete atuar em nenhuma 
dessas funções ... Um museu moderno organiza mostras, espetáculos cinematográficos; conferências e 
guias didáticos; publica livros, documentários, diapositivos e fotografias; executa restauros e promove a 
atividade artística; tem uma vasta rede de associados e mantenedores privados e realiza uma ativa 
propaganda, com a mentalidade de uma verdadeira e própria empresa econômica e turística50. 

 
Expansão 

 
O modelo norte-americano inspirou as ações de inúmeros museus em todo 
o mundo. Não foi diferente com o MASP, que se pautou por ser uma 
instituição pedagógica dinâmica e filantrópica51, de iniciativa empresarial 
progressista e disciplinada, promovendo serviços sociais e “obras do 
interesse do povo” 52. Chateaubriand apreciava imensamente essas idéias, às 
quais Nelson Rockefeller se referiu na inauguração das novas instalações do 
MASP, em 1950. O empresário e presidente do MoMA lembrou “as 
origens comuns” das instituições, seus “mesmos ideais políticos e 

                                                 
48 Id. Ibid. 
49 ARGAN. Giulio Carlo. “Il museo come scuola”. Comunità, III, 3, maio/jun. 1949, pp. 64-66. Id. Ibid. 
50 “Oggidi, schematizzando, potremmo ridurre a tre le funzioni essenziali del museo aggiornato: che, se non è 
contemporaneamente istituto di educazione e di studio, centro di conservazione e restauro, monumento turisticamente 
efficiente ed attrezzato, fallisce ai suoi compiti e non riesce ad attuare nessuna di quelle sue funzioni ... Un moderno 
museo organizza mostre, spetacoli cinematografici; conferenze e gite didattiche; pubblica libri, documentari, diapositive e 
fotografie; cura restauri e promuove l’attivitá artística; ha una vasta rete di associati e di sotenitori privati, e svolge 
um’attiva propaganda con la mentalità di una vera e propria impresa economica e turistica”. MAGAGNATO. 
Licisco. “Il museo attivo”. Comunità, VII, 17 de fevereiro de 1953, pp. 56-62. Id. Ibid. 

51 “Os Estados Unidos da América se acham decisivamente na vanguarda, com grande vantagem, na 
concepção moderna e no desenvolvimento vivo de tôdas as iniciativas museológicas que tendem a 
fazer dos museus um instrumento de educação pública”. “Os museus vivos nos Estados Unidos”. 
Habitat, nº. 8, São Paulo, 1951, p. 12. 

52 ROCKEFELLER, Nelson A. “Cidadelas da Civilização”. Habitat, nº. 1, São Paulo, out./dez. 1950, pp. 
18-19. Apud SCHINCARIOL, Zuleica. Op. cit. p. 51. 
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econômicos, reforçando as relações entre “países irmãos”, já consolidadas 
desde a Segunda Guerra, agora em direção à Guerra Fria” 53. 

Ainda em 1950, Lina Bo Bardi publicou seu artigo Função social dos 
museus54, no primeiro número de sua revista Habitat. Nele afirmam-se os 
mesmos pressupostos do living museum, atuando para “formar uma 
mentalidade para a compreensão de arte”, contra as atividades de um 
“mausoléu intelectual”, preocupado apenas com a conservação do acervo. 
Dois anos depois, Lina acrescentaria que o museu deveria vivificar e 
rejuvenescer, “abrir suas portas, deixar entrar o ar puro, a luz nova” 55. 

Acompanhando a expansão do acervo e atividades (sobretudo 
didáticas), o MASP passa a ocupar mais um andar do edifício, além de duas 
salas da sobreloja para abrigar a reserva técnica56 – totalizando quase 2300 
m². No primeiro pavimento situavam-se então os setores administrativo e 
educativo57, com uma pequena sala para exposições temporárias (disponível 
principalmente a artistas brasileiros jovens58) e dois auditórios – além do 
primeiro, construiu-se outro maior, fechado e com melhor isolamento 
acústico. No pavimento superior, ficavam a pinacoteca e as grandes 
exposições temporárias. O jornalista Geraldo Ferraz qualificou a adaptação 
como “uma realização racional arquitetônica que revela, na sua concepção, 
uma notável capacidade de tornar elástico o espaço rígido ocupado, e assim 
subordiná-lo aos vários departamentos necessários ao Museu de Arte” 59. O 
MASP estava mais equipado, com ateliê de gravuras, laboratório de 
fotografia e uma substancial biblioteca de arte emprestada por Bardi, com 
volumes raros como o Cours d’Architecture, de François Blondel, publicado 
em 169860. A biblioteca ficava dentro da sala de Bardi, aberta a consultas, o 
que demonstra sua importância não apenas como apoio ao diretor, como 
também ao caráter acessível e educativo do MASP. 

                                                 
53 SCHINCARIOL, Zuleica. Id. Ibid. 
54 BARDI, Lina Bo. “Função social dos museus”. Habitat, nº. 1, Op. cit. p. 17. Apud SCHINCARIOL, 

Zuleica. Op. cit. p. 51. 
55 BARDI, Lina Bo. “O que é um museu”. Habitat, nº. 9, São Paulo, 1952, p. 52. Apud Id. Ibid. 
56 Cf. depoimento de Luiz Hossaka. Id. Ibid p. 79. 
57 No setor educativo ficavam o ateliê de gravuras e os cursos para crianças. Pouco tempo depois, 

seriam incorporados mais dois andares do prédio ao MASP, “especialmente para as escolas, o quarto 
e o décimo quinto, este ocupado pelos setores de música e dança; os cursos funcionavam das 8:00 às 
23:00 nesse período”. Id. Ibid p. 83. 

58 Id. Ibid. 
59 FERRAZ, Geraldo. “As Novas Instalações do Museu de Arte de São Paulo”. Diário de Notícias. São 

Paulo, 2 de junho de 1950. Apud Id. Ibid. 
60 TENTORI, Francesco. Op. cit. p. 148. 
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Houve uma nítida continuidade com a proposta anterior, além de 
algumas mudanças substanciais, que Lina Bo Bardi, em seu artigo, explicou: 

 
O critério que informou a arquitetura interna do Museu restringiu-se a soluções de ‘flexibilidade’, à 
possibilidade de transformação do ambiente, unida à estrita economia que é própria de nosso tempo. 
Abandonaram-se os requintes evocativos e os contornos, e as obras de arte antiga não se acham 
expostas sobre veludo, como o aconselham ainda hoje muitos especialistas em museologia, ou sobre 
tecidos da época, mas colocadas corajosamente sobre fundo neutro. Assim também as obras modernas, 
em uma estandardização, foram situadas de tal maneira que não colocam em relevo a elas, antes que o 
observador lhes ponha a vista. Não dizem, portanto, ‘deves admirar, é Rembrandt’, mas deixam ao 
espectador a observação pura e desprevenida, guiada apenas pela legenda, descritiva de um ponto de 
vista que elimina a exaltação para ser criticamente rigorosa. Também as molduras foram eliminadas 
(quando não eram autênticas da época) e substituídas por um filete neutro. Desta maneira as obras de 
arte antigas acabaram por se localizar numa nova vida, ao lado das modernas, no sentido de virem a 
fazer parte na vida de hoje, o quanto possível61. 
 
 As obras antigas eram consideradas cada vez mais equivalentes às 
modernas62. Na mesma revista, a reprodução das imagens do acervo reforça 
essa postura: a diagramação as misturava, sem seguir os tradicionais 
critérios cronológicos ou regionais. A disposição das obras no museu, 
porém, continuava a acompanhá-los, às vezes incorporando temas 
específicos, como retratos, ou cruzando percursos de forma estimulante63. 
Delineava-se um conflito entre o desejado e o concretizado: embora Lina e 
Bardi viessem de uma mesma cultura, as formações e idades eram 
diferentes (a arquiteta com cerca de 35 anos e o diretor com 50). A 
experiência de Bardi assegurava que as obras contemporâneas precisavam 
do “teste do tempo” 64, enquanto para Lina ainda havia muito a descobrir. 
De todo modo, os entendimentos entre ambos resultavam mais que 
satisfatórios – assim como à maioria do público e crítica65: o acervo 
respirava amplamente no novo pavimento. O espaço de exposição crescera 
e o sistema de suportes pôde transformar-se. A exemplo de vários projetos 
elaborados por Mies van der Rohe e seus discípulos, nos anos 40, Lina 
desenhou painéis retangulares soltos do piso, pendurados por fios, criando 

                                                 
61 BARDI, Lina Bo. “Função social dos museus”. Apud Id. Ibid. p. 89. 
62 Id. Ibid p. 92. 
63 Id. Ibid. 
64 BARDI, P. M. The Arts in Brazil: A New Museum at São Paulo. Milão: Del Milione, 1956, pp. 96, 98. Id. 

Ibid p. 27. 
65 Apesar dos elogios ao MASP serem publicados nos periódicos de Chateaubriand e dos Bardi, não 

parecem distorcer a reação geral dos visitantes a um espaço completamente novo e deslumbrante, que 
as fotos de ótima qualidade nos arquivos do MASP e do Instituto Lina Bo e Pietro Maria Bardi nos 
informam. 
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um fundo aos quadros e aumentando substancialmente a área de circulação. 
Renovou-se a idéia de suspensão: ao invés dos quadros isolados, eram os 
painéis que flanavam. Talvez por segurança os painéis não foram 
pendurados ao teto: interligavam-se por meio de cabos e fixavam-se a tubos 
de alumínio apoiados no chão. 
 Os painéis eram compostos por placas de madeira, variando o 
revestimento em cores primárias: “o branco, o preto, tonalidades de cinza, 
pontualmente o vermelho e o azul saturados” 66. O piso foi revestido com 
tacos de madeira, maiores que os do primeiro pavimento e assentados com 
outra disposição, características coerentes à escala do novo salão. O forro 
também possuía outra modulação e aletas metálicas para minimizar o 
ofuscamento da luz direta, reduzindo os reflexos. Dessa vez buscou-se uma 
aproximação ao “espectro da luz solar, mesclando lâmpadas fluorescentes 
com emissões dominantes na faixa do vermelho e do azul” 67. As lâmpadas 
fixavam-se contra um fundo de algodão, para corrigir, homogeneizar e 
aproveitar melhor o rendimento da luz. O uso de iluminação fluorescente 
em muitos museus continuava em alta, mas as publicações já alertavam para 
os efeitos danosos de seus raios ultravioletas à conservação das obras de 
arte68. 
 As esculturas foram localizadas próximas às paredes, às vezes 
juntas aos pilares, que participavam muito menos do ambiente, se 
comparados à proposta de 1947. Havia anteparos como fundo para as 
esculturas, na maioria negros (sobretudo às esculturas de mármore branco, 
como a Deusa Higéia e a Diana Adormecida69), às vezes com leve ondulação, 
como que protegendo a obra de arte, realçando seus volumes e alongando o 
fundo aos vários ângulos de visão. Os pedestais (os mesmos da instalação 
de 1947) variavam nas dimensões e cores, mas geralmente eram cubos ou 
paralelepípedos brancos, cujas massas articulavam-se vivamente. A 
distribuição de formas e volumes configuravam quase um suprematismo 
tridimensional – ou uma feliz evocação aos móbiles e estábiles de Calder 
(artista que expusera poucos anos antes no MASP). A escultura Deus Pai, de 
Girolamo Santacroce, apoiava-se sobre uma base prismática como 

                                                 
66 Id. Ibid p. 92. 
67 Id. Ibid pp. 92-93. 
68 “Extreme ultra-violet radiation from tubular fluorescent lamps and its effect on museum lightning”. 
Museum vol. V. Paris: Unesco, 1952, reimpressão 1973, Kraus Reprint (Lieschtenstein, Alemanha). 
Ibid p. 93. 

69 Id. Ibid p. 92. 
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esmagando-a, acentuando a tensão da peça. Um pedestal semelhante foi 
utilizado na escultura egípcia da XXa dinastia, mas com efeitos diversos 
(sobretudo quando contraposto a uma grande veneziana fixa branca). 
 As esculturas foram expostas de modo extremamente cuidadoso, 
superando a configuração de 1947. Os pedestais evocavam a estrutura do 
prédio, como se fossem maquetes dos pilares, integrando arquitetura e 
museografia (tanto os pedestais das esculturas maiores como os que 
ficavam na nova Vitrine das Formas, também desenhada pela arquiteta). 
Porém, a utilização dos pilares como elementos museográficos é 
nitidamente menor nessa proposta que na anterior, ou seja, os pilares 
correspondem quase que estritamente à sua função estrutural e 
arquitetônica (os próprios painéis são estabilizados por meio de cabos 
presos a eles). Não que os pilares fossem dispensáveis à museografia, pois 
muitas esculturas utilizavam-nos como fundo. Mas provavelmente a 
ampliação do espaço encantou tanto a arquiteta que ela preferiu concentrar 
a reforma nesse aspecto. Os pilares passaram a incomodá-la cada vez mais 
como obstáculos à livre disposição das obras de arte70 – à arquitetura que 
recorrentemente preza pelos “espaços generosos”. Há um desenho de Lina 
nos quais os pilares são “camuflados” por painéis serpenteantes, onde o 
envolvimento da estrutura com a museografia seria maior, mas ainda 
visivelmente incômoda. No mesmo número de Habitat em que se divulgava 
a ampliação do MASP foi publicada a imagem de um amplo salão para 
esculturas do século XIX, com estrutura metálica e cobertura de vidro. O 
número seguinte de Habitat publicou uma nota de esclarecimento: 
 
Vários leitores nos escreveram perguntando ao que se referia um clichê representando uma galeria de 
estátuas, que acompanhava o artigo ‘Função Social dos Museus’. Trata-se dum dos salões da Exposição 
Universal de Paris de 1900. O leitor que achou esta sala bonita tem razão; não tem razão, pelo contrário, 
aquele que a achou fria. A sala deve ser interpretada como expressão da época em que foi construída71. 
 
 A arquiteta alimentava cada vez mais o interesse por amplas áreas 
livres: plantava a idéia do edifício do MASP72. Enquanto a semente não 
germinasse, as obras de arte seriam distribuídas à melhor fruição individual 

                                                 
70 Id. Ibid p. 88. 
71 Habitat, nº. 2, São Paulo, jan./mar. 1951, p. 17. Id. Ibid p. 88. 
72 “Em sua conferência sobre arte e técnica, dada na Bahia justamente em 1958, ano em que os 

primeiros estudos para o Masp já estariam em curso, Lina cita o Crystal Palace de Londres e a Galerie de 
Machine em Paris, dois exemplos de construções industriais que lhe permitem afirmar que “foi sob o 
útil que se construiu o belo””. OLIVEIRA, Olivia. Op. cit. p. 280. 
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e conjunta no espaço da 7 de abril. Nesse ponto, o MASP aproximava-se às 
experiências contemporâneas do museu interno italiano, que, porém, 
trabalhavam uma difícil equação: equilibrar patrimônios artísticos e 
arquitetônicos consagrados. Até aquele momento, o MASP desenvolveu 
uma museografia estimulante e ao mesmo tempo respeitosa ao acervo 
permanente de obras de arte, além de diversificada e engenhosa. Logo 
depois, o museu brasileiro caminhará em outro sentido: a riqueza de 
suportes diminuirá; a individualidade das obras de arte será mais e mais 
pulverizada, até “democratizarem-se” num ambiente homogêneo: a 
pinacoteca na avenida Paulista, inaugurada em 1968, onde as pinturas serão 
expostas nos cavaletes de cristal, painéis de vidro apoiados em cubos de 
concreto aparente, um suporte “universal” aos quadros. Nos museus 
italianos, ao contrário, as obras receberam atenção individual, ganhando 
suportes, paredes e iluminações pensadas às suas especificidades; às vezes 
um ambiente inteiro e aparatos técnicos dedicados exclusivamente a uma 
única peça. 
 
Vertentes 
 
A museografia italiana do pós-guerra possui grande diversidade de 
exemplares dificilmente classificáveis, o que não impediu os pesquisadores 
Ezio Bonfanti e Marco Porta de dividirem-na em dois modelos, 
representados pela galeria do Palazzo Bianco, de Franco Albini, e o Museu 
Correr, de Carlo Scarpa73. O primeiro seria marcado por uma 
“programática neutralidade”, “rigor formal, controle do desenho, 
racionalidade e frieza”. O segundo seria “apaixonado”, voltado “ao 
envolvimento e participação”. Haveria ainda uma terceira linha, mais 
radical, prosseguindo de certo modo a “veia artesanal e populista” de 
Scarpa, representada por um projeto do estúdio BBPR, o castelo Sforzesco. 
 A proposta do BBPR mostra-se “consciente da crise dos valores 
racionalistas”, opondo-se ao “museu-coleção”, ao “museu filológico e 
neutro”, buscando constituir um “compêndio da história civil de uma 
população, um museu-monumento e o lugar onde se estabelece e adensa o 
valor civil de uma cidade”, uma instituição que “não chega a ser um museu 
ativo na acepção deweyana ... mas tampouco é ainda um museu tradicional” 

                                                 
73 BONFANTI, Ezio. PORTA, Marco. Città, museo e architettura. I Bbpr e la cultura architettonica italiana. 

Milão, 1973, p. 153. Apud MORELLO, Paolo. Op. cit. p. 395-396. 
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74. Bonfanti e Porta acrescentam que o modelo “neutro”, “frio” e 
“racional” do Palazzo Bianco de Albini não deixou seguidores. Podemos 
imaginar o MASP relacionado à vertente de Albini, mas claramente levado a 
um extremo maior do que o BBPR levara a vertente de Scarpa, sobretudo 
de modo bastante diverso. 
 Se existe um ponto de contato entre o MASP e a museografia 
italiana do pós-guerra – além dos suportes –, este consiste em uma 
preocupação “cívica”, principalmente em comparação ao castelo Sforzesco. 
No mais, tudo é diferente, a começar pelos edifícios (um novo, o outro 
adaptado), terminando na organização das obras e na variedade dos 
suportes, nos quais as aplicações museológicas são extremamente distintas. 
Em síntese, no museu brasileiro os suportes e sua organização espacial 
possuem apenas uma configuração, independente da variedade das obras de 
arte, que se adequam à museografia de um imenso salão. Nos museus 
italianos ocorre o contrário: em diversos níveis, os suportes adequam-se às 
obras de arte, em sub-salas ou ambientes temáticos, chegando a existir uma 
só sala para apenas uma obra de arte, com suportes e aparatos específicos a 
ela. 
 Tomemos um exemplo italiano: a proposta para o museu Correr, 
ao qual Scarpa desenhou uma sala específica para a Deposição de Cristo de 
Antonello da Messina [fig. 1a]. A atmosfera criada pelo arquiteto emana do 
próprio quadro: a textura do travertino alude à pele do Cristo, à ferida 
aberta pela estocada de lança; os suportes metálicos são tão delicados 
quanto às asas dos anjos, em seu cuidadoso trato ao corpo do Cristo; a 
sombra do quadro no travertino “reproduz” as sombras pintadas por 
Antonelo. Suporte e ambiente resultam, portanto, da atenção concentrada 
em uma única obra de arte. O cavalete de cristal, pelo contrário, é único 
para pinturas muito diversas. E se ele proporciona efeitos sugestivos e 
espirituosos ao interagir quadros e espectadores – como mostra a foto 
“unindo” um busto pintado por Modigliani ao corpo de uma espectadora 
[fig. 1b] –, tais efeitos são possíveis apenas a partir de pouquíssimas obras 
do acervo. Sua museografia, afinal, prioriza o conjunto, menosprezando o 
particular. 
 As atitudes de Scarpa e Lina são completamente distintas, assim 
como suas intenções. Sem dúvida Lina conhecia muito bem o acervo do 
MASP. Porém, além de menosprezar suas particularidades, a arquiteta 
                                                 
74 Ibid. p. 396. 
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passou também a menosprezar as obras “clássicas” e autorais, afeiçoando-
se mais e mais às “primitivistas” e anônimas, aos ex-votos, redes, carros-de-
boi e mamulengos: é o que demonstra a grande mostra realizada por ela e 
Bardi em 1969, A mão do povo brasileiro [fig. 2]. Em outras palavras, embora o 
acervo do MASP seja em muitos aspectos incomparável às peças dessa 
mostra, está claro (mesmo em fotografias) que o empenho da arquiteta em 
A mão do povo brasileiro foi superior, assim como seus resultados: a variedade 
de arranjos e o cuidado com a disposição dos objetos evidenciam a alta 
qualidade expográfica. Em conseqüência disso a mostra tornou-se uma 
importante referência na área, mas também (e sobretudo) por sua interação 
excepcional com o público75 (pois, para conseguir os objetos, várias 
chamadas foram publicadas em jornais76). A exposição contou com peças 
da Universidade do Ceará, do Museu do Folclore de São Paulo e de 
coleções particulares77, integrando coerentemente museologia, museografia 
e arquitetura78. 
 Surgiram várias possibilidades para levar a exposição a outros 
países79. Mas como Lina afastou-se do MASP, a experiência foi única. 
Depois disso, Bardi promoveu inúmeras mostras temporárias notáveis, 
talvez nenhuma tão fantástica quanto A mão do povo brasileiro. De todo 
modo, as museografias temporárias no MASP sempre foram 
necessariamente adaptáveis às obras de arte, enquanto no salão da 
pinacoteca praticamente congelou-se um lay out – um dos alvos de ataque à 
museografia dos cavaletes de cristal. 
 

                                                 
75 Inúmeras cartas e recibos de empréstimos (de maio de 1969) e de devolução aos proprietários (de 

novembro e dezembro de 1969) demonstram o trabalho e a dedicação do museu e colaboradores à 
exposição. Biblioteca e Centro de Documentação do MASP (doravante BCDMASP). 

76 Alguns jornais que divulgaram o apelo: CITY-News. São Paulo, 20 de abril de 1969. O Estado de S. 
Paulo. São Paulo, 20 de abril de 1969. 

77 Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 30 de junho de 1969. BCDMASP. 
78 “‘Mão do povo brasileiro’ no Museu ‘Assis Chateaubriand’”. Diário de São Paulo. São Paulo, 19 de 

junho de 1969, 1º caderno, p. 11. BCDMASP. 
79 Carta datilografada de P. M. Bardi e L. S. Hossaka (secretário) ao sr. Emilio Ambasa, Curator of Design 

do MoMA-NY, 15 de agosto de 1969 (em resposta à solicitação do mesmo; trata-se do envio de 13 
fotografias da exposição A mão do povo brasileiro ao Smithsonian Institute). BCDMASP. Carta 
datilografada de P. M. Bardi ao Victoria and Albert Museum, 13 de novembro de 1969 (verificando a 
possibilidade de apresentar a exposição A mão do povo brasileiro em Londres). BCDMASP. “Gomes 
Sicre, diretor da secção de artes visuais da ‘Pan american Union’ de Washington, vem a São Paulo a 
fim de levar a expo folclorica ‘A mão do povo brasileiro’ para a capital norte-americana.” Folha de São 
Paulo. São Paulo, 25 de agosto de 1970, p. 30. BCDMASP. 
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Fig. 1a (esq.): Carlo Scarpa, Museu Correr, sala dedicada à Deposição de Cristo de Antonello 
da Messina (talvez a principal obra do museu; notar a simplicidade formal do suporte, colocado 
em diagonal contra um fundo opaco em travertino, delicadamente suspenso por uma estrutura 

metálica, “alterando as dimensões da sala e sacrificando sem exitações uma janela” – a 
exemplo da solução de Albini para a sala do Pálio de da Margherita, no Palazzo Bianco), seção 

da quadreria, Veneza, 1957-60 (fonte: HUBER, Antonella. Op. cit. p. 114, 118-119). 
Fig. 1b (dir.): Exposição permanente do MASP no 2º andar, com os cavaletes de cristal (fonte: 
FERRAZ, Marcelo Carvalho (org.) Museu de Arte de São Paulo. São Paulo: Insituto Lina Bo e 

P.M. Bardi / Blau, 1997, s/p.). 

 

 
 

Fig. 2: Exposição A mão povo brasileiro, 1º andar, 1969 (fonte: FERRAZ, Marcelo Carvalho 
(org.) Lina Bo Bardi. São Paulo: Insituto Lina Bo e P.M. Bardi, 1993). 
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A MODERNIDADE EM CONSTRUÇÃO  
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MÚSICA E PRODUÇÃO MUSICAL EM 
CURITIBA – 1971 a 1983 
 
Ulisses Quadros de Moraes 
Mestrando em História, linha de pesquisa Cultura e Poder, na Universidade 
Federal do Paraná. 
 
Introdução 
 
No presente artigo, discuto uma questão que me parece central para a 
compreensão do alcance das ações artísticas curitibanas no período de 1971 
a 1983. Trata-se da modernização dos equipamentos públicos de arte e 
cultura1 na cidade de Curitiba, levada a cabo a partir da primeira 
administração do prefeito Jaime Lerner. Essa modernização criaria as 
condições necessárias para a implementação de políticas públicas mais 
efetivas para todos os segmentos artísticos, com vistas à promoção de uma 
verdadeira mudança cultural na cidade2. Assim, as artes plásticas, a música, 
o teatro e o cinema foram contemplados com ações diretas para a 
construção de espaços públicos importantes na cidade de Curitiba. No 
presente trabalho, no entanto, vou me ater apenas às ações voltadas para a 
música popular, foco de minhas pesquisas de mestrado. 

Para construir as bases do meu ponto de vista, recorri ao exposto 
no livro “A Moderna Tradição Brasileira”, onde o autor, ao discorrer sobre 
o movimento modernista brasileiro, defende a idéia de que 

 

                                                 
1 Em um pequeno texto de abertura para o seminário “Cidade é Arte, Cidade é Cultura”, organizado 

pelo Setorial de Cultura do Partido dos Trabalhadores sob minha coordenação em 19 de junho de 
2004, no SESC da Esquina em Curitiba, discorro sobre as diferenças dos conceitos de Arte e Cultura, 
comumente negligenciadas. Nesse Seminário estiveram presentes Marcelo Sandmann, professor de 
literatura portuguesa da UFPR, Vitor Ortiz, então secretário da Cultura de Porto Alegre, Bernardo 
Pellegrini, então Secretário da Cultura de Londrina, Cláudio Manberti, Secretário das diversidades 
culturais do Ministério da Cultura, Ângelo Vanhoni, deputado estadual no Paraná, Cláudio Fajardo, 
presidente da Biblioteca Pública do Paraná e Antonio Grassi, então presidente da FUNARTE. 

2 Como já mencionei em outro artigo (MORAES, 2006), no sitio da Fundação Cultural de Curitiba 
www.fundacaoculturaldecuritiba.com.br, a respeito do Teatro do Paiol consta: “Antigo Paiol de 
Pólvora transformado em teatro em 1971, o Teatro do Paiol é um símbolo cultural e histórico de 
Curitiba. Sua criação foi o marco das reformas urbanísticas e culturais implementadas na cidade a 
partir da década de 70. (...)” (grifo meu). 
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“(...) a noção de modernidade está “fora do lugar” na medida em que o Modernismo ocorre no Brasil 
sem modernização. Não é por acaso que os críticos literários têm afirmado que o Modernismo da 
década de 20 “antecipa” mudanças que irão se concretizar somente nos anos posteriores.” (ORTIZ, 
2006, p. 32) 

 
Para Renato Ortiz, seria apenas ao longo das décadas de 50, 60 

(principalmente) e 70, que o Brasil contaria com as bases necessárias para a 
existência de uma indústria cultural. Esse argumento norteia-se por alguns 
elementos bastante importantes de análise estrutural brasileira em relação, 
principalmente, às condições necessárias para a instauração de um parque 
industrial voltado para a produção, divulgação e distribuição dos bens 
artísticos produzidos em larga escala. 

O autor recorre a preceitos defendidos por Perry Anderson para 
descrever o contexto em que se dá a modernização européia na primeira 
metade do século XX. Anderson descreve o que, a seu ver, seriam as três 
condições necessárias para o surgimento do modernismo naquele 
continente: 

 
“A primeira diz respeito a um passado clássico, altamente formalizado nas artes visuais e 
institucionalizado pelo Estado. Este passado cumpriria uma dupla função: ele é fonte de tradição 
artística e referência obrigatória para os críticos do academicismo oficial. A segunda coordenada está 
vinculada às inovações tecnológicas que conhece a sociedade européia neste período – telefonia, 
fotografia, telégrafo, automóvel, avião –, mas que encontram ainda restritas a um pequeno grupo da 
sociedade. Ao terceiro elemento, Perry Anderson denomina “proximidade imaginativa da revolução 
social”, ou seja, existiria “no ar” uma esperança de transformação política que habitava diferentes 
setores sociais. Por isso o autor pode afirmar que “o modernismo europeu nos primeiros anos deste 
século floresceu no espaço situado entre um passado clássico ainda utilizável, um presente técnico ainda 
indeterminado e um futuro político ainda imprevisível”. (ORTIZ, 2006, p. 104 e105). 

 
A realidade brasileira, no entanto, se mostrava sensivelmente 

diferente se comparada à européia. Um passado clássico, por exemplo, o 
Brasil não possuía. Mas no que se refere aos dois outros “pilares” havia as 
condições favoráveis à chegada da modernidade. Em outras palavras, a 
implementação, nas décadas de 50 e 60, de um parque tecnológico 
condizente com as necessidades da grande indústria de entretenimento e a 
proximidade imaginativa da revolução social, existiam no Brasil. 

Em relação às inovações tecnológicas, com o advento do golpe 
militar de 64, uma das questões fundamentais para a “segurança nacional” 
viria a ser a criação de uma malha de comunicação eficiente e que 
abrangesse todo o território nacional. Isso foi satisfatoriamente conquistado 
com vultosos investimentos públicos em todo o Brasil bem como através 
de ações da Empresa Brasileira de Telecomunicações – EMBRATEL que, 
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em 1968, já abrangia quase a totalidade do território nacional no que diz 
respeito à capacidade técnica de transferência de dados. A indústria 
televisiva e radiofônica que seriam enormemente beneficiadas com essa 
realidade se tornaria, por outro lado, refém do regime, cumprindo um papel 
de integração nacional ao mesmo tempo em que se isentava de pesadas 
críticas ao Estado ditatorial. Um jogo com regras bastante claras no campo 
político. 

No que se refere aos anseios de mudanças sociais, o Brasil vivia 
certa efervescência pré-revolucionária desde o pós-guerra. Após o sucesso 
da revolução cubana em 1959, a primeira investida do gênero na América 
Latina, movimentos populares ganham força e presença nas grandes 
questões nacionais, principalmente no governo do presidente João Goulart. 
Com sua deposição em 64, diversas ações culturais foram responsáveis pela 
constituição da “resistência”. Os CPC da UNE, movimentos teatrais e 
cinematográficos, além de produções de grandes nomes da música popular 
– para citar apenas alguns relacionados às artes e às culturas – vivem 
momentos de incorporação das questões nacionais e a valorização de 
elementos de brasilidade, em oposição ao “imperialismo cultural norte-
americano”. Com isso as bases para o nascimento tardio da modernidade 
brasileira estavam lançadas. 

Já em Curitiba, uma capital distante dos grandes centros nacionais, 
a realidade seria um pouco diferente. Até a década de 60, por exemplo, a 
cidade contava apenas com o teatro Guaíra e o teatro da Reitoria, como já 
dito. Além disso, pela ausência de grandes empresas de comunicação, 
concentradas em São Paulo e no Rio de Janeiro, as iniciativas culturais 
dependiam de recursos estatais em suas mais diversas instâncias. O poder 
público funcionava como um órgão compensatório às produções artísticas 
distantes da indústria cultural e do consumo de massa. Assim, uma ação 
mais efetiva do poder público municipal a partir da década de 70, viria a ser 
um dos acontecimentos mais importantes para as artes curitibanas. Isso, 
pelo exposto anteriormente, com um pequeno atraso em relação ao 
ocorrido no eixo Rio – São Paulo, que já contava com redes de rádio e 
televisão em expansão para todo o país, fomentando um mercado 
consumidor para seus “produtos culturais”3. 

                                                 
3 Para se ter uma idéia, a primeira rádio com Freqüências Moduladas (FM) em Curitiba data de 10 de 

março de 1977. Trata-se da Rádio Transamérica, então pertencente ao grupo do Banco Real. Sua 
programação era montada nos estúdios do Rio de Janeiro e a retransmissão feita, em Curitiba, a partir 
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Isto posto, defendo a idéia que houve um atraso dentro do atraso, 
ou seja, Curitiba iria “acertar seus ponteiros” com as cidades centrais, 
entenda-se Rio de Janeiro e São Paulo, apenas ao longo da década de 70, 
posteriormente a consolidação de uma “indústria cultural” no Brasil. Esse 
pequeno atraso pode ter significado a dificuldade de inserção da produção 
local no contexto nacional. Em linguagem popular, talvez Curitiba tenha 
“perdido o bonde da história”. Mas isso extrapola os objetivos aqui 
expostos, ficando sua análise para futuras ponderações. 

 
Ações públicas rumo ao futuro 

 
É certo que a implantação do que se costumou chamar de “Indústria 
Cultural4” ocorreu com ações mistas do capital privado (grandes editoras, 
gravadoras, distribuidoras e empresas de comunicação, onde podemos 
destacar o início da rede televisiva brasileira) e o Estado, que ocupou um 
lugar central e exclusivo na implementação da malha nacional de 
transferência de informação. Em meio ao regime de exceção inaugurado em 
abril de 64, o Estado brasileiro iria investir vultosos recursos no 
aprimoramento tecnológico das comunicações. Grandes empresas como 
redes televisivas, radiofônicas e da imprensa escrita, encontraram um 
ambiente amplamente favorável ao seu crescimento. Essa parceria estaria 
fadada ao sucesso em âmbito nacional, com a manutenção de uma 
característica: a concentração dessa indústria nas cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro. 

Em regiões periféricas, o papel dos investimentos públicos ganha 
importância. Na ausência de um ambiente consumidor regional capaz de 
amparar as produções, tais recursos funcionariam para alicerçar uma gama 
de realizações por demais distantes das empresas de produção, promoção e 
                                                 

da rua Desembargador Hugo Simas, no bairro do Pilarzinho. (publicado no jornal O Estado do 
Paraná, suplemento Tablóide, por Aramis Millarch, em 08/01/2977). 

4 A esse respeito, podemos nos utilizar de um breve esclarecimento: “No caso das modernas sociedades 
industrializadas é comum que elas sejam consideradas como sociedades de massa, onde as instituições 
dominantes têm de prover e até mesmo criar as necessidades de multidões e de seus participantes 
anônimos, da mesma forma que desenvolvem mecanismos eficazes para controlar essas massas 
humanas, fazê-las produzir, consumir e se conformar com seus destinos e sonhos. (...) Tais 
instrumentos serial principalmente o rádio, a televisão, a imprensa e o cinema. Essa cultura 
homogeneizadora, niveladora, teria o núcleo de sua existência num setor específico de atividade, a 
indústria cultural. (...) Não há dúvida de que a indústria da cultura, centrada nesses meios de 
comunicação de massa, é um elemento muito importante dessas sociedades modernas”. (SANTOS, p. 
46). 
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distribuição em nível nacional. Um papel que, em Curitiba, começa a se 
esboçar efetivamente apenas no início dos anos 70. 

É nesse ambiente que toma posse, em 1971, um jovem arquiteto 
que teve participação ativa na elaboração de um novo plano diretor para 
Curitiba em meados dos anos 60, e que seria implementado a partir dos 
anos 70. Seu nome era Jaime Lerner, e trazia consigo visões urbanísticas e 
administrativas inovadoras. Com excelentes relações, Lerner é nomeado 
para o cargo de prefeito de Curitiba pelo governador do Paraná, Haroldo 
Leon Perez, para um mandato de quatro anos e, já nos primeiros 
momentos mostra a que veio. Num projeto ambicioso, implementa 
profundas modificações na cidade, fixando uma imagem de eficiência e 
retidão, que lhe renderiam frutos políticos positivos até o final da década de 
90. 
 
O paiol de pólvora 

 
No campo artístico, num gesto simbólico de um prefeito que entraria para a 
história como um precursor de práticas urbanísticas contemporâneas. Já em 
1971, com menos de um ano de mandato, Jaime Lerner inicia um projeto 
de “modernização” da cidade de Curitiba, onde se destaca, dentre outros, a 
inauguração do Teatro do Paiol5, antigo depósito de pólvora, uma 
reivindicação da classe artística local. Com um show de Toquinho, Vinícius 
de Morais, Marilia Medalha e o Trio Mocotó, nos dias 27, 28, 29 e 30 de 
dezembro6, em pleno recesso das festas de fim de ano, Curitiba ganha um 
espaço inédito. Uma iniciativa considerável já que a capital do estado, em 
termos de equipamentos públicos, contava apenas com o teatro da Reitoria 

                                                 
5 Para ilustrar a importância desse ato para o ideário dos seguidores de Jaimer Lerner, Aramir Millarch 

escreve: “O Paiol ficou como símbolo da Fundação Cultural – que seria criada alguns meses depois – 
graças, especialmente, ao empenho do então conselheiro Eduardo Rocha Virmond. Mesmo com toda 
a babaquice, intolerância, rancor e incompetência de algumas administrações que se seguiram, ficou 
não só  o Paiol como logotipo, mas como símbolo do mais iluminado instante cultural da primeira 
administração de Jaime Lerner – e que transformaria em muitos aspectos a cidade” (grifo meu). 
(IPPUC, vol. 4, p. 85) 

6 Em homenagem ao Teatro Paiol, Vinicius de Morais compôs uma canção apresentada no dia 30 de 
dezembro, em Curitiba. Proibida sua gravação e apresentação pública pelo regime militar, por 
considera-la ofensiva (o Paiol de pólvora seria uma metáfora representando o Brasil), o único registro 
fonográfico dessa música consta no LP com a trilha sonora da novela O Bem Amado, de Dias 
Gomes. 
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– UFPR e com o Teatro Guaíra, ainda a meio vapor7, vinculado a Secretaria 
de Estado da Cultura. 

A inauguração do Paiol pode ser considerada um marco na história 
recente curitibana. Em seu palco foram realizadas apresentações de artistas 
de renome nacional, antes restritas a poucos espaços sob responsabilidade 
de outras esferas do poder. A começar pelo grandioso espetáculo de estréia, 
o Paiol ainda recebeu 

 
“(...) importantes figuras da MPB: Elis Regina, Ivan Lins, João Bosco, Dick Farney, Dona Ivone Lara, 
Alaíde Costa, Nora Ney, Carmélia Alves, Elza Soares, Carmem Costa, Célia, Leni Andrade, 
Gonzaguinha, Moreira da Silva, Cida Moreira. E nossos grands nomes, Marinho Galera, Paulo Vítula, 
Rosi Greca, Tatara e Lápis, (...).” (SANSONE, 2000, p. 17). 

 
Tais espetáculos ocorreram ao longo de toda a história do Teatro, a 

despeito das oscilações de investimento que tenham ocorrido em 
administrações posteriores. Ainda assim, podemos perceber indícios claros 
de uma mudança significativa no panorama cultural de Curitiba, que então 
passa a contar com ações efetivas da prefeitura em promoções de eventos 
artísticos de grande monta. 
 
A fundação cultural e suas ações 

 
Um pouco mais adiante, em 5 de janeiro de 1973, é criada a Fundação 
Cultural de Curitiba através da Lei Ordinária 45458, que passaria a elaborar, 
implantar e administrar as ações públicas dirigidas à Cultura. 

Podemos considerar esse acontecimento também como um marco 
para a capital paranaense, já que sinaliza uma estratégia de construção de 
um aparato físico capaz de dar suporte efetivo às novas políticas públicas. 
O órgão, com status de Secretaria, estaria ligado diretamente ao poder 
executivo, como especifica o artigo 3°9. 

                                                 
7 A inauguração definitiva do teatro Guaíra ocorreu apenas em 1974, com o término das reformas que 

se mantiveram por 24 anos. 
8 A Lei, assinada por Jaime Lerner, cria a Fundação Cultural de Curitiba e especifica suas atividades nos 

artigos 1° e 2°. 
9 “A Fundação será administrada por dois órgãos: a sua Diretoria Executiva, composta de três 

membros de livre escolha do chefe do poder executivo; e o Conselho Deliberativo, presidido pelo 
Prefeito Municipal (grifo meu), tendo como Vice-presidente o Diretor Executivo da Fundação, e 
composto de mais cinco membros, além dos membros da Diretoria Executiva, nomeados pelo Chefe 
do Poder Executivo, entre pessoas que tenham nível artístico e cultural elevado (grifo meu), todos 
com mandato de três anos”.  
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De uma posição meramente coadjuvante até fins dos anos 60, a 
prefeitura de Curitiba começa sua trajetória no sentido de se tornar 
protagonista nas realizações artísticas e culturais na capital do Estado. 
Institui uma política de criação de equipamentos públicos capazes de 
realizar as tão sonhadas “reformas (...) culturais implementadas na cidade a 
partir da década de 70”. O mapa artístico da cidade começa a ser redefinido 
com ações voltadas para as mais diversas áreas. 

Exemplos não faltam. Em 1974, é criada a Camerata Angicua de 
Curitiba, numa importante iniciativa do maestro Roberto de Regina e da 
cravista Ingrid Seraphin. Voltada para a divulgação da música erudita, a 
Camerata nasceria sob a responsabilidade direta da Fundação Cultural, 
recebendo recursos para a realização de um amplo calendário de 
apresentações e registros sonoros em Curitiba, em importantes cidades 
brasileiras e no exterior. 

No campo da música popular, numa parceria entre a Fundação 
Cultural de Curitiba e um grupo de músicos, compositores e produtores, 
acontece o MAPA – Movimento Atuação Paiol. Como resultado, um LP10 
foi gravado e fabricado unicamente com investimentos públicos oriundos 
da Fundação Cultural e de uma parceria com o então Ministério da 
Educação - MEC. O primeiro mandato do jovem arquiteto Jaime Lerner, 
1971 a 1974, termina com um sensível incremento nos equipamentos 
artísticos públicos da cidade, num movimento rumo a “modernidade”. 

Posteriormente, tem início o mandato de Saul Raiz (1975 a 1978), 
amigo e admirador de Lerner, porém não tão simpático às causas culturais. 
Da-se um pequeno hiato entre os anos 75 e 78, onde os poucos recursos 
financeiras destinados à Fundação Cultural limitariam sua ação e 
comprometeriam a manutenção da administração anterior. Ainda assim, 
podemos destacar a criação, na galeria Júlio Moreira, centro da cidade, do 
Teatro Universitário de Curitiba, o TUC (1976); o Teatro do Piá (1978), 
localizado na antiga sede da Fundação Cultural de Curitiba, no Largo da 
Ordem, também centro da cidade, destinado exclusivamente ao público 

                                                 
10 O LP conta com as seguintes canções e compositores: lado A – Porto Seguro (Carlos Bueno); Festa-

feira (Celso Loch e Paulo Leminski); Modinha (Sergio Maluf); Sem Maneiras (Phebus Moschos); 
Imagens Latinas (Celso Loch). Lado B – Receita (Marinho Galera e Paulo Vítola); Coisa Triste 
(Gerson Físben); Ela (Jose Roberto Bastos Oliva); Sei lá (Luis Fernando Amaral Avi) e Que há de 
novo? (Marinho Galera). Lançado em 1976, o disco foi gravado em quatro canais no SIR laboratórios 
– Imagem e Som, com direção musical de Roberto Nascimento e coordenação geral de Marinho 
Galera. 
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infantil; o Circo Chic-Chic, criado em 1976 e rebatizado em 1979 de Circo 
da Cidade, importante ação voltada para apresentações e oficinas de cultura 
popular em regiões periféricas de Curitiba; dentre outras. 

Com a volta de Jaime Lerner à prefeitura de Curitiba para mais um 
mandato – 1979 a 1983 –, os incentivos às ações artísticas são retomadas, 
ainda que com um fôlego menor se comparadas às de sua primeira 
administração. Em plena crise que assolou o Brasil a partir de 1973, os 
investimentos nas áreas consideradas como não essenciais perdem espaço. 
As ações públicas nas áreas artísticas sofrem um grande revés, ainda que 
alguns espaços importantes como o Centro Cultural Solar do Barão11, 
inaugurado no início de 1983 após dois anos de trabalhos de restaurações, 
tenham sido inaugurados. 

O objetivo parecia cumprido: a prefeitura contava com grande 
número de espaços físicos relativamente bem equipados, ações em todas as 
áreas artísticas e um caminho definido para essas ações ao longo de 12 anos 
ininterruptos de poder. 

Efetiva-se, assim, a ação do poder municipal em relação a políticas 
públicas para as artes e as culturas no período que corresponde aos anos 
1971 a 1983 que, aliadas à outras ações de grande impacto12, solidificariam 
uma verdadeira hegemonia política de um grupo cuja estrela maior foi, sem 
dúvida, o senhor Jaime Lerner, e que, em âmbito municipal, mantêm-se até 
os dias de hoje. 
 
Conclusão 
 
O impacto das administrações de Jaimer Lerner e Saul Raiz ao longo dos 
anos 70 e início dos 80, ainda está por ser pormenorizado, pelo menos no 
que diz respeito às ações voltadas para as Artes e às Culturas. 

É certo que as inúmeras iniciativas, principalmente aquelas voltadas 
para a criação de espaços físicos, foram determinantes para um avanço nas 
ações públicas para todas as manifestações artísticas. Seus resultados 

                                                 
11 O Centro Cultural Solar do Barão, prédio histórico construído em 1880, após dois anos de trabalhos 

de restaurações, foi “inaugurado pelo prefeito Jaime Lerner como espaço cultural em 1983, {sendo 
então} sede do Museu da Gravura Cidade de Curitiba, do Museu da Fotografia Cidade de Curitiba, do 
Museu do Cartaz, da Gibiteca de Curitiba, do Centro de Documentação e Pesquisa-Farol do Saber 
Guido Viaro e da Coordenação de Música da FCC”. (SANSONE, 2000, p.68). 

12 Inúmeras realizações desse período, bem como uma análise crítica de seus processos e resultados, 
podem ser conferidas no livro “Curitiba e o mito da cidade modelo”. (DENNISON, 2000). 
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práticos devem ser avaliados à guisa das fontes disponíveis em abundância 
na Casa da Memória – Fundação Cultural de Curitiba, na Fundação Teatro 
Guaíra, em arquivos da Câmara Municipal de Curitiba, de periódicos locais, 
etc. Entretanto, o que já nos é permitido concluir diz respeito à eficiência 
administrativa desse grupo, pelo menos em relação ao foco de nossa 
pesquisa. 

Na construção de sua hegemonia dentro do campo político e em 
suas relações com os campos artístico e jornalístico locais, o Lernismo 
deixou marcas profundas na cidade de Curitiba. A criação da Fundação 
Cultural de Curitiba, de vários teatros por toda a cidade, de inúmeros 
centros culturais importantes, além de ações efetivas em parceria com 
movimentos artísticos locais, foram decisivas para os movimentos artísticos 
não só na década de 70, mas nos anos posteriores. 

A partir de 1983, seguiram-se duas administrações do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, a de Roberto Requião e a de 
Maurício Fruet. Ambas também tentaram registrar “suas marcas” na cidade 
em aberta oposição aos governos anteriores. Entretanto, quase todo o 
parque físico cultural já estava completado, pelo menos nas regiões centrais 
da cidade, por onde transitam grande parte dos chamados formadores de 
opinião. O que restou aos representantes do PMDB foram ações 
localizadas, ainda que bastante modestas se comparadas às do período 
anterior. 

Ainda será necessária uma análise mais cuidadosa para que se 
possam entender melhor os efeitos desse que foi, sem dúvida, um dos mais 
bem sucedidos empreendimentos administrativos da história recente de 
Curitiba. 
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UMA POSSIBILIDADE DE PESQUISA EM HISTÓRIA DA ARTE EM UM 
MUSEU: A EXPERIÊNCIA DA EXPOSIÇÃO “ALMEIDA JÚNIOR: UM 
CRIADOR DE IMAGINÁRIOS” NA PINACOTECA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

 
Ana Paula Nascimento 
Doutoranda da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
São Paulo 
Pesquisadora da Pinacoteca do Estado de São Paulo 
 
Introdução 
 
Este trabalho busca apresentar resumidamente os caminhos e escolhas de 
pesquisa para a exposição “Almeida Júnior: um criador de imaginários”, 
realizada na Pinacoteca do Estado de São Paulo entre 25 de janeiro e 15 de 
abril do corrente ano. Minha atuação como curadora assistente dessa 
mostra1 e como pesquisadora do museu acima mencionado, possibilitou um 
trabalho de envergadura diferenciada dentro de uma instituição museal – 
especialmente numa era comumente chamada a do espetáculo midiático, 
em que muitas têm como principal objetivo a apresentação de 
megaexposições, normalmente concebidas por terceiros –, e procurou aliar 
uma ampla pesquisa, cuja materialização se deu pela organização espacial da 
exibição, que evidenciou escolhas curatoriais; pelos produtos gerados e 
pelas atividades desenvolvidas junto ao público, colocando em destaque a 
produção desse artista para além das obras já consagradas. 

 

A Pinacoteca do Estado e a produção de José Ferraz de Almeida 
Júnior 
 
José Ferraz de Almeida Júnior (Itu, São Paulo, 1850 – Piracicaba, São 
Paulo, 1899) é considerado por muitos historiadores de diferentes períodos 
o mais importante pintor paulista da segunda metade do século XIX, 
especialmente pela inclusão de telas com temática regionalista.  

                                                 
1 O trabalho foi realizado em parceria com a curadora-geral da exposição, a Prof.ª Dr.ª Maria Cecília 

França Lourenço que, dentre os importantes estudos e linhas de pesquisas realizadas, é grande 
estudiosa da obra de José Ferraz de Almeida Júnior.  
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É importante ressaltar que a Pinacoteca do Estado de São Paulo é 
o museu de arte mais antigo da cidade de São Paulo. Inaugurada em 1905 
como uma espécie de extensão do Liceu de Artes e Ofícios2 – ocupando 
uma das salas desse estabelecimento de ensino –, a Pinacoteca possui, desde 
sua fundação, obras do pintor ituano. Atualmente, a instituição é guardiã de 
significativa parcela da produção de Almeida Júnior, formando um 
diferenciado e importante conjunto monográfico oitocentista preservado de 
um artista em museu. 

 

 
 

José Ferraz de Almeida Júnior (Itu, São Paulo, 1850 – Piracicaba, São Paulo, 1899) 
Leitura, 1892 

óleo sobre tela, 95 x 141 cm 
Pinacoteca do Estado de São Paulo  

Transferência do Museu Paulista, 1905 

                                                 
2 O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo foi fundado em 1873, inicialmente sob a denominação de 

Sociedade Propagadora de Instrução Popular que, como indica o nome, funcionava como uma escola 
de alfabetização para camadas da população menos favorecidas. Em 1882, a escola foi ampliada e 
reorganizada sob o nome de Liceu de Artes e Ofícios, alterando-se o programa curricular, buscando 
especialmente a formação de artífices. Quando o arquiteto Francisco de Paula Ramos de Azevedo 
(1851-1928) passa a fazer parte da diretoria da instituição, em 1894, há um grande crescimento e 
valoração dessa instituição. Ramos de Azevedo é ainda um dos criadores da Escola Politécnica de São 
Paulo e um dos maiores entusiasta da criação da Pinacoteca, inicialmente concebida como pequena 
galeria de pintura, ocupando salas do edifício do Liceu de Artes e Ofícios, a fim de educar 
artisticamente os alunos. Maiores detalhes sobre o Liceu podem ser consultados em: SEVERO, 
Ricardo. Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo. São Paulo: Liceu, 1934; BELLUZZO, Ana Maria de 
Moraes. Artesanato, arte e indústria. São Paulo: FAU-USP, 1988 (tese de doutorado); LICEU de Artes e 
Ofícios de São Paulo: missão excelência. São Paulo: Marca D’Água, 2000. 
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Contudo, há mais de cinqüenta anos não era realizada ampla 
mostra do artista – a última ocorreu na própria Pinacoteca em 1950, em 
comemoração ao centenário de nascimento do pintor ituano e agregou 
obras da própria Pinacoteca e alguns exemplares de coleções particulares da 
própria cidade de São Paulo3, sem a participação de nenhuma obra de outra 
instituição, como o Museu Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro – o 
primeiro a possuir obras do pintor – ou ainda do Museu de Arte de São 
Paulo, que possui importantes obras do artista, normalmente armazenadas 
em reserva técnica. Como um dos poucos eventos comemorativos dos 150 
anos de nascimento do artista foi realizada a exposição “Almeida Júnior: 
um artista revisitado”, ainda na Pinacoteca do Estado, em 20004.  

A escolha por encerrar as comemorações do primeiro centenário 
desse Museu com a mostra do pintor relaciona-se em parte com o fato de a 
Pinacoteca possuir, até a data da exposição, 46 pinturas de Almeida Júnior5 
– muitas das quais transferidas de outra instituição paulistana, o Museu 
Paulista6 – , duas máscaras mortuárias, busto, caixa de tintas e pincéis e uma 
das paletas do artista7, além de contemplar, em diferentes momentos de sua 
existência, uma sala só para abrigar obras de sua autoria – como a que 

                                                 
3 A exposição contou com 35 obras da própria Pinacoteca e 15 obras pertencentes a coleções 

particulares. 
4 Essa exposição contou com obras do próprio artista da Pinacoteca do Estado e do Museu Nacional 

de Belas Artes do Rio de Janeiro, além de releituras – reinterpretações visuais de obras já existentes – 
de artistas contemporâneos sobre a produção do pintor ituano. 

5 O colecionador Sérgio Pedro dos Anjos, em homenagem às comemorações do 1º Centenário da 
Pinacoteca do Estado de São e da exposição “Almeida Júnior: um criador de imaginários” doou para 
a Pinacoteca do Estado a pintura O estatuário, importante obra que participou da exposição organizada 
pelos amigos do artista em janeiro de 1900 e também do leilão realizado no mesmo ano. 

6 O Museu Paulista foi o primeiro museu a existir na cidade de São Paulo e também o primeiro a exibir 
obras de arte. Inaugurado em 7 de setembro de 1895, em 1905, 26 de suas pinturas são transferidas 
para a Pinacoteca do Estado e dentre estas, quatro de Almeida Júnior. Entre 1938 e 1939, por 
determinação do então interventor federal no estado de São Paulo, Adhemar de Barros (1901-1969), o 
diretor do Museu Paulista, Affonso d’Escragnolle Taunay (1876-1958) é incumbido de agrupar o 
maior número de obras do pintor ituano para compor a Galeria Almeida Júnior, inaugurada 
oficialmente em agosto de 1939. Entre 1947 e 1948, outro grande conjunto de obras de Almeida 
Júnior foi transferido do Museu Paulista para a Pinacoteca do Estado (as de cunho artístico passam a 
fazer parte do acervo da Pinacoteca; as com características iconográficas ou históricas permaneceram 
no MP), em consonância com o momento histórico vivenciado na cidade, com a criação de novos 
museus como o Museu de Arte de São Paulo [1947] e o Museu de Arte Moderna [1948], numa 
tentativa de reorganização dos acervos. Dados obtidos em pesquisas nos setores de documentação da 
Pinacoteca do Estado e do Museu Paulista da Universidade de São Paulo, no segundo semestre de 
2006. 

7 Boa parte destes objetos também é proveniente do Museu Paulista. 
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existe atualmente na exposição de longa duração que sempre apresenta 
parcela da produção considerada das mais importantes realizadas por 
Almeida Júnior, a relacionada com a temática interiorana, a mais conhecida 
e grande colaboradora para a formação do imaginário do caipira paulista. O 
que normalmente permanece nessa sala é a exibição de grande quantidade 
de obras comumente denominadas regionalistas, em que o contexto de 
organização corrobora para uma visão do artista reconhecido apenas por 
esta temática. 

 
A exposição: possíveis contribuições 
 
O que a exposição “Almeida Júnior: um criador de imaginários” procurou 
ressaltar foi a criação de outros imaginários pelo artista ituano para além do 
regionalista, do final do século XIX até o presente, e como ele pode ser 
considerado um homem de seu tempo, que descortina um horizonte 
voltado para o futuro e não para o passado, que está em sintonia com as 
mudanças ocorridas em seu período de atuação, a partir dos adventos da 
abolição da escravatura [1888], da Proclamação da República [1889], 
explicitando diferentes contendas e grupos de interesse. Aliado a isto, a 
idéia de um inventário dos objetos e atributos de determinados grupos, 
sejam os ‘caipiras’ ou os importantes líderes políticos do período; as 
possibilidades de um novo olhar sobre mulheres, crianças e velhos e a 
possível inserção, ainda que limitada no meio local, de um modo de viver 
moderno. 

Como primeira etapa do trabalho coube a localização de grande 
conjunto de obras do artista - cuja primeira catalogação foi realizada pela 
curadora-geral da mostra, Prof.ª Dr.ª Maria Cecília França Lourenço, 
durante a pesquisa de mestrado realizada sobre a produção artística de 
Almeida Júnior, defendida como dissertação de mestrado na Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, em 1980. A partir do 
material existente, da revisão bibliográfica, da atualização da pesquisa em 
jornais do período, da localização de obras até então desaparecidas e de 
novas obras, foi possível rever pontos de vistas e estabelecer novas 
relações, não apenas com a pintura francesa realista do século XIX, que 
apresenta Gustave Courbet (1819-1877) e Jean-François Millet (1814-1875) 
como expoentes maiores, mas contatos e aproximações com obras de 
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Édouard Manet (1832-1883), mas também com Jules Bastien-Lepage (1848-
1884)8 e, especialmente, com o artista belga Alfred Stevens9 (1823-1906) e 
com o que, de maneira geral, pode-se chamar genericamente de escola 
holandesa de pintura. 

 
Organização formal da exposição 
 
A exposição foi dividida em cinco módulos, cujas cores utilizadas foram 
retiradas da própria paleta do artista existente na Pinacoteca, matizes que, 
ou estavam contidas no objeto, ou apareciam em quadros que se encontram 
nos referidos módulos; ainda trabalhou-se com a complementar de 
determinas pinturas. A seqüência de se partir de tonalidades quentes de 
amarelo, laranja, vermelho e vinho, para depois utilizar duas tonalidades 
mais frias de verde e de azul esverdeado, procurou chamar a atenção para 
as obras relacionadas com o viver moderno e para as cópias e releituras, 
como diferentes de uma narrativa crescente. Os módulos da exposição 
foram denominados: “Tempo humano” (amarelo), “Natureza e cotidiano” 
(vermelho), “Trabalhos em contraste” (vinho), “Espaço para a vida 
moderna” (azul) e “Artista como museu: cópias e releituras” (verde). A 
temática regionalista esteve presente em todos os módulos e muitas 
pinturas poderiam ser colocadas em diferentes segmentos, a partir da 
abordagem adotada. 

Cabe salientar que, no hall de entrada da exposição, para o lugar 
em que foi colocado o texto de apresentação, foi realizada uma cópia de 
exibição da pintura de grandes dimensões Aurora, que foi a primeira 
encomenda importante do artista quando retornou para São Paulo de sua 
complementação formacional em Paris, realizada para a então residência de 
Dona Veridiana da Silva Prado, atual São Paulo Clube, numa rara 

                                                 

8 Assim como Almeida Júnior, Jules Batien-Lepage era proveniente de uma província, Damvillers; 
quando se transfere para Paris, igualmente é aluno de Cabanel na École des Beaux-Arts e participa do 
Salon Officiel des Artistes Français de 1870, 1872 e 1874. A maior parcela de sua produção versa sobre 
paisagens rurais. 

9 O pintor belga Alfred Stevens como Almeida Júnior vai para a Paris e estuda na École des Beaux-Arts. 
Narra situações capesinas, mas também cenas de gênero com belas figuras femininas – aproxima-se 
de Almeida Júnior na retração dessas mulheres mais liberadas. Chegam mesmo a ter trabalhos com o 
mesmo título, como Depois do baile. O pintor belga consegue, após o período de formação, instalar 
ateliê em Paris e hoje há obras suas em importantes museus do mundo como o Musée D’Orsay, o 
Hermitage e o Metropolitan americano, além de ser amigo de Édouard Manet. 
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oportunidade de disponibilizar, mesmo que na forma de réplica, uma obra 
de difícil exibição. 

 
Módulos 
 
As obras do núcleo “Tempo humano” ressaltam bebês, meninos e meninas 
em diversas situações, e igualmente inúmeros rostos enrugados ante a 
implacável ação do tempo. Mais do que algo comum, nesses trabalhos o 
pintor parece se interrogar sobre o ser e o futuro. O contraste entre 
crianças e velhos é bastante acentuado: se a infância revela a alegria de 
viver, o mesmo não aparece na velhice, muitas vezes cercada por sombras. 
Exceção são os retratos mais formais, em que são conservadas posturas 
próximas à dos retratos fotográficos, com expressões austeras que podem 
explicitar determinado papel na sociedade. 

Em “Natureza e cotidiano”, o olhar que faz ver adiante e se 
estende para diversos focos, em que o viver humano requer observação e 
análise. Este núcleo mostra como muitas vezes Almeida Júnior se debruçou 
como um cientista sobre a natureza, sua exuberância, generosidade e 
características singulares; ou ainda sobre a própria natureza humana, que 
igualmente ganha importantes estudos, de psicologia – buscando decifrar as 
diferenças e variações entre as sensações humanas e os mecanismos de 
percepção. Há, muitas vezes, uma delicada aproximação, em que o artista 
busca interpretar, de forma generosa, o interior espiritual de algumas figuras 
femininas. 

“Trabalhos em contraste” é o módulo que mais explicita a temática 
regionalista. Curiosamente Almeida Júnior gravita do universo cosmopolita, 
reluzente e multifacetado para o mundo centrando no microcosmo 
interiorano, trazendo algo inovador para o período, como dito 
anteriormente. Como um estudioso do viver campesino, fixa e descreve 
instrumentos de trabalho, procedendo a um verdadeiro inventário. A 
mulher e o homem se encontram reunidos, transportando-nos para rotinas 
do interior, ainda hoje encontradas em diversas zonas rurais do Brasil. Tais 
telas revelam um pintor sensibilizado com as diversas possibilidades de 
trabalho, contrastando vida e labuta no campo com o viver e as profissões 
urbanas, ambos com a mesma dignidade. Nas pinturas que representam 
atividades agrárias, dominam longos tempos e simplicidade; nas que 
descrevem a vivência urbana, os símbolos de conhecimento e de poder das 
personalidades públicas. 
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Em “O espaço para a vida moderna”, o olhar investigativo do 
pintor possibilitou voltar-se para a intimidade da vida no ateliê, a 
representação dos novos papéis femininos, a utilização de novos 
equipamentos, e também para uma reflexão sobre a própria rotina do fazer 
artístico. A segunda metade do século XIX se encontra profundamente 
marcada pelo jargão da vida moderna, implicando de modo próprio o que se 
considerava deslumbrante na vivência urbana, tendo como uma das 
principais conseqüências a alteração do papel feminino na sociedade. A 
ampliação da participação da mulher no trabalho, a possível contribuição da 
máquina fotográfica na prática da pintura e as modificações dos valores 
burgueses se encontram em importante parcela das obras criadas por 
Almeida Júnior. O artista retrata diversas figuras femininas em suas obras, 
sempre revelando grande proximidade afetiva e adesão às conquistas desse 
grupo, seja no lazer ou no trabalho. A produção do pintor que tem como 
temática o ateliê explicita muitas vezes cumplicidade, sensualidade e 
liberdade, sendo então este espaço de trabalho transformado em um espaço 
da vida moderna, diferente do dominado por convenções sociais. Destaca-
se ainda a fotografia, uma invenção do século XIX que, ao que tudo indica, 
esteve muito presente na prática profissional do pintor, seja para a 
realização de grande parcela dos retratos, muitos realizados com o auxílio 
desta técnica, seja para a confecção de estudos, espelhamentos de posições, 
reutilização de partes de corpos em novas composições em complexas 
combinações. 

O último módulo é o denominado “Artista como museu: cópias e 
releituras” e foi montado na sala normalmente utilizada para exibir as 
pinturas de Almeida Júnior na exposição de longa duração. A realização de 
cópias de trabalhos de outros artistas foi prática muito valorizada durante o 
período de aprendizado dos artistas desde o Renascimento, particularmente 
valorizada pelas academias − como as que Almeida Júnior freqüentou. Alia-
se a este procedimento, a ausência total de museus de arte na cidade de São 
Paulo no final do século XIX e a dificuldade de complementação na 
formação profissional, o que ampliou o número desse tipo de obra. O 
próprio artista, em seu período de estudos, realizou cópias de pinturas de 
seus professores ou de artistas dos quais pôde conhecer trabalhos nos 
museus europeus que visitou.  
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José Ferraz de Almeida Júnior (Itu, São Paulo, 1850 – Piracicaba, São Paulo, 1899) 

O importuno, 1898 
óleo sobre tela, 145 x 97cm 

Pinacoteca do Estado de São Paulo – transferência do Museu Paulista, 1947 

 
Graças à grande aceitação das pinturas de Almeida Júnior por 

diferentes segmentos da sociedade, cópias de obras do pintor foram 
realizadas já por seus contemporâneos, servindo de exemplo, ao mesmo 
tempo em que também foi adaptado o conteúdo inicialmente utilizado pelo 
artista para outras cenas da vida rural.  

Em relação às releituras, a obra de Almeida Júnior serviu diversas 
vezes de inspiração para outros profissionais das artes. As releituras fazem 
parte do imaginário que se consolidou da produção do artista e procuram, 
muitas vezes, aprofundar a compreensão do significado de sua pintura, por 
meio da retomada de alguns símbolos que podem se desdobrar em diversos 
significados.  

Aspecto importante que a mostra procurou ressaltar foi a 
realização por Almeida Júnior obras semelhantes em diferentes tamanhos e 
com pequenas diferenças. Em alguns pontos, obras com tais características 
eram postas lado a lado; em outros, isoladas, chamando a atenção do olhar 
para essa prática comum do século XIX. Como Almeida Júnior sempre 
viveu do próprio ofício, a questão da encomenda é primordial na sua 
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produção e ele deve ter realizado muitas pinturas semelhantes a pedido dos 
clientes; corrobora para as diferentes versões o fato de o artista raramente 
executar desenhos preparatórios, preferindo normalmente o embate direto 
com a tela. Essa escolha a princípio gerou um certo estranhamento mas, 
por outro lado, possibilitou explicitar importantes mecanismos de criação 
do trabalho do artista. 

 
Outros olhares sobre o século XIX brasileiro 
 
Para o evento foi realizado amplo levantamento fotográfico – utilizadas 
para o material impresso –, contemplando todas as obras que participaram 
da exposição e também outras de instituições como o Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo, a Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo e a Igreja Nossa Senhora Candelária de Itu, entre outras; pesquisa 
sobre a procedência das obras da Pinacoteca do Estado de São Paulo; 
realização de catálogo com textos e cronologia inéditos realizados pela 
curadoria, além de textos de outros pesquisadores; revista, espécie de versão 
reduzida do catálogo; folder preparado pelo setor educativo da instituição e 
uma cronologia ilustrada na parte externa da exposição. Foram organizados 
ainda uma série de eventos abertos ao público, como mesa-redonda e bate-
papos com a curadoria, com o intuito de ampliar o debate sobre o artista e 
a arte brasileira do século XIX, numa rara oportunidade de 
aprofundamento de pesquisa e reflexão dentro de uma instituição museal. 

A exposição realizada em nenhum momento pretendeu esgotar a 
análise sobre a produção pictórica de Almeida Júnior; ao contrário, ela 
buscou levantar questões que poderão ser retomadas, visando a ampliação 
de análises e estudos sobre a arte brasileira do século XIX, no qual a pintura 
é um indício e reflexo de um aspecto mais amplo, além de trazer a 
possibilidade de aproximar o fruidor do contato direto com as obras. 

Ainda que toda a produção artística do século XIX brasileiro tenha 
sido (e em grandes segmentos ainda seja) considerada por muito como sub-
arte, acredito ser importante o estudo do período, tão obliterado pelos 
modernistas e contemporâneos, entendida em bloco, sem a observação das 
peculiaridades e diferenças. A obra de Almeida Júnior traz em seu bojo uma 
série de questões que já estão latentes no século XIX, mas que só tomarão 
forma completa no século XX. 

Uma questão que igualmente me parece muito importante é que o 
sempre visível, não é mais olhado em particularidade, ou nem é mais 
notado (como os percursos que realizamos todos os dias) ou nem vemos 
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mais, o que pode acontecer com muitas obras, quando reproduzidas à 
exaustão, banalizando a imagem a ponto de não olharmos mais para elas, só 
percebendo sua falta quando colocadas em outro contexto. 
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PINTURAS DE GONÇALO FRANCISCO XAVIER: 
ANÁLISE ESTILÍSTICA E ICONOGRÁFICA 

 
Jáder Barroso Neto 
Breno Marques Ribeiro de Faria 
Flávia Klausing Gervásio 
Sabrina Mara Sant’Anna 
Universidade Federal de Minas Gerais – Grupo de pesquisa: Cultura 
Artística e Metodologia na pesquisa em Artes Visuais  

 
O objetivo de nosso artigo é identificar a “caligrafia” do pintor Gonçalo 
Francisco Xavier, cuja presença é documentalmente atestada em Minas 
Gerais entre os anos 1742 e 1772. Analisaremos o trabalho deste artista nos 
forros dos seguintes templos:  
 
• Capela de Santanna, localizada em Cocais (distrito de Barão de Cocais): os forros da capela-mor, da 

sacristia e dois (02) painéis parietais da capela-mor. 
• Capela de Santa Quitéria, erigida em Catas Altas do Mato Dentro: o forro da capela-mor. 
• Igreja de Nossa Senhora do Rosário, construída em Catas Altas do Mato Dentro: o forro da capela-

mor. 
• Matriz de Santo Antônio, localizada em Santa Bárbara: o entablamento da portada da Capela do 

Santíssimo Sacramento e a pintura original de quatro (04) tábuas lá encontradas durante trabalhos de 
restauração constituintes de um forro(apresentam perda da policromia original em faixas no eixo 
longitudinal). 

• Igreja de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, erigida em Socorro (povoado pertencente a Barão de 
Cocais): o forro da capela-mor. 

 

Os estudiosos de pinturas quadraturistas identificam duas 
tipologias nos tetos do século XVIII. O primeiro grupo é constituído por 
composições que se caracterizam pela utilização de tons penumbristas e 
cerrada trama arquitetônica ilusionista sustentando a cena central. O 
segundo conjunto reúne pinturas em tons mais claros e com a cena central 
sustentada por delgadas colunas e pilastras arrocalhadas ou simplesmente 
solta, envolta por nuvens, anjos e guirlandas de flores. As pinturas 
executadas por Gonçalo Francisco Xavier, localizadas nos templos 
anteriormente citados, apresentam aspectos estilísticos correspondentes às 
tipologias explicitadas. 

A pesquisadora Myriam Ribeiro, na década de 1990, apontou a 
presença pioneira da rocalha no forro da nave de Santa Efigênia de Ouro 
Preto (OLIVEIRA,1997), de composição barroca da primeira fase e datado 
de 1768, situando esta obra no momento da introdução da temática rococó 
na pintura de perspectiva ilusionista mineira, seguida pela utilização do 
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esquema compositivo de tarja central “solta” nos forros da nave de São 
Francisco de Assis (1782-1783) em Diamantina e da capela-mor da Matriz 
de Santana de Inhaí, ambos do Guarda-Mor José Soares de Araújo. 

A partir de 1990 comecei a identificar, através da comparação de 
composições e elementos formais repetidos, seguindo o método morelliano, 
(Ginsburg, 1986) a “caligrafia” de um pintor em forros, retábulos e painéis 
parietais de algumas igrejas e capelas mineiras. 

Todas as obras relacionadas compartilham tons de sua palheta e 
alguns elementos com a mesma forma e tratamento pictórico de volume 
idêntico: quartelões, romãs, volutas, enrolamentos terminados em forma de 
coruchéus e conchas nervuradas com bocetes, marcas sugerindo pontas de 
cravos para fixação, grisados paralelos para os planos e, para os volumes, 
sinuosas pinceladas sucessivas aos pares. 

A composição das pinturas dos forros com “caligrafia” idêntica 
que relacionamos segue dois padrões: um com cerrada trama arquitetônica 
ilusionista envolvendo e sustentando a “visão” central, outro com tarja 
central “solta”, circundada por guirlandas de flores. O segundo tipo de 
composição foi muito utilizado no rococó, o que poderia sugerir uma 
separação temporal significativa na fatura destas obras. Estas pinturas 
podem ser classificadas como decorativas; podem ser desenvolvimento das 
composições dos tetos decorados do brutesco nacional português com 
“visão” central (SERRÃO,1997), mas a generosa dimensão das molduras 
das tarjas centrais “soltas” e a decoração ao redor destas, com grinaldas, 
pássaros, tarjas menores e balaustradas as aproximam das composições de 
tarja central “solta” do rococó pleno. No entanto, o tom terroso dos 
fundos ao redor das tarjas centrais e a presença de bocetes nos elementos 
arquitetônicos ilusionísticos emprestam solidez a estas composições, 
mantendo-as ligadas ao barroco. Acrescentamos que nenhum dos forros 
com tarja central “solta” apresenta rocalha, indicando que a introdução do 
rococó se deu por uma inovação na composição das pinturas anterior ou 
paralela à assimilação da rocalha.  

O forro da capela-mor de Santa Quitéria apresenta pintura com 
tarja central “solta”, circundada por guirlandas de flores e pássaros sobre 
fundo marrom, com tarjas menores nos cantos. Todas as tarjas são 
constituídas por conchas, elementos fitomorfos e volutas. 

O forro em abóbada de berço da capela-mor de Santana tem 
pintura com paleta em azul escuro, vermelho e ocres. A cerrada trama 
arquitetônica origina-se de bases acima das cimalhas. Duas pilastras de cada 
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lado, encimadas por entablamentos, separam balcões. A abertura circular 
central é emoldurada por friso ornamentado com romãs vermelhas. 

Na pintura do forro da sacristia a composição ilusionista sugere 
uma cúpula com abertura circular central por onde se observa um anjo 
pairando num céu com pequenas nuvens. O emolduramento da cena 
central é similar ao da capela-mor, sendo idêntico o friso com romãs 
vermelhas. Nos cantos da composição observamos tarjas formadas por 
enrolamentos em forma de corruchéus e volutas em tons de vermelho, azul 
e ocres. Entre as tarjas postam-se grandes aves marrons com asas 
estendidas para trás, bico adunco, olhos redondos e penacho sobre a 
cabeça.  

Na composição espelhada dos dois painéis parietais da capela-mor 
observamos um arco abatido emoldurando pintura imitativa de azulejo. Nas 
laterais, quartelões de grande ressalto são adornados por conchas e unhas 
de gato. A superfície frontal do arco contem grisados em vermelho e 
branco, volutas marrons e romãs vermelhas. 

O forro da capela-mor de Santa Quitéria apresenta pintura com 
tarja central “solta”, circundada por guirlandas de flores e pássaros sobre 
fundo marrom. A “visão” central, a pomba do Espírito Santo sobre nuvens 
com querubins, é emoldurada por romãs em tons terrosos sobre fundo 
com pétalas de flores separadas por quadrículas (FIG. 1). Entre as tarjas 
dos cantos postam-se duas grandes aves em branco e cinza de cada lado, 
são similares às do forro da sacristia de Santana. 

A pintura do forro da capela-mor do Rosário é de composição 
similar à de Santana. Os entablamentos dividem-se em duas sessões de cada 
lado, sustentados por arcos apoiados em dois pares de pilastras (FIG. 2). O 
medalhão com a “visão” central é quadrilobado, mas o friso de 
emolduramento é decorado por romãs vermelhas idênticas às de Santana. 

Na igreja de Santo Antonio, matriz de Santa Bárbara, foram 
encontradas tábuas com resquícios de pintura de perspectiva, com partes de 
medalhão central e trama arquitetônica ilusionista circundante. Os 
elementos, as cores utilizadas e a forma do emolduramento da “visão” 
central são similares aos dos forros de Santana e Rosário. A pintura do 
entablamento do coroamento da portada da capela do Santíssimo 
Sacramento utiliza elementos similares aos utilizados nas tarjas de Santa 
Quitéria.  

A pintura do forro da capela-mor da igreja de Socorro tem paleta 
em tons de vermelho, ocre, terras e azul claro. A composição é de tarja 
central “solta” circundada por guirlandas de flores e elementos fitomorfos 
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vermelhos nos quatro cantos. Nesta pintura estão presentes elementos com 
as mesmas formas e com tratamento pictórico idêntico aos utilizados em 
Santa Quitéria. A tarja é constituída pelos mesmos tipos de enrolamentos 
em forma de coruchéus, elementos fitomorfos e conchas.  

Sabemos da contratação de Gonçalo Francisco Xavier pela 
Irmandade do Santíssimo Sacramento para a pintura e douramento da sua 
capela e da “porta da caza da fábrica” na Matriz de Santo Antônio, em 
Santa Bárbara, a 20 de janeiro de 1756 (AEAM. Livro 12, fls. 39v). Tendo 
sido esta igreja reconstruída em anos posteriores, os elementos artísticos da 
Matriz de Santa Bárbara que relacionamos anteriormente provavelmente 
pertenceram à sua primitiva decoração: sendo as tábuas de forro, lá 
recentemente encontradas, remanescentes do forro da Capela da Irmandade 
do Santíssimo Sacramento e a portada desta capela a “porta da caza da 
fábrica”, citada em documento. Deste pintor, sem obra identificada até o 
momento, sabemos também que prestou exame de ofício em 1742 na 
antiga Vila Rica (APM. Fls 110, Livro no 41). Foi processado por não 
pagamento de material de pintura pelo comerciante João Gonçalves 
Bragança e condenado em 1772, sendo declarado pobre (ACS. Códice 482 
a 10764).  

Por comparação estilística agrupamos as obras apresentadas, 
atribuindo-as a este autor. Trabalhamos também com a hipótese de que a 
mudança do gosto estético representado pelo rococó foi, anteriormente à 
importação do modelo europeu da rocalha, introduzido desde o momento 
em que as pinturas com tarja central “solta” começaram a figurar nos tetos 
dos templos mineiros. 

É necessário analisar a iconografia e a simbologia contida nas 
pinturas, tentar compreender as histórias que guardam.  
 
“Falar do monumento barroco também pressupõe a possibilidade de analisá-lo segundo três grandes 
recortes... o primeiro é o dos esquemas retórico-poéticos que, na forma de lugares-comuns e ornatos, 
estruturam sua espacialidade ou visualização alegórica; o segundo é o dos assuntos contemporâneos 
dramatizados nos esquemas; o terceiro, o da interpretação teológico-política dos assuntos e dos 
esquemas, evidenciada como um apelo ao destinatário da obra nos discursos esculpidos, signos plásticos 
e, ainda, na relação sintática que se estabelece entre as imagens e os discursos aplicados. É oportuno 
insistir no valor posicional ou sintático dos signos, pois a ordem que recebem também define sua 
significação.”(HANSEN, 1997, p. 44) 
 

O estudo da passagem da pintura decorativa mineira do ciclo 
barroco ao rococó não está esgotado e o aporte de dados novos sobre esta 
questão pode contribuir para ampliar a compreensão da arte do período. 
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O avanço das pesquisas na área de história cultural tem levado cada 
vez mais a uma parceria privilegiada com a história social. Recompor os 
valores e mentalidades de uma época através da ação de seus artistas e de 
sua inserção no universo cultural das Minas setecentistas , indistintas e 
hierarquizadas é uma das maneiras mais eficientes de resgatar relações 
culturais que por sua circularidade deixou pistas difusas e por vezes 
contraditórias. Evitar os disparates de uma análise superficial calcada apenas 
no discurso da documentação escrita é ignorar o quanto a iconografia, 
apesar de suas limitações, incorporava aspectos da religiosidade popular e 
do dogmatismo tridentino. Estudar um pintor como Gonçalo pode ser o 
caminho para recompor um quadro muito mais amplo, como já nos 
ensinou Ginsburg em seu “O Queijo e os Vermes”. 

 

 
FIG. 1 – Forro da capela-mor da igreja de Santa Quitéria 

Gonçalo Francisco Xavier, Catas Altas (MG). Tarja central “solta”. 
Foto do arquivo do IEPHA/MG 
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FIG. 2 – Forro da capela-mor da igreja de Nossa Senhora do Rosário 

Gonçalo Francisco Xavier, Catas Altas (MG). Trama arquitetônica cerrada. 
Foto do arquivo do IEPHA/MG 
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OS NOVOS SISTEMAS DE ENSINO DA ARTE: K. MALIÉVITCH E A 
REVOLUÇÃO ARTÍSTICO-PEDAGÓGICA NA RÚSSIA 
 
Angela Nucci 
Mestranda em História da Arte1 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas – UNICAMP  
 
As Revoluções de 17, apoiadas por muitos artistas, ajudaram a reforçar uma 
série de idéias no campo da arte que incluíam o culto ao novo, a aversão à 
cópia e aos modelos do passado e a condição irrevogável da liberdade de 
criação artística. Neste contexto, os moldes “opressores” da Academia 
eram insustentáveis.  

Na esfera cultural, fazia-se necessária a realização de um programa 
artístico coerente com os ideais da recém vitoriosa revolução socialista; 
cidades e ruas foram rebatizadas, a destruição em praça pública dos 
monumentos e símbolos do czarismo tornou-se ordem do dia. A política 
cultural de “propaganda dos monumentos” proposta por Lênin instituía a 
substituição dos monumentos czaristas por novas obras que 
homenageassem os heróis da revolução e da nova sociedade, em uma lista 
que ia de Marx a Cézanne.  

Todavia, não poucas contradições marcaram esse período de 
transformações. Desde a revolução de fevereiro, vários grupos artísticos 
mobilizaram-se para que um órgão responsável pelos assuntos artísticos 
fosse eleito por eles, de forma que a vida artística do país estivesse sob o 
controle dos próprios artistas; ao Estado, por sua vez, caberiam as tarefas 
de financiamento e controle geral. Porém, as divergências estéticas e 
disputas entre os artistas constituíam um entrave às exigências 
centralizadoras de um regime que visava à coletivização da produção 
artística. 

A nova forma de organização foi definida no início de 1918 com a 
criação do Narkompros: o Comissariado do povo à instrução, sendo este 
dividido em várias seções, dentre elas a Teo (Seção Teatral), a Muzo (Seção 
Musical) e a Izo (Seção de Artes Plásticas). Esta última dividia-se em 
subseções: pedagógica, de arquitetura, do cinema, de produção artística, de 
edição artística, de trabalhos artísticos e de decorações teatrais. 

                                                 
1 Pesquisa de mestrado financiada pela Capes e pela Fapesp. 
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Sob a direção de Anatoli Lunatcharski, o Comissariado buscava 
mediar a rivalidade existente entre as diferentes correntes, abrindo espaço 
aos artistas na organização do novo sistema cultural. Lunatcharski via-se 
ainda diante da difícil tarefa de mediar a realização de um conjunto de 
projetos inovadores em um contexto no qual a grande maioria da 
população era iletrada, o que, portanto, implicava em reconhecer que esta 
população não tinha a real dimensão das tradições culturais que estavam 
sendo rechaçadas pela vanguarda emergente. Em contrapartida, ao se 
ocupar da decoração de espaços e espetáculos populares, ao assumir cargos 
no interior de instituições estatais e tendo suas obras adquiridas pelo 
governo, artistas como Maliévitch, Tatlin, Altman, Exter e Popova 
garantiram, mesmo que por um curto período, a ligação da arte de 
vanguarda à imagem do novo regime.  

Compartilhando da premissa de que a aquisição de que um “certo 
nível de cultura” era indispensável à construção do socialismo, o conceito 
de instrução, peça chave da política do Narkompros, era concebido por 
Lunatcharski em um panorama que muito além dos aspectos básicos da 
formação cultural (como a alfabetização) relacionava-se a tarefa de difusão 
ideológica do socialismo e a consolidação de uma cultura proletária. Assim, 
coube a Izo lidar com uma série de questões teóricas e práticas relacionadas 
ao posicionamento das artes plásticas frente ao projeto sócio-político 
soviético.   

A Izo foi responsável por ações que incluíam a organização de 
exposições, a criação de museus e institutos de pesquisa artística e a compra 
de obras. Várias políticas de difusão da cultura foram implementadas pela 
Seção, através de medidas como a publicação de livros de vulgarização da 
História da Arte, a organização de conferências destinadas aos operários, a 
organização de exposições gratuitas e nas ruas, a decoração de espaços 
públicos nas festas comemorativas, a ilustrações de livros, etc.  

A partir de 1918, assiste-se o surgimento de uma série de 
instituições de ensino artístico na Rússia. Em linhas gerais, este conjunto de 
institutos tentava atender as premissas do projeto artístico-pedagógico da 
Izo que contemplava as seguintes metas: a formação pedagógica como 
forma de criar um contingente de docentes, a ênfase na formação técnica, a 
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criação de trabalhos no domínio da arte produtiva e o estabelecimento de 
institutos voltados à pesquisa teórica e científica da arte. 2 

O primeiro passo nesse sentido foi dado quando as antigas 
academias de arte foram substituídas pelos Ateliês nacionais livres 
(renomeados em 1919, como Svomas) que se espalharam por uma série de 
cidades do antigo Império russo.  

  Do ponto de vista administrativo, era assegurado a todo cidadão 
de mais de dezesseis anos o direito de se inscrever, o curso era gratuito 
tendo a duração máxima de sete anos. Cada grupo tinha à sua frente um ou 
mais professores divididos de acordo com sua tendência (os professores 
podiam ser eleitos pelos alunos ou previamente designados e existiam ainda 
ateliês funcionando sem a supervisão de professores). O curso compreendia 
uma jornada de seis horas diárias: durante o dia eram ministradas disciplinas 
de artes e durante a noite, as disciplinas artístico-científicas3, obrigatórias 
àqueles que desejassem obter a formação pedagógica.  

Lecionando no Svomas, Maliévitch definia seu programa do ano 
escolar de 1919-1920 da seguinte forma: 

 
O ateliê compreende duas divisões: pintura e escultura. Tendência geral do ateliê: Cubismo, Futurismo, 
Suprematismo como novo realismo da concepção pictórica do mundo. 
Tema n. 1- Grupo 1:  abstração dos objetos, os volumes pictóricos e escultóricos, a superfície, a reta, 
linha fragmentada (curso preparatório do cubismo).  
Tema n. 2- Grupo 2: 1) Cézanne, sua concepção pictórica do mundo. 2) A teoria cubista e o sistema de 
construção das formas. 3) A fatura pictórica. 4) Espaço e forma. 5) A natureza no sistema cubista. 6) O 
volume, a superfície, a reta, a linha fragmentada no sistema cubista. 7) Cubismo e natureza; estática e 
dinâmica. 8) Sistema pictórico dos elementos coloridos, pesos da forma e da construção.  
Tema n. 2: escultura. Construção de formas segundo o sistema cubista.  
Tema n. 3: Futurismo. Grupo 3: 1) Van Gogh, sua dinâmica e sua concepção do mundo. 2) Futurismo e 
natureza: a cidade e o campo. Elementos urbanos e rurais como fatores influindo na construção do 
momento dinâmico. 3) Teoria do Futurismo. 4) Academia e Futurismo. 5) Fatura pictórica e dinâmica. 
6) Construção de elementos formais dos objetos segundo o sistema do Futurismo. 

                                                 
2 Após a criação dos Svomas, seguiu-se a abertura dos Ateliês superiores de arte e técnica (Vkhutemas, 

1920-1928) substituídos pelo Instituto superior de arte e técnica (Vkhutein, 1929-1930); o Instituto de 
Cultura Artística (Inkhuk, 1920-1922) e o Instituto nacional da cultura artística de Petrogrado-
Leningrado (Guinkhuk, 1924-26); Academia Russa das Ciências da Arte (Rakhn, 1921-1925) 
renomeada Academia nacional das ciências das artes (Gakhn, 1925-1930). Ressalta-se ainda a 
formação do Museu da Cultura pictórica de Moscou e do Museu da Cultura artística de Petrogrado.  

3 Sendo essas: História da arte do Ocidente, da Rússia e contemporânea, História das artes decorativas, 
Filosofia da arte, Metodologia de ensino das artes plásticas, Anatomia plástica, Perspectiva, Teoria das 
sombras e geometria descritiva. 
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Tema n. 4: Suprematismo - Grupo 4: 1) Teoria do suprematismo. 2) Fatura dinâmica, pictórica e 
colorida. 3) Construção dinâmica das formas. 4) A forma, o espaço e o tempo. 5) A cor como arte 
bidimensional. 6) A cor e a cidade. 7) Construção de formas segundo o sistema do Suprematismo. 4  

 
Durante os anos 20, o projeto de construção de um modo de vida 

coletivo relacionava-se a uma série de questões que incluíam a construção 
de uma sociedade mais igualitária, o que na esfera das relações de trabalho 
pode ser exemplificado pela busca de uma equivalência entre as profissões. 
Em ressonância a este contexto, muitos artistas trabalharam dentro de 
propostas coletivas que não distinguissem hierarquias entre artes menores e 
maiores, artistas e artesãos, visando uma formação global destes novos 
profissionais. 

Dentre os vários exemplos do período, o Manifesto do comitê de 
criação do Unovis (Otverditelei novogo iskusstvo - Afirmadores da nova arte), 
coletivo fundado por Maliévitch no interior dos Svomas de Vitebsk (1919-
1922), convocava:  

 
[...] à ação, ao voto e ao movimento, não somente os produtores de arte, mas também [os] camaradas 
ferreiros, montadores, caldeireiros, pedreiros, betoneiros, carpinteiros, fabricantes de máquinas, pilotos, 
entalhadores, mineiros, trabalhadores têxteis, alfaiates, costureiras e todos os fabricantes de objeto do 
mundo utilitário [...]5 

 
Assim, sob a tônica de reunir criação e técnica sem distinções 

hierárquicas surgem no final de 1920, da fusão dos Primeiros e Segundos 
Ateliês nacionais livres de arte, os Vkhutemas, que incluíam o ensino da 
pintura, escultura, arquitetura, cerâmica, artes gráficas, artes aplicadas, etc.  

Embora o ensino das diversas disciplinas não fosse 
compartimentado dentro dos Vkhutemas, a diminuição de admissões nos 
cursos de pintura e escultura acompanhada do aumento de vagas nas 
faculdades de produção revela o apelo industrial da arte na época. Tal 
tendência confluiu na criação de instituições como a Academia russa das 
ciências da arte e o Instituto estatal de cultura artística, dirigidas 

                                                 
4 K. S. Malévitch, “Au Soviet des Seconds Ateliers Nationaux d’Art Libres” (Programma zaniatii v 
masterskikh utchebnogo 1919 i 1920 goda), 15 de setembro de 1919. TsGALI, fundo 681, inv. 1, dos. 845, 
p. 353. In KHAN-MAGOMEDOV, S., Vhutemas-Moscou 1920-1930, vol. I, Paris: Editions du regard, 
1990, p. 197. 

5 Manifesto do Comitê de Criação do Unovis. “DE LA PART DE L’OUNOVIS. ALLONS SUR LA 
ROUTE DE L’UNIQUE AUDITOIRE PICTURAL. NOUS SOMMES PLAN, SYSTEME, 
ORGANISATION. DIRIGEZ VOTRE CREATION SUR L’APLOMB DE L’ECONOMIE”, 
Vitebsk, 1919-1920. In MALÉVITCH, K. S., Le Miroir Suprematiste - Tous les articles parus en russe de 
1913 a 1928, avec des documents sur le suprematisme, Lausanne: L’Âge d’Homme, 1977, p. 87. 
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respectivamente por Kandinski e Maliévitch, artistas outrora afastados de 
institutos moscovitas por divergências ideológico-artísticas, seja no que 
concerne ao apelo espiritual ou místico de suas teorias ou pelas práticas 
experimentais de pesquisa artística.  

A crítica à chamada arte “experimental” pode ser entendida no 
contexto das reformas promovidas nos anos da NEP (Nova Política 
Econômica). A necessidade emergente de modernização da Rússia daria 
impulso a uma série de medidas que incluíam a instituição do ensino 
gratuito em todos os seus níveis, o ensino a distância e noturno e a 
formação técnica, como desenvolvida nas faculdades operárias (Rabfaks). 
Essa ligação entre indústria e criação coletiva era vista como fundamental 
ao desenvolvimento do país e representava, em contrapartida, o retorno do 
investimento estatal nos institutos.  

No quadro da Izo, figuravam outras duas instituições voltadas à 
experimentação e análise dos fundamentos plásticos: o Instituto da Cultura 
artística (Inkhuk) de Moscou e o Instituto Nacional da Cultura Artística 
(Guinkhuk) de Petrogrado, que apesar de possuírem estruturas semelhantes 
abordavam de maneira diferente as questões do ensino e da aplicação das 
artes, diferenciando-se tanto em suas propostas metodológicas quanto 
ideológicas. 

Sob a direção de V. Kandinski, o Inkhuk tinha como projeto o 
estudo científico das diversas manifestações artísticas e suas possíveis 
interações visando uma síntese das artes. Sob severas críticas do Grupo de 
análise objetiva da arte (sob a direção de Rodtchenko) Kandinski foi afastado 
do Instituto, fundando logo em seguida, a Academia Russa das Ciências da 
Arte (Rakhn), onde desenvolveu suas pesquisas pedagógicas pela última vez 
na Rússia, antes de sua partida definitiva para Berlim, no fim de 1921 (onde 
assumiu o cargo de professor na Bauhaus, de 1922 a 1933).  

O Guinkhuk de Leningrado, por sua vez, foi formado a partir do 
Museu da cultura artística de Petrogrado (MKHK), sob a iniciativa de K. 
Maliévitch e V. Tatlin. Tendo como proposta aliar as pesquisas teóricas e 
práticas dos professores e alunos, o ensino e a crítica das artes, as duas 
instituições passaram a funcionar como uma espécie de complexo cultural a 
partir de 1925. Esta união entre o museu e os laboratórios de pesquisa tinha 
por objetivo promover o livre acesso dos alunos às obras contemporâneas e 
facilitar a aprendizagem destes. Dentro desta nova perspectiva, o museu 
não se constituiria mais como um espaço contemplativo, mas como um 
organismo dinâmico que pudesse criar um sistema de divulgação das 
pesquisas e acolher em seu acervo as obras de seus jovens artistas, 
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financiando e impulsionando a produção em um país que havia liquidado 
com seus marchands e colecionadores. 

 No Guinkhuk, os artistas-professores buscaram criar métodos 
críticos e pedagógicos de inteligibilidade das artes por meio de processos de 
criação, experimentação e investigação científica da cultura artística. As 
abordagens subjetivas ou que se fundamentavam em fatos psicológicos, 
biográficos ou históricos foram suplantadas pela investigação dos 
elementos que compõem o vocabulário plástico, dentre eles: linha, ponto, 
plano, volume, cor, espaço, relação de planos, forças, tensões, ritmos, 
movimento, relações dinâmicas, estáticas e a inter-relação destes elementos 
na composição.   

As pesquisas no Guinkhuk eram desenvolvidas em sete seções. 
Além das quatro seções principais, existiam ainda laboratórios secundários 
como a Seção experimental dirigida pelo pintor Pavel Mansurov e a seção 
dedicada ao estudo da fonologia, dirigida pelo poeta Igor Terentiev. Estes 
laboratórios anexos não eram considerados oficiais, motivo pelo qual seus 
diretores, assim como os demais colaboradores científicos, não tinham o 
direito à remuneração.  

As quatro seções principais do Guinkhuk eram: 
- Seção da Cultura Orgânica, dirigida por Matiuchin com colaboração 

científica de Boris, Maria e Xênia Ender e dedicada ao estudo da percepção 
dos elementos artísticos, como cor, volume e espaço; 

- Seção da Cultura Material, dirigida por Tatlin até 1925, era dedicada 
à pesquisa dos elementos construtivos e materiais e voltava-se à elaboração 
de modelos à nova arte industrial. Com a partida de Tatlin para Kiev, foi 
transformada em Departamento de Arquitetura Suprematista, sendo depois 
renomeado Laboratório da Ordem Suprematista. Sob a direção de Nicolai 
Suétin esta faculdade de arquitetura compreendia o ponto mais alto do 
projeto pedagógico de Maliévitch; 

- Seção da Ideologia Geral da Arte teve a principio Filonov como seu 
diretor, o qual desenvolveu uma teoria fundada sobre o estudo dos 
materiais. Entre 1925 e 1926, sob o nome de Departamento da Metodologia 
Geral da Arte, foi chefiado por Nicolai Punin;  

- Seção Teórica e Formal (FTO) foi renomeada como 
Departamento da Cultura Pictórica e esteve sob a direção de Maliévitch, 
tendo como colaboradores científicos Vera Ermolaieva, Liev Iudin e Lazar 
Khidekel. Era subdividido no laboratório da cor, com Vera Ermolaieva a 
sua frente e no laboratório da forma, dirigido por Iudin. Neste local 
Maliévitch e seus alunos desenvolveram uma teoria crítica e pedagógica que 
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visava analisar uma série de sistemas artísticos da época. O resultado deste 
trabalho foi a Teoria do elemento adicional em pintura. 

Com a formação dos quadros docentes por integrantes da 
vanguarda, a produção artística passou na década de 20 por uma espécie de 
“institucionalização” ou “legitimação acadêmica”. No entanto, a transição 
do manifesto à produção científica foi em essência a passagem da 
“afirmação” à “análise” através da sistematização do conhecimento artístico 
em teorias, tratados e metodologias de ensino e pesquisa.  

O manifesto, enquanto texto de caráter emblemático foi o formato 
escolhido pelos artistas da vanguarda como meio de expressão mais 
coerente em um contexto de agitações ideológicas, de contestação dos 
cânones artísticos e de defesa da liberdade de criação. Transposto este 
momento e em resposta às exigências do período pós-revolucionário, os 
artistas se dedicaram ao desafio teórico de esclarecer a formação e os 
valores da nova cultura pictórica e de indicar caminhos para seu 
desenvolvimento. Assim, de uma posição informal (grupos de arte) e 
marginal (sob a alcunha de futuristas 6), os artistas passaram a ocupar os 
cargos de pesquisadores e docentes, posição que seguiu uma lógica natural, 
visto que grande parte dos artistas da vanguarda russa sempre vinculou a 
pena ao pincel.  

Contudo, quando se fala da produção teórica desenvolvida por 
grupos como o Unovis, a Lef, a Proletkult e a Opoiaz, é preciso levar em 
consideração o fato de que muitos dos princípios postulados, sobretudo 
nos anos subseqüentes à Revolução de 17, não podem ser enquadrados 
rigorosamente dentro de uma produção científica. Sem excluir a 
importância teórica e o papel pioneiro de grande parte dos trabalhos, 
percebe-se ainda certo tom emblemático, de auto-afirmação, fruto de um 
ambiente marcado por disputas e oposições entre artistas de diferentes 
tendências. 

Por outro lado, é certo que esse processo de institucionalização da 
arte esteve vinculado a interesses práticos como a qualificação profissional e 
a criação de mão-de-obra e de produtos para a indústria, mas a 
transformação do sistema cultural ofereceu vantagens materiais aos artistas 
(assim como a outros profissionais, dentre eles, professores, cientistas, 

                                                 
6 A partir de 1913, o termo futurista passa a ser usado pela imprensa russa para designar de maneira 

generalizante as manifestações da vanguarda. Depois de 1917 os grupos vanguardistas de Moscou e 
São Petersburgo (cubo-futuristas e egofuturistas) passam a ser chamados de esquerdistas. 
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engenheiros, médicos, etc.) que incluíam a organização de exposições sem 
júri e a compra de suas obras pelo Estado.  

A adesão dos artistas à Izo, não só favorável como necessária à 
realização de seus projetos, possibilitou a divulgação das obras a um novo 
público e a ampliação das áreas de atuação dos artistas, os quais de 
produtores de arte passaram também a articular os meios de acesso ao 
conhecimento artístico, como o ensino e crítica das artes e a organização 
dos Museus de cultura artística.  

Segundo a pesquisadora Svetlana Djafarova (1993), de maio a 
novembro de 1918, um grupo de artistas vinculados a Izo, dentre estes: K. 
Maliévitch, O. Rozanova, V. Tatlin, V. Strzeminski e A. Pevsner trabalhou 
no projeto de criação de uma cadeia de museus de arte contemporânea na 
Rússia, os primeiros museus do gênero no mundo. Foi eleita uma comissão 
responsável pelas compras e ficou acertada a divisão das obras entre mais 
de trinta museus em diferentes cidades russas. De setembro de 1918 a 
dezembro de 1920, foram adquiridas (mesmo que a preços baixos) 1926 
obras de 415 artistas, entre pinturas, esculturas, artes gráficas, etc. Os 
critérios de escolha dos trabalhos foram fixados em uma conferência 
realizada em 11 de fevereiro de 1919, no Palácio das Artes, em Petrogrado.  

Como até então os museus se encontravam a serviço da nobreza, 
servindo, segundo a visão da vanguarda, como locais de conservação dos 
tesouros das elites, foi proposto que a escolha das obras não seria guiada 
por conceitos tradicionais da história da arte, juízos de gosto ou pelo tema, 
mas de acordo com a noção de cultura artística, que dava ênfase à 
experimentação e à criação no julgamento artístico. O ponto de partida de 
avaliação seria a própria obra e não sua ligação com determinado contexto 
histórico ou escola artística; deveriam ser levados em conta o aspecto 
inventivo, os valores pictóricos e formais e a fatura da obra.  

O final da década de 10 foi prolífero em debates e projetos 
referentes à formação dos museus de cultura artística. As teses de 
Maliévitch, Nicolai Punin, Brik, Grichtchenko, entre outros artistas, 
buscavam redefinir a estrutura e o papel do museu enquanto espaço de 
criação, discutindo o acesso da população à vida cultural e a tarefa 
insubstituível do artista na organização de todos os campos da atividade 
artística.  

Segundo as propostas de Maliévitch, era necessário unir a pesquisa 
artística, científica e pedagógica de maneira a formar um único complexo 
cultural. Neste sentido, o museu deveria ser concebido como um espaço de 
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criação, extensão natural dos laboratórios de pesquisa, fornecendo o 
material às investigações dos novos artistas.   

À frente do Museu de cultura artística de Petrogrado - MKHK 
(outubro de 1923 a outubro de 1924), Maliévitch propunha novos 
parâmetros de exposição das obras. Segundo ele, o museu contemporâneo 
deveria ser o reflexo dos projetos da época contemporânea e não um local 
de conservação ou acumulação de obras do passado:  

 
Vejo o museu como um lugar onde o homem se encontra em todo um conjunto, onde cada um poderia 
ver a modificação, o crescimento e o desenvolvimento de todo um organismo e não examinar cada 
detalhe do todo em entrepostos isolados. E com isto, constituir a imagem do homem apenas com a 
forma contemporânea de sua última modificação e não sobrecarregar seus ombros com todos os 
mantos e togas do passado. 7 

 
Em parte tomada de empréstimo do Futurismo, a crítica ao museu 

“do passado” (enquanto instituição que dita as formas e torna-se causa e 
finalidade do trabalho artístico) parece estreitamente ligada ao 
questionamento da arte em suas concepções mais tradicionais e sua 
valorização através da permanência museológica. Assim, mais do que a 
defesa do conceito de cultura artística, Maliévitch posiciona-se contra uma 
espécie de revisionismo histórico, no qual a arte, através de um sistema de 
inserção museológico, adquire artificialmente uma legitimação sob o 
carimbo do governo. 

A forma de organização das obras no museu era apontada por 
Maliévitch como uma questão fundamental na percepção dinâmica dos 
trabalhos. Segundo tal concepção, ao invés de expor uma cronologia 
“didática” ou histórica das correntes artísticas seria favorável dispor as telas 
segundo princípios de contraste, ou seja, colocando lado a lado trabalhos de 
diferentes tensões pictóricas a fim de intensificar as vivências estéticas do 
espectador, envolvendo-o em uma dinâmica intelectual, sensível e 
perceptiva, através da relação entre as obras e deste conjunto com o 
observador.  

 Como apontava o artista a este respeito: 
 

(...) as paredes dos museus são superfícies planas sobre as quais devem ser colocadas as obras na mesma 
ordem que a composição de formas é colocada sobre a superfície plana pictórica, quer dizer que, se 

                                                 
7 K. S. Maliévitch, “L’axe de la couleur et du volume”, Izobrazitelnoie iskusstvo (Artes da 

Representação/Artes Plásticas), Petrogrado, 1919. In MALÉVITCH (1977, p. 72). 
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sobre a superfície plana pictórica surgissem séries de formas uniformes, a própria obra debilitar-se-ia em 
sua intensidade e vice-versa. 
Se colocarmos uma série de trabalhos uniformes sobre a superfície plana, obteremos uma linha 
ornamental, o que anula a força que ela poderia fazer aparecer no meio de confrontações variadas. 
É por isso que parece ser mais vantajoso executar a montagem na seguinte ordem: ícone, cubismo, 
suprematismo, os clássicos, o futurismo – percepção pictórica.8 

 
Percebe-se assim, uma oposição à referência expositiva do século 

XIX - representada pela acumulação caótica de telas sobre as paredes - e a 
partir do princípio de contraste, a intenção de promover no espectador um 
estado constante de atenção.   

A ausência de molduras ou o emprego apenas de sarrafos 
(montagem recorrente nas telas dos artistas da época) é outro dado 
pertinente em tal concepção expositiva, na medida em que a presença da 
moldura reafirma o caráter unitário e uma espécie de auto-encerramento da 
obra, a qual se projeta para dentro em uma profundidade ilusória, 
restringindo a possibilidade de interação ou continuidade perceptiva entre 
os trabalhos.  

Contudo, o Museu da cultura pictórica foi fechado em 28 de 
agosto de 1928. Parte de suas obras foi enviada às províncias, mas muitos 
trabalhos foram destruídos por ordem de uma comissão da Galeria 
Tretiakov, ao serem considerados de “nenhuma importância museológica, 
nem valor de mercado”.  
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PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO: 
MAPEAMENTO DOS BENS MÓVEIS TOMBADOS PERTENCENTES AO 
PERÍODO DO BARROCO BRASILEIRO 

 
Viviane Bosso Pancheri 
Maria José de Azevedo Marcondes  
IA-UNICAMP 
(CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) 

 
Este texto é resultado de uma pesquisa de Iniciação Científica, desenvolvida 
no Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas, que teve 
como objetivo estudar e ampliar o conhecimento na área de mapeamento 
do patrimônio nacional móvel, identificando seus atuais locais de 
permanência, seus originais locais de produção hegemônica, sua 
documentação e importância; elaborando uma breve análise das condições 
sobre o estado físico que se encontram, como foi e quais são os artistas 
envolvidos com estas produções.  

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi feito um recorte no 
tempo focalizando o século XVIII, referente à produção artística barroca. 
Destaca-se, no entanto, que os objetivos foram relacionados com as 
questões voltadas à documentação desta produção e com as condições de 
conservação. Para o desenvolvimento deste trabalho foram pesquisadas 
diversas fontes secundárias, processos de tombamento nos arquivos e na 
Biblioteca Noronha Santos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN- e visitas técnicas nos museus da cidade de São Paulo: 
Museu de Arte de São Paulo, Pinacoteca do Estado e Museu de Arte Sacra. 
E, na cidade do Rio de Janeiro o Museu de Belas Artes.  

O texto apresenta de forma sucinta a trajetória das políticas de 
preservação do citado organismo nacional de preservação e a caracterização 
dos bens móveis. A seguir, são feitas algumas referências ao período 
barroco para situar o mapeamento dos bens móveis e uma análise das 
condições necessárias para a conservação desses bens. 

Maria Cecília Londres Fonseca e José Reginaldo Santos Gonçalves 
descrevem que um dos precursores dos estudos sobre o patrimônio 
nacional foi Mário de Andrade, um escritor modernista, um personagem 
culto de sua época que se dedicou ao tema que acabou fazendo parte da 
política voltada ao Patrimônio Nacional. 

Mário elaborou o projeto inicial que serviu, e serve até hoje, de 
base para exaltar a importância da preservação do que restou do passado. 
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Tinha como objetivo incentivar estudos detalhados sobre monumentos e 
responsabilizar o Estado pela fiscalização da condição em que eles se 
encontravam. Também ressaltava a importância de incluir nessas equipes de 
estudos especialistas de várias outras áreas e não somente profissionais de 
arquitetura como era até aquele instante. O estudo deveria ser minucioso, 
contendo o máximo de dados possíveis sobre um monumento (altura, peso, 
químicas, tintas, proporções etc.) e deveria também ser registrado com 
fotografias, que para aquele momento era uma tecnologia considerável. 

Mario de Andrade propunha que a responsabilidade sobre o 
patrimônio deixasse de ser unicamente função do Museu Histórico, pois 
este não tinha condições estruturais e financeiras de arcar com as memórias 
e as ruínas de um país do tamanho do Brasil. Por isso o projeto sugeria que 
cada estado, incluindo o Distrito Federal, fosse responsável pelos estudos 
de seu território, pelos registros, pela documentação, pela conservação e 
especialmente pelos tombamentos. Outro tópico importante de seu projeto 
era a inclusão do povo, fazendo também a função de “dono”, neste 
processo inteiro. O povo era como a resultante dos acontecimentos 
históricos e era aquele que absorvia as realidades por ela oferecidas; assim 
ajudava a criar a identidade brasileira.  

O projeto implantado foi o de Rodrigo Mello Franco de Andrade, 
que incorporou algumas idéias iniciais de Mário de Andrade. Rodrigo 
estimulava e elaborava discussões sobre critérios culturais e valores para 
que fosse possível criar representações que reforçariam o caráter nacional 
envolvido em todo trabalho que estava sendo efetuado. Propunha a 
elaboração de narrativas em torno do patrimônio nacional com base em 
dados, documentos e fotografias, tornando o SPHAN uma espécie de 
grande base de registro da trajetória da cultura brasileira através do 
conhecimento, do contato com os elementos da tradição, fazendo a ponte 
entre presente e passado. 

De 1937 até o fim da década de 60, Rodrigo Melo Franco de 
Andrade esteve diante da diretoria do SPHAN. Período caracterizado como 
“fase heróica” do SPHAN, ou fase de atuação mais significante. Tinha 
como causa o sentimento nacionalista, o processo de evolução/progresso 
do povo brasileiro como civilização e a proteção desta através dos 
monumentos preservados, da tradição. Acreditava também que para que o 
povo pudesse se sentir parte dessa história ou se apropriar dela, ele 
precisaria estar em constante convívio com os monumentos, como já 
alertava o escritor Mário de Andrade.  
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Verificou-se que os tombamentos realizados para a preservação 
dos bens móveis foram inferiores aos demais tombamentos, pois na 
chamada “fase heróica” do SPHAN, fase na qual foi concluído o maior 
número de tombamentos, os bens móveis representavam 0,3% dos bens 
tombados, sendo que a produção hegemônica foi no estado de Minas 
Gerais, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo (contando os bens produzidos em 
outras regiões e sediados em coleções em São Paulo). 

Estes bens móveis são representados em sua maioria por objetos 
religiosos, ornamentos e imagens, pois grande parte desses tombamentos 
faz referência às capelas, igrejas, mosteiros e conventos.  

Conforme citou Rodrigo Mello Franco de Andrade: “Em relação 
aos bens móveis de interesse histórico, o Serviço não pôde ainda iniciar 
sequer o seu tombamento sistemático. Tal é a sua profusão, tal a variedade 
de sua natureza, - obras de arte pura, obras de arte aplicada, obras de valor 
histórico, obras de interesse etnográfico, arqueológico ou bibliográfico -, 
que serão necessários muitos anos de esforço esclarecido e paciente para 
inventariar as coisas desse gênero cuja preservação se imponha o interesse 
da nossa coletividade. Por isso mesmo o SPHAN se tem limitado, a esse 
respeito, a empenhar-se no sentido de proceder ao inventário dos museus e 
coleções públicas e particulares, a que esses bens tenham sido 
incorporados”.  

Outra verificação do trabalho refere-se ao fato que o Livro do 
Tombo que mais apresenta bens móveis tombados é o Livro das Belas 
Artes. Logo em seguida, respectivamente, os Livros do Tombo Histórico, o 
Livro do Tombo Arqueológico e, o Livro do Tombo das Artes Aplicadas. 

Conforme exposto acima Minas Gerais (Ouro Preto, Sabará e 
Mariana), Bahia e Rio de Janeiro são hoje os três estados com mais 
tombamentos de bens móveis e integrados do século XVIII. Praticamente 
todos estes bens são obras e objetos barrocos. 

Os bens móveis barrocos tombados isoladamente (que não são 
bens integrados) em Minas Gerais são: a coleção de ex-votos do Santuário 
de bom Jesus de Matosinhos (Congonhas), as obras de talha do Santuário 
do Bom Jesus de Matozinhos (Conceição do Mato Dentro), a imagem de 
São Francisco de Paula feita por Aleijadinho (Abre Campo), o lavatório da 
Igreja de Nossa Senhora da Boa Viagem (Belo Horizonte), as obras de talha 
dos retábulos e púlpitos na capela da fazenda da Jaguara feitas por 
Aleijadinho (Nova Lima) e a imagem de Santana também feita por 
Aleijadinho (Ouro Preto).  
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A Maioria dos bens móveis compõe os chamados bens integrados 
estando presentes em igrejas, conventos, mosteiros, oratórios, hospícios, 
engenhos, casas, museus e coleções. As igrejas, conventos, capelas e 
mosteiros se destacam por possuir a grande quantidade dos bens barrocos; 
muitas delas acabaram sendo transformadas em museus de arte sacra, como 
é o caso do Mosteiro da Luz, atual Museu de Arte Sacra de São Paulo. Nem 
sempre estes locais são adequados para se manter as obras e os objetos, 
pois eles ficam expostos o tempo todo aos agentes degradantes e ao 
público, que muitas vezes não é preparado para interagir em espaços assim.  

 Na Bahia os destaques foram os artistas José Joaquim da Rocha, 
Veríssimo de Souza Freitas, José Teófilo de Jesus e Frei Agostinho da 
Piedade. No Rio de Janeiro, as primeiras grandes pinturas do século XVIII 
eram influenciadas diretamente pelo barroco ilusionista português, com 
pontos de fuga, sem molduras e representando na maioria das vezes cenas 
celestiais, como anjos e aparições. A técnica italiana também chegou a fazer 
parte das pinturas no Rio. As obras do Rio de Janeiro possuem um 
elemento que dificulta bastante os estudos e os inventários: a falta de datas 
e assinaturas.  Em virtude disso, quase não conhecemos os artistas daquele 
período, salvo algumas exceções como o grande Mestre Valentim e frei 
Ricardo do Pilar.  

Em Minas Gerais o número de pessoas envolvidas com os bens do 
século XVIII é exorbitante. Através dos arquivos do IPHAN, encontram-se 
dezenas de nomes como: Antônio Francisco Lisboa (o Aleijadinho), 
Bernardo Pires da Silva, D. Vicente José de Nicolta, Felipe Vieira, 
Francisco Vieira Servas, Francisco Xavier de Brito, Jerônimo Feliz Teixeira, 
João Antunes de Carvalho, João Carvalhais, João Nepomuceno Correia e 
Castro, José Coelho de Noronha, José Gervásio de Sousa, José Rodrigues 
da Silva, José Soares de Araújo, Manoel Ferreira de Matos, Manuel da Costa 
Athaíde, Manuel Antônio da Fonseca, Manuel Francisco Lisboa (pai de 
Aleijadinho), Manuel Gomes da Rocha, Manuel Ribeiro Rosa, Manuel 
Rodrigues Coelho, Manoel Victor de Jesus, Romão dias Pereira Cardoso, 
Salvador de Oliveira, Silvestre de Almeida Lopes e Tomás de Maia Brito, 
entre muitos e muitos outros.  

São centenas de locais, distribuídos entre os estados brasileiros, que 
foram identificados e abrigam todas estas obras. Por exemplo, em: Alagoas, 
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato 
Grosso, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia, Sergipe e 
São Paulo. 
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Além dos tombamentos foi utilizado para a proteção dos bens: os 
inventários de identificação (nomenclatura usada pela UNESCO). Eles são 
trabalhos cuidadosos de pesquisa que têm como objetivo identificar e 
encontrar razões para preservar um determinado bem. Essas razões são 
como pistas dadas pelo objeto estudado. Elas buscam as mais diversas 
linguagens que indicam traços da história e da confecção de cada objeto. 
Através dos inventários é possível saber se um objeto deve ser preservado 
ou não.  

Outra atitude também foi tomada para tentar proteger o 
patrimônio móvel: a criação de Museus. O SPHAN criou um molde para 
várias instituições, originando vários museus como: o Museu Nacional, o 
Museu Histórico, o Museu da Inconfidência – MG, o Museu das Missões – 
RS, o Museu de Arte Sacra – BA, etc. 

Muitos e muitos museus foram criados, mas poucos mantiveram 
boas condições de funcionamento. Os museus que conseguiram se destacar 
com qualidade foram: o Museu do Ouro, Museu das Missões e o Museu da 
Inconfidência. 

A conservação dos bens não deve ser uma ação destinada à 
recuperação, mas destinada á prevenção de futuros danos. Para isso ela 
deve ser construída sobre as bases do constante estudo e do controle dos 
elementos que favorecem a degradação. Por isso, é mais que necessário a 
colaboração de grandes profissionais de diversas áreas, como: artistas, 
arquitetos, físicos, químicos, historiadores, engenheiros, etc. 

Todos esses profissionais envolvidos são responsáveis pela 
formulação de exames científicos que identificam os materiais empregados 
na elaboração dos bens móveis e suas principais características. Todos os 
estudos e investigações devem ser cuidadosamente registrados. 

As medidas de preservação devem ser sempre correspondidas com 
o elemento específico de degradação que envolve o bem. Em muitos casos, 
isso só é notado quando a degradação já atingiu um estado avançado.  

Isolar um bem móvel porque está em processo de degradação não 
resolve nenhum problema. O fator mais importante, para que os bens 
móveis sejam realmente preservados, é a qualidade de seu ambiente de 
permanência. Neste ambiente devem ser notados: a umidade relativa do ar, 
a iluminação, a poluição, os agentes biodeterioradores e a ação do próprio 
ser humano. 

Um dos maiores motivos de destruição de bens móveis orgânicos 
(papéis, madeiras, tecidos...) é a umidade relativa do ar. Estes materiais 
absorvem e perdem as moléculas de água com grande facilidade. A grande 
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concentração de umidade favorece a proliferação de fungos e 
consequentemente a existência de substâncias ácidas produzidas por eles. 
Quando o caso é o inverso e a unidade do ar é baixa, as estruturas de 
flexibilidade de muitos materiais são comprometidas. Associado à umidade, 
o calor favorece reações e ciclos de reproduções de várias espécies de 
insetos. 

A umidade do ar em ambientes que abrigam os bens móveis deve 
ser constantemente observada e controlada. Em muitos casos, aparelhos 
como condicionadores de ar, ventiladores, umificadores e desumificadores 
auxiliam este cuidado. 

A luz, que é outro fator de degradação, tem seus efeitos facilmente 
notados. Ela causa perda de cor, amarelamento de certos vernizes e tem 
ligação direta com a dilatação de alguns metais. Ela também é a condutora 
de irradiações imperceptíveis aos olhares humanos, como os raios 
ultravioleta e infravermelho, mas que são aparentemente notados com o 
tempo devido ao seu efeito acumulativo. Por isso que são proibidos os 
flashes nos museus, e recomendado que as obras não fiquem vinte e quatro 
horas sob a iluminação, seja artificial ou natural. Isso pode ser controlado 
com auxílio de janelas, cortinas, persianas e filtros protetores. Os bens 
móveis devem ter períodos de descanso em ambiente escuro. 

O ar como grande via de agentes destruidores, não traz somente a 
umidade para os objetos, mas traz também partículas de poluição 
provenientes de gases industriais, gases de decomposições, cloretos, 
fuligens e poeira. Essas partículas estão em suspensão em todo lugar 
constantemente. Em alguns casos, as partículas mais sólidas proporcionam 
efeitos abrasivos e acabam corroendo, manchando, craquelando e 
escurecendo determinados objetos. 

Além dos elementos presentes no ar, os acervos de bens móveis 
precisam ser protegidos de insetos, animais e fungos. Os insetos se 
alimentam e se reproduzem entre os bens. Geralmente são cupins ou 
térmitas, brocas, traças, piolhos –de -livros e baratas. Procuram nos bens 
móveis: celulose, amidos e açúcares. 

A higienização mal feita dos locais e o controle inadequado da 
climatização do ambiente podem favorecer o aumento das populações 
desses insetos. O controle dessas populações é muito difícil, pois 
substâncias que os exterminam podem afetar os próprios bens. 

Os fungos degradam geralmente os objetos orgânicos, como 
papéis e madeiras. Só aparecem quando a umidade, o substrato, a luz, o 
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oxigênio e a temperatura favorecem seu desenvolvimento. Estes 
organismos eliminam substâncias que também mancham os objetos. 

A preocupação em manter a integridade de todos os materiais 
tombados é vinculada com a preocupação de manter a integridade da saúde 
das pessoas que convivem com eles, como os funcionários, os 
restauradores e os visitantes. Por isso, toda substância ou processo de 
preservação deve ser controlado e inspecionado constantemente por 
especialistas. 

De todos esses problemas enfrentados para conservar o 
patrimônio móvel nacional, nenhum deles é tão perigoso e tão degradante 
quanto a ação do próprio homem. Restaurações inadequadas e falta de 
preparo para o manuseio correto dos objetos danificam muitas obras. 
Roubos e vandalismos destroem e eliminam do convívio social traços 
importantes de nossa história, de nossa identidade. O desrespeito com 
regras dos museus e dos limites para a apreciação desses bens móveis 
também incorporam a lista dos perigos os quais eles estão subordinados.  

O grande desafio não é somente restaurar, conservar ou preservar 
os bens móveis. O desafio para garantir vida longa ao patrimônio se faz da 
dificuldade de manter a qualidade destes juntamente com a conscientização 
do povo brasileiro. 

Em síntese concluímos que a pesquisa colaborou para a 
compreensão dos processos necessários para a agregação dos bens culturais 
em âmbito nacional, especificamente dos bens móveis, e colaborou para a 
análise destes bens através da história e da política de preservação do Brasil.  

Foi possível compreender os procedimentos de análises dos bens 
e/ou de objetos, para ser determinado como parte do patrimônio histórico 
e artístico nacional. Além de conhecer as discussões sobre os valores 
artísticos, históricos e documentais envolvidos na trajetória da efetuação de 
um tombamento. Através dos estudos e dos dados disponíveis pelo 
IPHAN, conseguiu-se identificar: a produção hegemônica do período do 
barroco, os locais dessa produção e quais elementos dessa produção foram 
adicionados ao patrimônio nacional, representando, hoje, parte significativa 
do conjunto todo tombado. Tão importante quanto conhecer o longo 
caminho percorrido dos bens até o ato do tombamento, foi poder 
compreender a condição dos bens móveis no Brasil, como a necessidade de 
medidas de segurança mais severas. 

 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
503 
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Doutora em História pela Universidade de São Paulo 
Pós-Doutora em Patrimônio Cultural pelo NEE/ UNICAMP – Campinas 
Coordenadora do Centro de Estudos das Artes e do Patrimônio Cultural 
(CEAPAC-UEM) 
Pesquisadora do NEE/UNICAMP 
Consultora do Programa de Iberoamericano de Ciencia y Tecnología para el 
desarrollo – CYTED (Madri-Espanha) 

 
Quando assistimos ao filme “Narradores de Javé”, de sobressalto nos 
deparamos com um enredo singular que nos propõe uma reflexão crítica 
sobre as construções discursivas que envolvem as visões lineares de 
interpretação da história, além de nos permitir debater os conceitos de 
memória, oralidade, bens culturais e os sentidos atribuídos às políticas 
preservacionistas, inclusive aos critérios utilizados para se definir o que 
deve ou não ser preservado – questões diretamente relacionadas ao tema 
ora abordado.  

As breves considerações que teceremos sobre essa obra do cinema 
nacional se devem à perspicácia da diretora, do roteirista, dos atores e 
demais membros da equipe que interagiram com os moradores de 
Gameleira da Lapa, onde essa produção foi realizada. O grupo captou de 
maneira incomum as filigranas da “alma” do nordestino e ao final das 
gravações incentivou os gamelenses a se mobilizaram em torno da 
organização de um projeto de reciclagem de lixo1 - aspecto que envolve 
outro olhar sobre as relações do homem com o meio.  

Ora, quando tratamos dos bens culturais imateriais estamos 
lidando não apenas com saberes, celebrações ou rituais, mas também com 
as formas do homem se conectar ao lugar onde vive no tempo presente, 

                                                 
1 Em 2001, durante as filmagens, os dois mil moradores foram incentivados pelos atores e produtores a 
recolher e separar o lixo amontoado nas ruas, calçadas e quintais a cerca de onze anos. Eles passaram 
a exigir das autoridades providências para a coleta seletiva e reciclagem desse lixo. Cf. Relatos e 
imagens disponíveis no site: http://www.narradoresdejave.com.br . Acesso em dez. /2006. 
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pretérito e futuro. Logo, nossas referências a “Narradores de Javé” se 
justificam porque a sua trama tangencia mazelas, desde longa data, 
enfrentadas por historiadores, antropólogos e outros pesquisadores que 
atuam no campo do inventariamento de bens patrimoniais tangíveis e 
intangíveis.  

Essa produção cinematográfica, cujo gênero é definido como uma 
comédia, não raro, é tomada pelo público como mero entretenimento. 
Todavia, quando nos detemos na análise dos elementos compositivos do 
enredo, da fotografia, da linguagem cênica e da sensibilidade expressa nos 
diálogos detectamos a profundidade do tema abordado e as múltiplas 
leituras que nos permite efetuar. Particularmente, nos interessa apontar a 
visibilidade que oferece para os sentidos de pertença que a comunidade da 
fictícia Javé atribui ao povoado, suas expressões culturais e mitos de 
origem.  

O longa-metragem lançado em 2004, sob a direção de Eliane 
Caffé, vem a público num momento muito profícuo, qual seja um ano após 
a Unesco ter proclamado a “Convenção do Patrimônio Imaterial”. Em 
2003, os debates sobre o patrimônio cultural intangível ganharam 
repercussão entre os especialistas e também na mídia.  

Aliás, a questão do apontamento dos bens imateriais vinha sendo 
alvo de ponderações oficiais no Brasil desde 1998, quando foi criado o 
Grupo de Trabalho Patrimônio Imaterial (GTPI), a partir das disposições 
da Constituição de 1988.  Observamos no que tange ao patrimônio cultural 
que os órgãos públicos levaram quase uma década para acionar 
instrumentos jurídicos capazes de atender as demandas concernentes a 
Carta Magna do Brasil. A sua distinção como meio de “expressão” e 
“modos de criar, fazer e viver” se tornou objeto do Decreto no. 3551, 
apenas no ano 2000. A partir de então, assistiríamos a paulatina 
implementação dos Livros de Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial. 

Exposto isto, torna-se interessante retomar a abordagem do drama 
vivenciado pelos moradores de Javé, quando este estava às vésperas de ser 
coberto pelas águas do reservatório necessário para a construção de uma 
hidrelétrica – tida como signo do progresso na região.  A temática abordada 
não é excepcional, outras manifestações artísticas como músicas e filmes se 
inspiraram em situações similares, como é o caso das usinas de Sobradinho 
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(Bahia) ou de Itaipú (Paraná). Todavia, o que chama a atenção são as 
formas utilizadas por Eliane Caffé e Luis Alberto de Abreu para conduzir o 
roteiro e a narrativa cinematográfica2.  

Segundo o enredo, na tentativa de evitar que o lugarejo 
desaparecesse, a comunidade “javélica” – para usar os termos recorrentes 
nos diálogos – inicialmente se une em torno de um projeto comum: driblar 
as imposições da modernidade que ameaçavam o seu cotidiano. Para tanto, 
opta pela estratégia de transformar o local num núcleo histórico a ser 
reconhecido como patrimônio, pois um deles já ouvira falar da existência 
de uma lei que “proibia” a destruição dos povoados elevados a essa 
categoria.  

Tal tática foi sugerida por Zaqueu (interpretado por Nelson 
Xavier), personagem que narra o “causo” no seu novo estabelecimento 
comercial instalado às margens da represa que encobriu Javé. À época que 
antecedeu a inundação, ele era o comerciante que estabelecia os elos de 
ligação entre Javé e o ponto mais próximo de abastecimento. Sua atividade 
lhe conferia o contato com o “mundo” exterior e o acesso à informação.  

Zaqueu iria orquestrar a mobilização da comunidade e propor que 
o único adulto alfabetizado assumisse o encargo de “recolher depoimentos” 
capazes de fundamentar o “registro cientifico” da história local. A 
transcrição das memórias dos moradores constituiria o documento basilar 
para salvaguardar o lugar e impedir o seu desaparecimento. Ao longo desse 
processo e em meio a situações hilárias, os indivíduos começam a esboçar 
seus vínculos afetivos com o lugar, bem como os seus valores culturais e 
religiosos. 

O personagem Antônio Biá, representado pelo ator José Dumont, 
é impelido a redigir a história de Javé, embora tivesse sido rechaçado por 
escrever inúmeras cartas relevando “acontecimentos” que promoveram a 
maledicência e a discórdia entre os cidadãos javelenses. Esse “mal feito” 
fora um ardiloso recurso utilizado por ele para aumentar o volume de cartas 
em circulação e evitar que a Agência de Correios fechasse – o que lhe 
garantira o emprego como carteiro. Daí a insistência de todos no sentido de 

                                                 
2 E. Caffé revela que as histórias de pessoas que viviam no interior de Minas Gerais e da Bahia foram 
ouvidas por toda a equipe. O contato com esses depoimentos possibilitou a compreensão daquele 
universo e foi decisiva na construção do enredo e dos diálogos. Cf. GERRA, R. Entrevistas. 
Exclusivo: Eliane Caffé. Cineclick. Disponível em site: www.cineclick.com.br/entrevistas. Acesso em 
out./2006. 
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que ele se comprometesse a escrever uma história “científica”, não 
inventada como outrora o fizera.  

Diante das circunstâncias, Biá assume a tarefa que lhe atribuíram e 
com sagacidade procura ouvir as narrativas da população residente, 
entretanto, tende a “floreá-las” com vistas a ampliar a carga poética da 
história e sua densidade dramática e/ou cômica. Após muitos percalços, o 
personagem depara-se com um entrave que comprometeria seu o ofício de 
“pseudo-historiador”: chegam ao seu conhecimento cinco versões sobre o 
mito fundador “javélico”. As múltiplas memórias e os vestígios 
encontrados, tomados como documentos imprescindíveis ao que poderia 
constituir um “inventário” dos bens materiais e imateriais do povoado, 
acabam por inviabilizar a confecção do “Livro da Salvação de Javé”.  

Eis a chave da trama: situações tragicômicas apresentam variáveis 
que se alternam de acordo com os entrevistados e dificultam a síntese dos 
“acontecimentos históricos”. “Indalécio” e “Indaleô”, por exemplo, são 
identificados como os fundadores do lugarejo. O(s) personagem(s) 
histórico ora personifica um fidalgo que teria contestado as imposições da 
Coroa portuguesa, ora representa minorias étnicas como os negros 
quilombolas e outros excluídos da “história oficial” como os próprios 
sertanejos. Do ponto de vista de uma das mulheres ouvidas, a personagem 
nomeada “Maria Dina” teria salvado a todos da morte e cantado as 
fronteiras de Javé. Além disso, entre uma bebedeira e outra, Biá pressente 
que o “registro científico” da história local não seria suficiente para deter os 
rumos do “progresso” e evitar a inundação.  

A despeito da comicidade e das artimanhas dos principais 
personagens que representam o “povo” nordestino, nos depoimentos 
surgem imagens míticas, lendas, cantos e formas de pensar a história que 
colocam em xeque os “velhos” paradigmas da disciplina. Os vestígios do 
passado não são reconhecidos apenas mediante documentos textuais 
(praticamente inexistentes). Eles fazem aflorar embates sobre o que seria 
“digno” de ser preservado como “memória histórica” local.  

A demarcação das fronteiras de Javé constitui outro exemplo 
significativo dos valores que regiam as relações entre aquelas pessoas. A 
delimitação das terras, comum a todas as versões, teria sido realizada por 
meio de um canto. Não havia um documento escrito. A tradição oral é que 
legitimava a posse da terra, bem como a salvaguarda deste “espaço” como 
“patrimônio histórico”.  

Em síntese, o enredo do filme problematiza os métodos da escrita 
da história e da oralidade, aponta pistas sobre os embates entre a “história 
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oficial” e as outras histórias narradas por personagens que normalmente são 
privados de expor e preservar suas reminiscências. 

 A análise de “Narradores de Javé” não se esgota nos aspectos ora 
salientados. No entanto, do ponto de vista dessa reflexão, torna-se salutar 
observar como essa produção fílmica foi capaz de realizar uma avaliação 
crítica acerca da construção histórica do passado e da preservação dos bens 
culturais considerados representativos das “identidades”, cujos sentidos e 
significados foram atribuídos a uma comunidade imaginária.  

Ao trazer à tona a percepção das contínuas disputas pelas 
memórias entre os sujeitos ou segmentos da sociedade, a obra evidencia o 
sentido de pertença que vincula os personagens ao meio onde vivem. As 
referências ao mito de Indalêo surgem vigoras na narrativa cantada em 
dialeto africano pelo membro mais antigo do grupo. O bravo quilombola 
teria conduzido seu “povo” ao paraíso terrestre onde havia fartura e a 
integração lúdica com a água e a floresta, A oralidade é, pois, ratificada 
como prática milenar, capaz de transmitir às gerações futuras as 
experiências vividas, tal como faziam os antigos sacerdotes ou curandeiros. 

Essa produção não é a única a se ocupar da criatividade daqueles 
que não desejam assistir inertes à aniquilação de seus valores socioculturais 
ou de seus lugares de origem. Mas sua relevância se destaca pelo modo 
como o enredo é conduzido: a “comunidade javélica” nega-se a admitir a 
real possibilidade de assistir o naufrágio de seus referenciais e luta por suas 
tradições. Em outros termos, talvez o maior legado deixado por esse filme 
para aqueles que se ocupam da temática do patrimônio esteja centrada na 
percepção de que os próprios cidadãos têm de si mesmos e que só há 
sentido na preservação daquilo que eles coletivamente reconhecem como 
valores a serem transmitidas e tratadas como herança cultural. 

Por outro lado, não podemos negligenciar que a postura de alguns 
personagens evidencia que as culturas se transformam através dos tempos. 
Esse aspecto pode ser apreendido na medida em que as falas de Biá e das 
crianças mostram-se antenadas às “novidades” e “modismos”, que de 
alguma forma chegam até eles. Não ao acaso, Biá faz referências às 
“tartarugas ninjas” e às figuras de desenhos animados americanos, 
altamente consumidos nos cinemas e difundidos nos programas infantis 
apresentados na televisão brasileira�. A astúcia como tendem a absorver 
essas informações e digeri-las de acordo com seus interesses constitui alvo 
de inquietação entre os especialistas.   

O desfecho do filme também não dissimula uma preocupação 
latente entre os estudiosos do patrimônio. Nas dramáticas cenas da 
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inundação de Javé efetuadas por meio de tomadas intercaladas em planos 
abertos e fechados, observamos o destaque aos personagens que se 
negavam a deixar seus mortos, pertences e lares. Evidencia-se a intenção de 
salientar a consciência da perda e a luta silenciosa da “comunidade javélica” 
determinada a defender o seu direito de cultuar as suas memórias e os seus 
“lugares sagrados”, onde estavam enterrados os seus antepassados.  Essas 
imagens introduzem conceitos singulares à problemática da salvaguarda dos 
bens imateriais. A percepção dos laços dessa população com a terra onde 
criaram seus filhos e edificaram suas famílias, não se limita ao problema 
socioeconômico. As redes de sociabilidade e os elos afetivos entre as 
pessoas (amigos, vizinhos e familiares) e entre eles e o meio, ecoam nos 
monólogos, nos diálogos e transbordam nas lágrimas dos personagens 
representados por atores ou coadjuvantes residentes na locação, Gameleira 
da Lapa. 

Outro aspecto que devemos salientar diz respeito à concepção de 
patrimônio imaterial que embasa as políticas públicas preservacionistas. 

Quando o reservatório vai se formando e encobrindo o 
campanário da igreja, resignados, os moradores se esforçam para resgatar o 
sino. O mesmo sino carregado por uma espécie de carro de boi (recorrente 
nas narrativas sobre a chegada dos fundadores) é tomado como relíquia a 
ser preservada. Trata-se de um artefato do passado e de um marco do 
recomeço da vida noutro lugar.  

O sino constitui um elemento representativo para a “comunidade 
javélica”. A sua sonoridade marcava o horário das missas, sinalizava a 
chegada de forasteiros, o anúncio de nascimentos e mortes, momentos de 
alegria ou tristeza. O hábito de tocar o sino não se restringia às funções 
rituais, o instrumento era utilizado como meio de difusão de informações 
importantes no dia-a-dia do povoado3.  

                                                 
3 É sabido que esse instrumento sonoro de origem oriental se transformou num signo da cristandade e 
que funcionava como marcador do tempo. Nos séculos VI e VII, a sonoridade das badaladas soadas 
nos campanários das igrejas ou nas torres dos mosteiros passaram a regular não apenas a vida dos 
homens da Igreja, mas também da sociedade em geral (Cf. LE GOFF, J. A Civilização do Ocidente 
Medieval. Lisboa: Estampa, 1984. v.II, p. 345). Estes instrumentos sonoros, incorporados ao 
cotidiano dos cristãos, aportaram na América Portuguesa juntamente com a implantação da Igreja. 
“D. Pedro Sardinha, primeiro bispo do Brasil, assumiu sua diocese de Salvador” (1552) e trouxe 
consigo “ornamentos, peças de prata e outras alfaias do serviço da igreja e sinos”. Cf. Montanheiro, 
Fábio César. Quem toca o sino não acompanha procissão: toques de sino e ambiente festivo em Ouro 
Preto. In: Anais do I Encontro Nacional da História das religiões e religiosidades. Maringá: Anpuh, 
2007, p. 1-2. 
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 “Narradores de Javé” nos faz pensar criticamente a construção do 
discurso histórico materializado em bens culturais. Mais do que isso, nos 
evidencia a existência de distintos referenciais simultaneamente tangíveis e 
intangíveis presentes em memórias individuais e coletivas, expressivos do 
ponto de vista dos sentidos a eles atribuídos.  Aliás, essa produção nos leva 
a indagar porque o reconhecimento mais amplo da cultura popular tornou 
imperiosa a distinção entre os bens patrimoniais e a criação da categoria 
“intangível” para nomear as tipologias que não se enquadravam na 
“definição convencional” circunscrita aos núcleos urbanos, edifícios, 
monumentos, artefatos, etc. Também não nos parece muito explicativa a 
utilização dessa categoria para classificar bens que são simultaneamente 
materiais e imateriais, como lugares, festas, espetáculos e alimentos. 

Não podemos esquecer que a Organização das Nações Unidas para 
Educação, a Ciência e a Cultura/Unesco (e órgãos afins) privilegiou a 
preservação da cultura material desde que passou a se ocupar desse assunto 
em meados do século XX, após o fim da II Guerra Mundial. Entretanto, 
tornou-se necessário que alguns países reivindicassem o reconhecimento de 
tradições que não se identificavam com os valores culturais ocidentais para 
que autoridades políticas e especialistas internacionais encontrassem 
efetivas soluções para a proteção e valorização da tão decantada pluralidade 
cultural da humanidade 4.  A expressão “bens imateriais” está vinculada à 
uma acepção  “moderna” da Antropologia, para qual a cultura se 
fundamenta nas “relações sociais ou nas relações simbólicas, mas não 
especificamente nos objetos materiais e nas técnicas” 5 

Nessa linha de argumentação, ainda há que se indagar: é possível 
preservar os bens intangíveis sem salvaguardar a materialidade impregnada 
nas celebrações, saberes de ofício, modos de fazer beberagens, lugares tidos 
como sagrados ou pontos de encontro e sociabilidades? Por certo que não, 
mas o essencial é percebermos que a proteção de tais bens pressupõe o 
trânsito entre essas duas categorias: o “tangível” e o “intangível”, e ainda, 
implica reunirmos condições necessárias para a transmissão dos 
conhecimentos de uma geração para a outra. 

Como bem o lembra José Reginaldo Santos Gonçalves: 

                                                 
4 Cf. PELEGRINI, S. C. A. e FUNARI, P. P. O que é patrimônio cultural imaterial. São Paulo: 
Brasiliense, 2008. 

5 Gonçalves, J. R. S. Antropologia dos objetos: coleções, museus e patrimônios. Rio de Janeiro: MinC. - 
IPHAN - DEMU, 2007, p. 218.  
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O material e o imaterial aparecem de modo indistinto nos limites dessa categoria. A noção de 
patrimônio cultural (...), enquanto categoria do entendimento humano, na verdade rematerializa a noção 
de "cultura" que, no século XX, em suas formulações antropológicas, foi desmaterializada em favor de 

noções mais abstratas, tais como estrutura, estrutura social, sistema simbólico, etc.6  

Talvez essa ampliação do conceito de cultura explique por que as 
Cartas Patrimoniais da Unesco e do ICOMOS, nas décadas finais do século 
XX, passaram a recomendar a indispensabilidade da catalogação de 
manifestações típicas da população dispersa em várias regiões do planeta7. 
Contudo, como podemos depreender certa morosidade na oficialização da 
“Convenção do Patrimônio Imaterial” (2003)? 

No Brasil, as publicações de M. Andrade e C. Cascudo, nas 
décadas de 1920 e 1930, já explicitavam preocupações com o levantamento 
e a definição das manifestações da cultura popular8. Os esforços do Grupo 
de Trabalho Patrimônio Imaterial (GTPI), instituído em 1998 pelo 
Ministério da Cultura, somaram-se às atividades desenvolvidas pelo Centro 
Nacional de Referência Cultural (incorporado ao IPHAN em 1973) e pela 
Fundação Pró-Memória (extinta em 1990). Entre os desígnios do GTPI 
destacavam-se a formulação de estratégias para a proteção dos bens 
culturais intangíveis e a promoção de discussões para fundamentar a minuta 
do decreto presidencial que criou o Registro de bens de natureza imaterial, 
como instrumento de acautelamento e instituiu o “Programa Nacional de 
Identificação e Referenciamento de Bens Culturais de Natureza Imaterial”.  

Os artigos 215 e 216 da Constituição de 1988 ofereciam garantias 
ao “pleno exercício dos direitos culturais” e ao “acesso às fontes da cultura 
nacional”, além de admitir a contribuição dos indígenas e negros na 
formação da “nação” brasileira. Após a implantação do Decreto no. 
3551/2000, a salvaguarda dos bens imateriais passou a ser efetuada 
oficialmente em quatro livros: dos Saberes; das Formas de Expressão; das 
Celebrações e dos Lugares. Até 2008 foram reconhecidos nacionalmente os 
seguintes bens: 

1. Ofício das Paneleiras de Goiabeiras (dez./2002);  
2. Arte Kusiwa dos Índios Wajãpi (dez./2002);  

                                                 
6  Idem, p. 218. 
7 Cabe-nos lembrar que na primeira década do século XXI, as maiores demandas de reconhecimento 
do patrimônio imaterial são encaminhadas por países da América Latina e do Caribe, da África, dos 
Estados Árabes, Ásia e do Pacífico. Cf. PELEGRINI, S. C. A. e FUNARI, P.P.  Op. cit, p.57. 

8 Embora não partilhassem dos mesmos matizes teóricos, ambos estavam empenhados na 
compreensão da realidade brasileira mediante estudos da cultura não-erudita.  
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3. Samba de Roda no Recôncavo Baiano (out./2004);  
 4. Modo de fazer de Viola-de-cocho (jan./2005 ); 
5. Ofício das Baianas de Acarajé (jan./2005);  
6. Círio de Nossa Senhora de Nazaré (out./2005);  
7. Jongo no Sudeste (dez./2005); 
8. Cachoeira de Iauaretê – Lugar sagrado dos povos indígenas dos 

Rios Uaupés e Papuri (out./2006);  
9. Feira de Caruaru (dez./2006);  
10. Frevo (dez/2006); 
11. Tambor de Crioula do Maranhão (jun/2007);  
12. Samba do Rio de Janeiro (out./2007); 
13. Modo artesanal de fazer queijo “Minas” (2008); 
14. Capoeira (jul./2008); 
15. O modo de fazer Renda Irlandesa produzida em Divina 

Pastora (Nov./2008). 
 
A sociedade brasileira e seus respectivos especialistas parecem 

admitir o inevitável: a riqueza da diversidade da nossa cultura.  As antigas 
teorias raciais depreciativas e as preocupações com a “inautenticidade” da 
cultura brasileira resultante do que era considerado “um largo trabalho de 
imitação das idéias e costumes estrangeiros”, comuns entre intelectuais no 
século XIX, cederia lugar em meados do século XX para a “construção do 
mito da democracia racial”. O Estado Novo de Getúlio Vargas se esforçaria 
para “estabelecer a síntese da nacionalidade brasileira” 9.   

Assim, inferimos que, segundo a concepção estado-novista, cabia 
constatar o que era “intrínseco” ao homem brasileiro, ou seja, a sua 
“natural” desigualdade sociocultural. Sob este prisma, o Estado Nacional 
devia minimizá-la reforçando os traços culturais positivos de um “povo” 
concebido como uma “raça de mestiços”, dotada de traços morais, políticos 
e sociais, de modo a não abalar os pilares da “construção da nação”. Tal 
façanha se faria por meio de símbolos e bens patrimoniais considerados 
representativos da história do país.  

Neste contexto, adquire dimensão incomensurável a denominada 
Lei de Tombamento (Lei 25/1937) que se ocupa da proteção dos 

                                                 
9 Gontigo, Rebeca. Identidade nacional e ensino de história: a diversidade como patrimônio 
sociocultural. In: Abreu, Marta e Soihet (orgs.). Ensino de História: conceitos, temáticas e 
metodologia. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2003, p.56-57. 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
512 

monumentos, obras de arte, conjuntos escultóricos e núcleos históricos. A 
metáfora do caldeirão de culturas, há muito acalentado para expressar a 
convivência harmônica entre grupos formadores da nação brasileira, não 
dissimula os embates pela preservação de memórias étnicas. Seria 
coincidência a intensa demanda de inventários de bens imateriais 
articulados às práticas afro-brasileiras e indígenas nessa primeira metade do 
século XXI? Parece-nos que a implementação da Lei 3551/2000 constitui 
um indicativo irrefutável de que não há acaso algum, mas a confluência de 
reivindicações sociais e interesses políticos.  

Sem a pretensão de esgotarmos um tema tão complexo, 
apresentamos aqui algumas questões que do nosso ponto de vista merecem 
ser apreendidas com acuidade pelos estudiosos do patrimônio cultural 
tangível ou intangível. Por certo, as alusões às inquietudes afloradas nas 
posturas dos personagens de “Narradores de Javé” aguçou nossa 
sensibilidade e nos motivou a encerrar essa exposição com reflexões nunca 
acabadas. Mas que são sempre acrescidas quando direcionamos nosso olhar 
aos relatos sobre as trajetórias dos maiores interessados na preservação de 
seus bens patrimoniais, quais sejam os homens e mulheres que se 
reconhecem entre si, partilham identidades e exercitam práticas culturais 
coletivas. 
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A obra Saudade, objeto desta comunicação foi pintada por José Ferraz de 
Almeida Júnior no ano de sua morte, 1899. Mas o que ela representa? Antes 
de analisá-la, é preciso que se forneçam suas dimensões. Trata-se de um 
óleo sobre tela que mede 197 cm por 101 cm, pertencente ao acervo da 
Pinacoteca do Estado de São Paulo. 

Enfim, o que ela representa? O pintor Almeida Júnior retrata uma 
mulher, dentro de um ambiente doméstico bastante rústico e simples, 
vestida de negro e que chora enquanto olha para uma fotografia. “Mas 
dentro desse ambiente representado sem qualquer traço de idealização há 
outros elementos” – um observador mais atento poderia citar. Sim, e 
justamente são estes os elementos que auxiliam na representação 
fornecendo dados mais concretos. Assim, vêem-se uma canastra ao fundo 
da cena encimada por um álbum de fotografias e um xale branco e, na 
parede à esquerda, um chapéu de palha pendurado. Bem, esta é a primeira 
impressão que se tem ao observar Saudade. 

Entretanto, há muito mais do que isso nessa representação. A 
partir daí, pode-se ver como o pintor compõe sua obra na medida em que, 
ao inserir sua figura dentro desse ambiente, a coloca de forma altamente 
calculada sob o ponto de vista estrutural através de um rico esquema de 
ortogonais, presentes pelas verticais da janela, da parede de tijolos e pelas 
horizontais da base da janela e do chão. Entretanto, há mais a ser destacado 
nessa representação, pois têm-se as diagonais que desempenham o papel 
fundamental de “amarrar” a composição. Observe-se o chapéu, a tramela, o 
álbum de fotografias com o xale branco – estes elementos convergem para 
a figura. Mais do que isso, atente para a fotografia que a mulher traz em sua 
mão esquerda e para seu braço direito cuja mão cobre o rosto usando o 
xale, com o intuito de abafar qualquer soluço. É preciso ressaltar no modo 
como Almeida Júnior compõe sua obra uma rica estruturação que está 
diretamente vinculada ao centro de atenção da narrativa. Ou seja, com o 
emprego das ortogonais e do triângulo, o artista coloca o foco de atenção 
justamente neste triângulo encerrado pela cabeça e por seus dois braços e, 
para reforçar ainda mais a cena, transforma o chapéu e a tramela em vetores 
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que apontam para este mesmo triângulo. Mas qual a razão disto? Almeida 
Júnior calcula tudo coincidindo linhas a centros narrativos. 

A observação de outras duas obras do artista traz a recorrência do 
mesmo tipo de estrutura compositiva. Por exemplo, Nhá Chica (1895) e 
Caipira Picando Fumo (1893) possuem igual estratégia, ou seja, na primeira, 
tem-se o emprego da forte vertical da janela, da cerca do lado de fora e do 
corpo da mulher, contrabalançada pela horizontal do antebraço que apóia a 
mão na janela, cujo peitoril está na diagonal. Além disso, percebe-se a 
estrutura interna dos triângulos presentes entre o rosto dela, o longo pito, 
seu braço e corpo e, no outro que está encerrado pela cabeça, braço direito 
e corpo. Já em Caipira Picando Fumo, podem-se perceber as verticais das 
pernas do caipira, nos braços e na porta ao fundo. As horizontais estão 
presentes nos tijolos da parede da casa, nos pedaços de madeira e nos 
degraus onde ele senta. E, por fim a grande diagonal da enorme faca que 
corta o fumo, servindo como vetor que traz movimento a cena. Assim, 
percebe-se que Almeida Júnior é um artista que se distingue por sua 
enorme erudição plástica, uma vez que em sua formação há a grande 
viagem que fez a Paris entre 1876 e 1882, após ganhar uma bolsa do 
Imperador D. Pedro II para completar os estudos na Ecole Supérieure des 
Beaux-Arts.  

Entretanto, uma observação mais atenta à obra tema desta 
comunicação traz mais elementos necessários à compreensão. Além do rico 
esquema compositivo do pintor, ainda pode-se destacar o modo como 
Almeida Júnior emprega suas pinceladas, pois há aí três modos distintos. O 
primeiro se refere ao empastamento cromático, presente na bochecha 
iluminada da figura, na orelha, na borda da fotografia que a mulher segura, 
nos dedos que seguram a foto, no peitoril da janela, e no xale – na parte 
fronteiriça ao braço. O segundo se refere a uma fatura mais espessa, obtida 
com um pincel bastante carregado de tinta, sem nenhuma diluição, presente 
no vestido negro azulado, na base do pé esquerdo e nas fendas da janela. E 
por fim, a fatura lisa, obtida mediante a diluição da tinta com a terebintina, 
presente nos tijolos da parede, na canastra e no chão do cômodo. Mas por 
que estas três faturas? Existe algum objetivo nisso? Sim, pois assim como 
Almeida Júnior emprega a composição ortogonal e geométrica colocando-a 
a serviço da narrativa, o mesmo ocorre em relação à fatura cromática, ou 
seja, ele faz coincidir o empastamento cromático onde existe o maior foco 
de atenção da narrativa à estruturação geométrica. Se ele não fizesse isso, 
tudo se perderia – nunca conseguiria o efeito desejado com uma fatura lisa. 
Ao mesmo tempo, é preciso ressaltar que a fatura lisa também tem seu 
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papel, pois serve de destaque ao empastamento cromático. Assim, nesta 
forte relação fatura cromática-estrutura a obra se insere e Almeida Júnior 
alcança seu mais alto grau de realismo, com r minúsculo. 

Mas de onde vem seu aprendizado? Quais são seus modelos? Com 
quem ele dialoga nesse momento? Sabe-se que desde seu aprendizado na 
Academia Imperial de Belas Artes do Rio de Janeiro, Almeida Júnior nutre 
uma grande admiração por Gustave Courbet1, expoente máximo do 
Realismo a partir de seu Pavillon du Réalisme, organizado pelo próprio artista 
em 1863, como resposta à recusa de suas obras dentro do Salão do mesmo 
ano. Entretanto, após esse pequeno parêntese é preciso que se percebam as 
relações de proximidade que Almeida Júnior parece buscar com Courbet, 
muito embora Almeida Júnior não faça de sua arte um mecanismo de 
denúncia social como pode-se ver na única obra que Courbet pintou com 
essa temática, em 1850, chamada de Os Quebradores de Pedra2. Dessa forma, 
classificar Courbet e Almeida Júnior como artistas que denunciam 
socialmente as péssimas condições dos trabalhadores torna-se um 
equívoco, pois tanto um quanto o outro não a fazem. 

Assim, o que parece mais certo afirmar é que ambos optam por 
uma rica descrição do mundo visível. Mas, voltando um pouco aos aspectos 
realistas de Saudade, pode-se propor que Almeida Júnior oferece sua figura 
ao observador colocando-a como alguém que sofre de maneira contida, 
discreta e ensimesmada, ou seja, ao observar a obra não se tem nada que 
possa ser definido como explosão, arroubo ou desespero. Não. O que se vê 
é apenas uma mulher representada sem qualquer traço de idealização, com 
cabelos tendendo ao desgrenhamento e com xale esfarrapado nas pontas. 
Ao mesmo tempo, a figura não se mostra hierática. Ao contrário, vê-se que 
seu corpo exibe um leve abandono de si evidenciado pela posição 
levemente retorcida que ocupa na cena. Mas, mais do que isso, o próprio 
cômodo no qual ela está nada tem de idealização, pois Almeida Júnior não 
conserta os tijolos quebrados, não aperfeiçoa o aspecto do chão de 
ladrilhos velhos, ou seja, ele os mantém como são, com toda sua riqueza de 
detalhes, com toda sua poesia descritiva a qual está mais uma vez, a serviço 
da narração. 

                                                 
1 COLI, Jorge. “Bom dia, senhor Courbet”. In: NOVAES, Adauto et allii. Ética. SP: Companhia das 

Letras, 2007, pp.407-424.  
2 A obra foi destruída na segunda Guerra Mundial por bombardeios. 
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Assim, neste silêncio imperturbável no qual ela se manifesta, pode-
se comparar Saudade à Nhá Chica, apontando semelhanças e diferenças entre 
ambas. Na obra tema desta comunicação, a figura feminina se encontra 
apoiada na janela, voltada para dentro. Do lado de fora, o nada 
representado por um retângulo formado por pinceladas brancas, pretas, 
azuis e amarelas – o espaço é vazio, sua dimensão é abstrata. Já em Nhá 
Chica, a figura feminina está apoiada na janela e olha para fora do cômodo e 
para dentro de si mesma, ao mesmo tempo. Em ambas, têm-se a imersão 
em mundos particulares, na primeira obra, a figura mergulha somente para 
dentro de si, enquanto que na segunda, ela mergulha para fora e para 
dentro, ao mesmo tempo. Dessa forma, pode-se propor que ambas 
realizam suas ações no silêncio, muito embora na segunda obra exista um 
espaço exterior representado claramente, com vegetação, cerca e céu azul. 

Um outro aspecto a ser destacado diz respeito à paleta de Almeida 
Júnior em Saudade, pois o artista opta por cores mais rebaixadas, tons de 
tendência terrosa, além de iluminar a cena com uma luz quente, típica do 
interior paulista. Além disso, o pintor dialoga com a tradição de Courbet e 
da Academia ao fazer suas cores emergirem do negro, ou seja, a observação 
do vestido negro da figura e de outras partes da tela, como seu próprio 
corpo e ambiente possuem o negro3 como base da qual todas as cores 
emergem. Aliás, isso não está apenas presente na obra tema dessa 
comunicação, como também em quase a totalidade do que produz. Sendo 
assim, mais uma vez deve-se compreender sua poética dentro da grande 
tradição que o circunda.  

Como definir a obra de Almeida Júnior? Quais são suas afinidades? 
Além do diálogo com Courbet, conforme visto há pouco, pela descrição 
realista, pela ortogonalidade aprendida com seus longos estudos dentro da 
tradição da Academia Imperial de Belas Artes e na Ecole Supérieure des Beaux-
Arts, Almeida Júnior assume um diálogo que parece extremamente 
pertinente à sua obra. Além do diálogo claro que estabelece com Courbet e 
sua tradição, Almeida Júnior lança o olhar do observador para uma arte 
anterior ao Realismo de Courbet e até mesmo antes da própria Academia e 
seu entorno. Aqui, fala-se de um diálogo claramente visível com a pintura 
holandesa do século XVII. Novamente, é necessário que se abra um 
parêntese na presente comunicação para que se possa situar o contexto 

                                                 
3 A questão da cor que emerge do negro vem de uma longa tradição que permeia já no século XVI a 

obra de Tiziano (1490-1576). 
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holandês. Sabe-se que a pintura holandesa sempre esteve calcada no 
realismo com r minúsculo, na medida em que desde o século XV há 
pintores da tradição de van Eyck (1390-1441), que ao representarem suas 
cenas, o fazem de forma extrema, revelando os mínimos detalhes, 
aproximando-se e ao observador nesse exercício do invisível, como O Casal 
Arnolfini (1434). 

Porém, nesta presente comunicação é necessário que o olhar esteja 
voltado para o século XVII holandês, mais precisamente, para um pintor 
chamado Johannes Vermeer van Delft. Sabe-se que Vermeer produziu 
muito pouco em vida e que sua produção se caracteriza por cenas de 
gênero, ou seja, por representações de um mundo privado, no qual suas 
figuras, na maioria das vezes, femininas, desempenham funções cotidianas, 
tais como ler uma carta ou cuidar dos afazeres domésticos. E mais ainda, 
suas figuras estão sempre inseridas dentro de cômodos banhados pela luz 
que vem do exterior através de janelas, como por exemplo, pode-se ver na 
obra Mulher Segurando uma Balança (1662/3). Além de Vermeer, também 
cabe destacar um outro pintor que pertence à mesma tradição do século 
XVII holandês e que traz do mesmo modo este sentido do mundo privado 
das cenas de gênero, com figuras femininas desempenhando ações banais e 
que, portanto, escapam à grande tradição do gênero alto da Academia, 
exemplificado pela pintura histórica. Trata-se de Pieter de Hooch (1629-
1684). 

Sabe-se que tanto Vermeer quanto Pieter de Hooch mergulham 
nesse fascinante e silencioso mundo interior, conforme pode ser visto na 
obra Mulher Lendo uma Carta, de 1664, embora suas luzes sejam prateadas, 
frias e não quentes como a de Almeida Júnior. Mas aí cabe a seguinte 
pergunta: O que Almeida Júnior e sua obra Saudade têm a ver com tudo 
isso? A resposta está na aproximação legítima da temática, tendo em 
Almeida Júnior, Vermeer e Pieter de Hooch os representantes da tradição 
realista, com r minúsculo (repito mais uma vez), inserindo suas figuras 
femininas dentro de ambientes domésticos banhados pela luz exterior a 
qual é filtrada por uma janela. E que estas mesmas figuras desempenham 
ações banais, cotidianas enquanto se perdem em seus pensamentos, sejam 
eles de dor, no caso de Almeida Júnior ou de contemplação de sua vida 
cotidiana, como em Vermeer e de Hooch. Porém, nos três artistas pode-se 
afirmar que tratam suas cenas com o mesmo grau de minúcia, com o 
mesmo refinamento descritivo dos detalhes, como se os objetos do cenário 
fossem eles mesmos autônomos. 
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Entretanto, em Almeida Júnior cabe ressaltar que esse realismo se 
faz presente como forma de expressão de uma dor, de um sofrimento de 
perda de algum ente querido, embora não se saiba por quem nem porque 
ela chora. Sabe-se que seu sofrimento está evidenciado pelas lágrimas que 
lhe escorrem pelo rosto, pela fotografia que traz na mão, pelo cenho 
franzido e pelo chapéu vetor da estrutura triangular do foco de atenção da 
obra. Mas, não se sabe se a perda é definitiva ou temporária. De acordo 
com Monteiro Lobato4,  
 
“Saudades”, faz parte desse grupo de telas preciosas. É talvez o quadro de mais sentida expressão que 
possuímos. Uma mulher do povo, moça ainda, morena, do moreno quente peculiar ao nosso clima, 
vestida de lucto modesto, contempla á luz duma janella o retrato do marido morto. A luz dá-lhe de 
chapa no rosto onde se lê a dor muda duma viuvez precoce. Brotam lagrimas dos olhos, lagrimas da 
amante inconsolavel. É dor e é saudade. Quanta verdade naquillo! Quanto sentimento! Que poema 
inteiro de maguas resignadas naquella expressão! 
 

Nessa análise de cunho romântico típica do final do século XIX e 
início do XX, Monteiro Lobato oferece aos seus leitores e admiradores da 
obra de Almeida Júnior um relato de tudo o que sente diante de Saudade. 
Mas, é preciso que se considerem as análises com cuidado, pois nada 
garante que ela chore por luto. Pois, de acordo com Maria Cecília França 
Lourenço5 com quem tive uma conversa recentemente, Almeida Júnior 
teria retratado sua esposa Rita Ybarra de Almeida e quando a obra foi feita 
em 1899, ele evidentemente estava vivo. Portanto, o que se afigura mais 
pertinente afirmar e pensar é no quanto o pintor estaria respondendo a uma 
tendência de sua época, dentro da pintura de Salão. Pois, uma vez que em 
telas como Saudade, Nhá Chica e Caipira Picando Fumo, para só citar apenas 
três de suas inúmeras telas de temática caipira, há o compartilhamento deste 
sentimento, trazendo para a admiração da burguesia elegante freqüentadora 
destes ambientes refinados, obras que lhes fossem do universo pitoresco e 
exótico, mas que faziam parte do universo e do imaginário do pintor 
ituano, acostumado a ver cenas como essas. Ou melhor, telas como estas 
excitavam a imaginação do público que acorria para ver tudo o que lhe era 
pitoresco e exótico, embora mais uma vez, deve-se colocar que Almeida 
Júnior não está ligado à estética do pitoresco, como Courbet e tantos outros 
estiveram. 

                                                 
4 José Bento Monteiro LOBATO. Almeida Júnior, Revista do Brasil, v.IV, pp.47-8, jan. - abril de 1917.   
5 Conversa realizada por ocasião da Exposição Almeida Júnior: um criador de imaginários, que ocorreu 

na Pinacoteca do Estado entre 25 de janeiro e 15 de abril de 2007. 
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Portanto, encerro minha comunicação propondo que observem 
mais uma vez o conjunto de obras de Almeida Júnior, tanto na Pinacoteca 
do Estado quanto no Museu Nacional de Belas-Artes do Rio de Janeiro. 
Comecem a buscar esses diálogos em sua obra, lançando um olhar livre dos 
preconceitos atribuídos a ele e a toda a produção de seu período pelo 
Modernismo, preconceito este que faz de Almeida Júnior um pintor 
meramente acadêmico, sem nenhuma importância. Peço que o considerem 
como alguém que dialogou com a tradição e a ela respondeu de maneira 
ímpar. 
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AS POSSIBILIDADES DA HISTÓRIA DA ARTE NUM ACERVO PRIVADO: 
A EXPERIÊNCIA DA COLEÇÃO BRASILIANA / FUNDAÇÃO ESTUDAR 

 
Valéria Piccoli 
Núcleo de Pesquisa em Crítica e História da Arte – Pinacoteca do Estado 
de São Paulo 

 
Ainda no ano de 2007, será formalizada a doação das cerca de 500 obras 
que compõem a Coleção Brasiliana / Fundação Estudar à Pinacoteca do 
Estado de São Paulo. Nesta oportunidade, será concluído um percurso de 
dez anos de atividades em torno desse acervo, percurso este que se 
constitui numa experiência bastante singular no contexto do colecionismo 
no Brasil. O objetivo da presente comunicação é relatar essa experiência, 
conduzida desde o início por Carlos Martins – artista plástico e museólogo, 
com significativa atuação na área cultural, tendo sido diretor dos Museus 
Castro Maya, no Rio de Janeiro –, e da qual participei como pesquisadora e 
curadora assistente desde 1997.  

 
A Coleção Brasiliana é atualmente um acervo privado, mantido 

pela Fundação Estudar, e composto por pinturas, aquarelas, desenhos e 
gravuras de temática brasileira, datadas em sua maioria do século XIX, 
ainda que compreenda também algumas peças isoladas dos séculos XVII e 
XVIII. Entre seus autores destacam-se os artistas europeus, que estiveram 
de passagem pelo Brasil ou aqui residiram, assim como artistas brasileiros 
das primeiras gerações formadas pela Academia Imperial de Belas Artes. 
Em grande parte, as obras da Coleção Brasiliana integram o universo 
iconográfico do que se convencionou chamar de artistas viajantes. Destaco 
aqui, como exemplos da diversidade de origem, formação e propósitos dos 
artistas presentes no acervo, o retrato Marquesa de Belas de Nicolas Antoine 
Taunay (1755-1830), pintor de formação acadêmica francesa, que chegou 
ao Brasil em 1816 integrando a Missão Artística, e viveu no Rio de Janeiro 
até 1821; uma aquarela de Benjamin Mary (1792-1847), diplomata, botânico 
diletante e artista autodidata, que foi o representante diplomático do Reino 
da Bélgica no Brasil, autor de curioso panorama do Rio de Janeiro tomado 
de Santa Tereza, com cerca de três metros de comprimento; a Natureza 
morta com flores do pintor brasileiro Agostinho José da Motta (1824-1878), 
aluno e posteriormente professor da Academia Imperial de Belas Artes; e 
Enseada de Paquetá de Nicolau Facchinetti (1824-1900), pintor de paisagens 
de origem italiana, radicado no Rio de Janeiro a partir de 1849. Como é 
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possível notar por essa breve amostra, o acervo possui exemplos 
significativos dos principais gêneros da arte oitocentista, como o retrato, a 
pintura de paisagem, a natureza morta, assim como a pintura histórica, 
representada na Coleção Brasiliana por tela Jean-Baptiste Debret (1768-
1848), entre outras. 

 
A Coleção Brasiliana teve origem num conjunto de obras adquirido 

em 1996 dos herdeiros do colecionador e antiquário Jacques Kugel (1912-
1985), personalidade bastante conhecida do mercado de arte francês. 
Nascido em 1912 em Minsk, na atual Bielorússia, Kugel pertencia a uma 
tradicional família judaica de antiquários, que havia se radicado em Paris a 
partir de 1925, escapando da revolução bolchevique. Quando da ocupação 
de Paris pelas tropas alemãs durante a Segunda Guerra, a família sofreria 
um novo revés, sendo obrigada deixar a França. Os Kugel teriam imigrado 
para Portugal levando na bagagem objetos de arte e jóias. Jacques Kugel 
acabaria por casar-se em Lisboa com a poetisa Merícia de Lemos (1913-
1996).  

 
Nesses anos de guerra vividos em Portugal, Kugel daria início, 

então, à aquisição de obras de temas brasileiros das quais nunca se desfaria 
e que seriam o germe da Coleção Brasiliana. Sabemos que naquele 
momento, apresentavam-se oportunidades no mercado de arte que 
propiciaram o incremento e a formação de diversas coleções em vários 
países do mundo, oportunidades essas às quais Kugel, como um experiente 
marchand, esteve, sem dúvida, bastante atento. Já de volta a Paris em 1955, 
encontramos um indício da importância que alcançara então sua coleção na 
colaboração prestada por ele aos Archives Nationales, organizadores, 
naquele ano, de uma exposição sobre as relações culturais entre a França e 
o Brasil desde o século XVI. No catálogo desta mostra, que aconteceu no 
Hotel de Rohan em Paris, figuram cerca de 30 obras que pertenciam à 
coleção particular de Kugel, entre elas algumas telas de Frans Post (1612-
1680), além de objetos pessoais que haviam pertencido a membros da 
família imperial brasileira. Destas obras emprestadas por Kugel à exposição 
France et Brésil, oito integram ainda hoje o acervo da Coleção Brasiliana.  

 
Adquirida, portanto, na França em 1996, a coleção ainda inédita no 

Brasil ingressou no país no ano seguinte em regime de comodato, sob 
responsabilidade da Fundação Estudar. A Fundação Estudar é uma 
entidade sem fins lucrativos, que fornece bolsas de estudo e auxílio ao 
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desenvolvimento de carreiras nas áreas de administração e finanças. Trata-
se de uma instituição sem perfil cultural, mas que por disposição estatutária 
foi a figura jurídica que tornou possível a entrada do acervo no país. A 
partir de 1997, ela passou a ocupar-se da administração da Coleção 
Brasiliana e de sua equipe.  

 
A decisão de situar a coleção em São Paulo, onde existem poucos 

acervos com este perfil abertos à visitação pública, foi determinante para o 
estabelecimento das propostas de atuação em torno da Coleção Brasiliana. 
A mais importante dessas propostas foi uma deliberada opção por não 
destinar um edifício próprio para abrigar o acervo, mas, ao contrário, 
buscar soluções de parcerias com instituições possuidoras de acervos afins. 
A adoção deste partido (e aqui tomo de empréstimo uma palavra do 
vocabulário da arquitetura) fundou-se na convicção de que é necessário no 
Brasil trabalhar para o fortalecimento das instituições culturais existentes, 
tentando evitar, na medida do possível, a dispersão de esforços. Mas, 
sobretudo, ele diz respeito a um princípio que foi para nós norteador nas 
mais diversas etapas do trabalho: o de entender este acervo não como um 
conjunto que se completa em si mesmo, mas encará-lo sempre como parte 
de um universo iconográfico maior, que só teria a ganhar em sentido no 
diálogo com outras coleções. Quando da chegada do acervo ao Brasil, a 
alternativa de parceria que se apresentou como a mais viável foi a Fundação 
Maria Luisa e Oscar Americano. Esta instituição, em funcionamento desde 
1974, tem sede no bairro do Morumbi em São Paulo, na antiga residência 
do engenheiro Oscar Americano (1908-1974) projetada, em 1950, pelo 
arquiteto paulista Oswaldo Bratke (1907-1997). A Fundação Maria Luisa e 
Oscar Americano possui um acervo de arte brasileira, constituído de 
mobiliário, prataria e porcelanas, além de esculturas e pinturas de artistas 
como Frans Post, Alberto da Veiga Guignard (1896-1962) e Cândido 
Portinari (1903-1962). Neste caso, a parceria se deu numa base de permuta, 
ou seja, a Fundação Estudar construiu uma reserva técnica na sede da 
Fundação Oscar Americano e, em contrapartida, nos foi permitido usar 
durante um determinado período de tempo, além dessa reserva, uma sala de 
trabalho.  

 
Uma vez definidas as condições para o abrigo da coleção, 

principiaram também as tratativas para internação do acervo no país, que 
não detalho aqui. Assim que as peças chegaram a São Paulo, deu-se início a 
uma série de procedimentos de caráter museológico que visavam preparar a 
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Coleção Brasiliana para ser apresentada ao público brasileiro. Lembro que, 
do ponto de vista da conservação das obras, uma primeira etapa de trabalho 
já havia sido cumprida na França, onde as peças que apresentavam 
condições mais frágeis de conservação foram restauradas antes da viagem 
ao Brasil. Em São Paulo, a primeira fase efetivamente de trabalho foi 
dedicada ao adequado acondicionamento das obras, assim como a 
providências relativas ao restauro e conservação das demais, da qual tomou 
parte ativa Ana Paula de Camargo Lima, integrante da equipe naquele 
momento. Simultaneamente, começou a ser preparada a primeira mostra do 
acervo, que aconteceu em 1998 na sede da Fundação Maria Luisa e Oscar 
Americano. Foi uma pequena exposição de apenas 28 obras, destinada a 
marcar tanto a parceria entre as duas fundações, como a chegada da 
Coleção Brasiliana ao país.  

 
Antes de iniciar as etapas de tombamento e classificação do acervo 

– e aqui passo a me referir mais detalhadamente às atividades de pesquisa – 
procedeu-se a consultas junto a diversas instituições museológicas para 
chegar à elaboração de ficha catalográfica adequada ao armazenamento das 
informações técnicas e de pesquisa sobre o acervo. Da mesma forma, foi 
configurado um modelo de banco de dados informatizado, habilitado a 
cruzar informações sobre artistas, obras, bibliografia, exposições, entre 
outros.  

 
Por fim, demos início propriamente ao tombamento das obras, 

durante o qual foi necessário verificar atentamente assinaturas, inscrições, 
datações, reexaminar, enfim, todos os dados que pudessem contribuir para 
a confirmação ou contestação de atribuições já assumidas anteriormente. 
Nesse sentido, lembro que o que tinha sido disponibilizado para a equipe 
antes da chegada do acervo ao Brasil eram dois volumes encadernados em 
espiral, um deles denominado “Lista de óleos” e o outro, “Gravuras e 
mapas”. Para ilustrar um pouco o que foi esse processo de tombamento, 
destaco a aquarela que deu entrada no acervo da Coleção Brasiliana como 
sendo de autoria do artista inglês David Roberts (1796-1864). Na referência 
feita a ela no volume “Gravuras e mapas”, lia-se: “Roberts foi um dos 
artistas ingleses mais famosos de seu tempo, mais conhecido pelos seus 
temas orientalistas, como vistas da Síria e do Egito. Esta parece ser a única 
obra conhecida de Roberts de tema brasileiro”. Na verificação feita no 
Brasil, retirada a obra de sua montagem original, notou-se que a aquarela 
era assinada no verso com o monograma “WGO”, que constatamos ser do 
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diplomata inglês e artista amador William Gore Ouseley (1797-1866), a 
quem foi, a partir de então, atribuída a autoria da peça. A imagem 
corresponde ainda a uma das gravuras do livro Views in South America, que 
Ouseley publicou em Londres, em 1852.  

 
Outro exemplo semelhante para o qual chamo a atenção ocorreu 

com a retificação de autoria da tela Grande cascata da Tijuca, atribuída na 
coleção Kugel ao pintor Louis-Auguste Moreau (1817-1877). A obra trazia 
no verso uma espécie de etiqueta com a seguinte inscrição: “L.A.Moreaux, 
Lembrança da América”. Além disso, há também uma inscrição legível 
sobre a pedra na lateral esquerda da pintura, que diz: “A M Moreaux 
souvenir de la mère de l’eau”. Na nossa citada “Lista de óleos”, a obra era 
referida pelo seguinte verbete: “Obra característica deste pintor, irmão de 
René Moreaux, também ativo como pintor no Brasil. Fixados inicialmente 
em Pernambuco, desde 1838, embarcaram posteriormente para o Rio de 
Janeiro, onde morreram”. No entanto, a tela apresentava assinatura e 
datação visíveis na parte lateral direita, próximo à figura do pássaro: 
“Araújo, 1833”. Através de estudos comparativos, foi possível notar que a 
assinatura correspondia à usada por Manuel de Araújo Porto Alegre (1806-
1879) em desenhos conservados no Museu Julio de Castilhos, em Porto 
Alegre. Naturalmente, a inscrição sobre a pedra era uma dedicatória e havia 
sido tomada enganosamente como assinatura da obra.  

 
Eu poderia me estender aqui, já que há vários casos como esses 

ocorridos no processo de tombamento, que envolveram seja correção de 
atribuição e/ou datação, seja identificação equivocada de locais 
representados. Mas cumprida esta etapa de tratamento geral das 
informações técnicas sobre as obras, que foram devidamente inseridas no 
banco de dados, chegou-se a uma primeira listagem já mais criteriosa da 
Coleção Brasiliana. Foi possível, então, iniciar a pesquisa de campo, para o 
que foi constituída uma equipe de pesquisadores que levaram a cabo um 
extenso trabalho de coleta de dados junto a museus, bibliotecas e coleções 
privadas no Brasil, assim como em diversas instituições no exterior, visando 
a correção de dados biográficos e identificação mais precisa das imagens 
representadas. Privilegiou-se, da mesma forma, a coleta de imagens de 
outras obras dos mesmos autores que pudessem situar a peça do acervo da 
Coleção Brasiliana num contexto mais geral da produção do artista 
estudado. Entre os membros da equipe de pesquisa, gostaria de nomear 
especialmente, além da própria Ana Paula, que também fez as vezes de 
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pesquisadora, Renato Palumbo Doria, que por bastante tempo foi uma 
espécie de “sucursal” da Coleção Brasiliana no Rio de Janeiro, bem como 
Renata Bittencourt e Gabriela Aidar, que, em etapas diferentes, tiveram um 
atuação bastante importante no contexto deste projeto.  

 
Há também histórias curiosas propiciadas pelo contato com 

instituições no exterior. Cito aqui o caso da pintura Paisagem com farol, 
assinada pelo artista alemão Eduard Hildebrandt (1818-1869). Na tentativa 
de identificar que trecho do litoral brasileiro teria sido registrado pelo artista 
nessa obra, buscou-se contato com o Kupferstischkabinett do Staatliche 
Muzeen zu Berlin, Alemanha, onde está conservada a maior parte dos 
desenhos de sua autoria. Através de um estudo comparativo, foi possível 
identificar o local representado na obra como sendo um farol em Galle, no 
sudoeste do Sri Lanka, por onde o artista teria passado no curso da viagem 
que empreendeu pela Índia, China e Japão, entre 1862 e 1864. A pintura foi 
realizada, portanto, quase 20 anos após a estadia de Hildebrandt no Brasil.  

 
Outra dessas histórias diz respeito a um conjunto de 22 aquarelas 

que documentam uma travessia do Atlântico desde a França, chegando ao 
Rio de Janeiro e Bahia. Uma das aquarelas era claramente um projeto de 
frontispíco de livro, onde se lia o título, “Traversée de Toulon à Rio de 
Janeiro”, e a data, “1837”. Na coleção Kugel, as obras eram atribuídas a um 
certo Linety, e a leitura da assinatura poderia sugerir de fato que esse fosse 
o nome do artista. Na tentativa de identificá-lo, contatamos o Service 
Historique de la Marine Française. Depois de uma intensa troca de 
correspondências, foi localizado nesse arquivo o dossiê de um marinheiro 
de nome Jules de Sinety (1812-?), que, a bordo da corveta L’Expéditive, 
havia participado entre 1837 e 1841 do bloqueio anglo-francês ao Rio da 
Prata, o que correspondia exatamente aos dados que puderam ser extraídos 
das aquarelas. Recentemente, tivemos ainda a surpresa de ter sido adquirido 
no mercado francês um diário de Sinety referente à mesma viagem ao Prata. 
O comprador argentino entrou em contato com a Coleção Brasiliana no 
intuito de organizar uma publicação sobre esse marinheiro-artista, que deve 
vir a público em breve.  

 
O caso que envolve o nome do artista Nicolau Facchinetti é 

também elucidativo desse período de correspondências com outras 
instituições e pesquisadores. A historiadora Maria Pace Chiavari, por 
facilidades pessoais, conseguiu acesso na Itália ao documento de 
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nascimento deste pintor, natural de Treviso, em que se atesta o nome de 
batismo “Niccolò Agostino”, o que contesta a historiografia brasileira que 
tradicionalmente o nomeia “Nicolau Antonio”. De posse desta informação, 
nos propusemos a retraçar a origem do engano. Chegamos, assim, a 
Laudelino Freire, que, em 1916, no livro Um século de pintura, chama 
Facchinetti pela primeira vez de Nicolau Antonio. Contudo, ainda que a 
certidão de nascimento de Facchinetti tenha sido publicada como ilustração 
do texto escrito por Maria Pace Chiavari no catálogo da exposição 
retrospectiva organizada por Carlos Martins e por mim no Centro Cultural 
do Banco do Brasil no Rio de Janeiro em 2005, o artista ainda continua 
sendo chamado de Nicolau Antonio Facchinetti. 

 
Decorre de todo esse trabalho conjunto a constituição de um 

banco de dados e de arquivos de pesquisa abertos à consulta de 
interessados, e que foram responsáveis por fornecer subsídios para 
propostas de exposições, publicações e atividades educativas em torno do 
acervo da Coleção Brasiliana. Nosso foco, nas diversas etapas deste 
processo, foi tentar definir o valor artístico e histórico de cada obra, 
trabalho que está documentado no primeiro catálogo publicado sobre a 
Coleção Brasiliana, Revelando um acervo (São Paulo: BEI, 2000). Nesta edição, 
contamos ainda com textos de autores convidados, como o historiador 
holandês e brasilianista Ernst van den Boogaart, que escreveu um instigante 
ensaio sobre o par de alegorias de América e África que integram o acervo; 
de Caroline d’Assay, restauradora francesa responsável pela recuperação da 
Revista das tropas na Praia Grande de Debret, que descreve e documenta o 
tratamento dado à pintura; do historiador João Hermes Pereira de Araújo, 
que também aborda a obra de Debret, mas do ponto de vista da descrição 
do fato histórico; e, por último, de Bernard Jacqué, diretor do Musée du 
Papier Peint, a antiga manufatura Zuber em Rixheim, na França, que se 
refere aos métodos de fabricação e comercialização do papel de parede 
panorâmico Vistas do Brasil, de que a Coleção Brasiliana possui um 
exemplar impresso em 1829.  

 
Ao conjunto inicial proveniente da coleção Kugel, foram 

acrescidas, ao longo dos anos, outras obras, com o intuito de que, 
paulatinamente, as inevitáveis lacunas do acervo fossem preenchidas. Isso 
motivou a edição de um novo catálogo, publicado em 2006, intitulado 
Coleção Brasiliana Fundação Estudar. Novamente, colegas historiadores foram 
convidados a refletir sobre o acervo, organizado, nesta oportunidade, em 
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segmentos temáticos. Os autores deste catálogo são: Beatriz Siqueira 
Bueno, que escreve sobre a presença da cartografia na Coleção Brasiliana; 
Vera Beatriz Siqueira, que apresenta um texto sobre “Iconografia e 
Paisagem”; Rafael Cardoso, que aborda as gravuras dos livros de viagens 
pitorescas; além de Luciano Migliaccio, que se detem nos retratos e cenas 
históricas presentes na coleção. Quando da elaboração do projeto desta 
publicação, pretendia-se que o livro pudesse trazer a público uma 
catalogação completa do acervo. Contudo, após a finalização do catálogo, 
ocorreram ainda as aquisições dos volumes da Viagem pitoresca e histórica ao 
Brasil de Debret e da edição francesa do livro de viagem do príncipe 
Maximilian zu Wied-Neuwied (1782-1867), que se somaram então ao 
conjunto original de obras. 

 

Em diversas oportunidades, a Coleção Brasiliana foi apresentada 
de modo abrangente em exposições, caracterizando a contribuição trazida 
pelo acervo para ampliar o escopo da iconografia dos viajantes sobre o 
Brasil. Destaco aqui, as exposições ocorridas no Paço Imperial, Rio de 
Janeiro, em 1999, no contexto da mostra O Brasil Redescoberto, e no ano 
seguinte na Pinacoteca do Estado, em São Paulo. Da mesma forma, obras 
da coleção têm sido solicitadas para compor mostras organizadas por 
instituições culturais no Brasil e exterior. Em 2002, reconhecida sua 
relevância artística e histórica, a Coleção Brasiliana foi doada em definitivo 
à Fundação Estudar, e incorporada ao patrimônio cultural brasileiro. Neste 
mesmo ano, um convênio foi firmado entre a Secretaria de Estado da 
Cultura de São Paulo e a Fundação Estudar prevendo a apresentação de 
obras da Coleção Brasiliana na Pinacoteca do Estado por meio de 
exposições de longa duração, sob diferentes recortes temáticos e 
acompanhadas por programas educativos especialmente elaborados. Estas 
mostras, além de proporcionarem uma apreciação do acervo da Coleção 
Brasiliana, tinham também por objetivo oferecer uma introdução à 
exposição de arte brasileira dos séculos XIX e XX da coleção permanente 
do museu. Nesse contexto, foram realizadas as mostras Vistas do Brasil 
(2003-2005) e A figura humana em representação (2005-2006).  

 
Vistas do Brasil foi um projeto experimental desenvolvido 

conjuntamente entre a equipe da Coleção Brasiliana e a equipe de Ação 
Educativa da Pinacoteca do Estado, que se propunha a explorar as 
possibilidades de interação entre museologia, história da arte e ação 
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educativa. A exposição centrava-se na representação da paisagem brasileira 
pelos artistas viajantes, tomada na dupla mão da contextualização da prática 
do registro da paisagem como continuação de uma tradição européia, e da 
introdução do gênero da paisagem no contexto da arte brasileira. Assim, a 
exposição investigava os diferentes modelos e intenções que presidiam a 
representação da paisagem do Brasil, assunto tão caro à arte brasileira do 
oitocentos. Já desde seu processo de conceituação, o projeto de Vistas do 
Brasil contemplava diversas formas de mediação para atender a diferentes 
demandas relativas à faixa etária dos visitantes, assim como a graus diversos 
de interesse e envolvimento com o assunto. Recursos educativos em 
formato multimídia, de folders de visita e áudio-guias, foram então 
pensados e desenvolvidos pelas educadoras Mila Chiovatto e Gabriela 
Aidar. Contamos ainda com a participação de especialistas, convidados a 
conduzir visitas que propusessem outras abordagens de leitura para a 
mesma exposição. Este programa, chamado Arte em Prosa, contou com a 
participação dos artistas Cláudio Mubarac e Sergio Fingermann, da 
educadora Denise Grinspum, das conservadoras Lucia Thomé e Ana 
Scaglianti, do curador Felipe Chaimovich e do historiador Jorge Coli. Essa 
iniciativa foi marcada pela intenção de que a Coleção Brasiliana fosse 
também um espaço de intercâmbio, e estivesse aberta à interlocução com 
estudiosos e interessados pela iconografia brasileira do século XIX. 
Cumprindo um antigo propósito de fazer circular o acervo da Coleção 
Brasiliana por outros espaços institucionais do Brasil, preferencialmente 
fora do eixo Rio-São Paulo, esta exposição será remontada em maio de 
2008, no Museu de Arte do Espírito Santo, em Vitória.  

 
A figura humana em representação foi a segunda exposição 

realizada no âmbito do convênio com a Pinacoteca do Estado e propunha 
um confronto entre o gênero do retrato, em que a fidelidade ao modelo se 
apresenta como a condição essencial de seu sucesso, e a figura humana 
enquanto veículo de idéias abstratas na constituição de pinturas de figuras 
alegóricas. Um pouco mais modesta com relação à sua antecessora, 
contudo, esta exposição contou também com recursos multimídia 
desenvolvidos especialmente para aprofundar alguns conteúdos relativos às 
obras expostas, principalmente no que se refere às representações 
alegóricas.  

 
O programa de divulgação do acervo prosseguiu com mostras 

realizadas também no exterior. Em 2005, a Coleção Brasiliana foi escolhida 
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pelo diretor do Musée de la Vie Romantique em Paris para constituir a 
exposição sobre o século XIX brasileiro no contexto de Brésil Brésils, o 
Ano do Brasil na França. A mostra La Collection Brasiliana: les peintres 
voyageurs romantiques au Brésil (1820-1870) foi apresentada de junho a 
novembro naquela instituição.  A ocasião revestiu-se de especial interesse, 
na medida em que caracterizava o retorno de um conjunto de obras que 
havia sido constituído como uma coleção privada na França, e era 
apresentada pela primeira vez ao público daquele país. De Paris, a 
exposição seguiu para Portugal, onde foi mostrada no Museu Nacional de 
Soares dos Reis, no Porto, e na Galeria de Pintura do Palácio Nacional da 
Ajuda, em Lisboa. Em todas essas ocasiões, obras afins de acervos locais 
foram adicionadas à exposição, na intenção de estabelecer possíveis 
diálogos entre obras que se encontram, de outra forma, dispersas. 

 
Por fim, a inauguração da próxima mostra da coleção na 

Pinacoteca do Estado virá celebrar o momento em que a Coleção Brasiliana 
passará a pertencer a uma instituição pública. O acervo da Pinacoteca do 
Estado de São Paulo, centrado na produção brasileira de meados do século 
XIX até a atualidade, será assim acrescido de um conjunto de obras que 
amplia significativamente o espectro de sua abrangência temporal. O 
percurso proposto e pretendido para a Coleção Brasiliana a partir de 
diálogos e intercâmbios conclui-se assim numa incorporação que, 
esperamos, possa propiciar sempre a existência de espaços de reflexão e 
estudo sobre a arte brasileira do século XIX. 
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O MUNDO ORDENADO DE ELEONORE KOCH:  
QUESTÕES DA “VISUALIDADE PURA” NA PINTURA FIGURATIVA DA 
ARTISTA, A PARTIR DE SUAS OBRAS NA COLEÇÃO THEON SPANUDIS 
(MAC-USP) 
 
Fernanda Pitta (Universidade Cidade de São Paulo – Unicid) 

 
A trajetória da artista Eleonore Koch (1926) se destaca entre os percursos 
da arte brasileira de sua geração. Fugindo da Alemanha nazista, chega ao 
Brasil em 1936, com sua mãe, a psicanalista Adelheid Koch, primeira 
mulher a exercer a atividade clínica de psicanálise entre nós.  

Interessada a princípio por escultura, Eleonore Koch freqüenta os 
ateliês de artistas emigrados ou descendentes, de origem alemã ou européia, 
em meados dos anos 1940. Tem aulas com Yolanda Mohalyi, Elizabeth 
Nobiling, Samson Flexor e Bruno Giorgi. No final dos anos 1940, após o 
fim da Guerra, retorna à Europa e estuda escultura com Arpad Szenes e 
Robert Coutin. Dessa fase, quando a pintura ainda não tinha sido a escolha 
da artista, não temos testemunhos em museus públicos que possam ser 
observados, nem foram, até o momento, localizados exemplares de sua 
produção em coleções privadas. 

De volta a São Paulo, em 1952, exerce por um curto período a 
profissão de cenógrafa na TV Tupi. Por intermédio do artista Geraldo de 
Barros, consegue um trabalho como secretária de Mario Schemberg1. Por 
insistência de Theon Spanudis, a quem conhece por razão das atividades 
psicanalíticas da mãe e que havia se tornado seu analista, trava contato com 
o pintor Alfredo Volpi, que, de maneira bastante peculiar, vem a se tornar 
seu mestre. 

É no ateliê de Volpi que Koch aprende a pintura em têmpera, 
observando, não sem relutância do pintor2, a sua técnica – desde a escolha 
do tema, das cores, até a execução da composição. É também lá que 
Eleonore recebe as lições sobre aquilo que Volpi considerava como a tarefa 
fundamental do pintor, a de “resolver do quadro”, lembrando da lição de 
Ernesto de Fiori e seu desprezo pela pintura “de assunto” 3.  

                                                 
1 Gonçalves Filho, s.d., s.p. 
2 Em entrevista a Lorenzo Mammì e João Bandeira, Koch afirma que Volpi não a deixava observar a 
preparação dos pigmentos. Entrevista, 2005, acervo do Centro Universitário Maria Antonia. 

3 Sobre essa questão ver: Mammì, 1999, especialmente páginas 14 a 25. 
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A formação com Volpi nos autoriza a pensar certamente que, para 
a artista, a pintura não era questão de “assunto”. Mas como explicar que em 
toda a sua trajetória a figuração manteve-se presente como um traço forte 
de sua problemática? Em outras palavras, o que busca a pintura de 
Eleonore Koch ao insistir na representação figurativa, explorando seus 
impasses e limites? Tal compromisso torna-se ainda mais intrigante diante 
do fato de que boa parte dos artistas brasileiros vai migrar, nos anos 1950, 
para a abstração seja de matriz informal ou geométrica, inclusive seus 
primeiros professores, Yolanda Mohalyi, Elisabeth Nobiling e Bruno 
Giorgi. Também Volpi, nesse período, flertará com o concretismo 
produzindo obras concretas, aproximando-se dos artistas do grupo 
Ruptura. Tal movimento, comum aos artistas americanos4, gerará fortes 
disputas que se condensam em torno da recepção das bienais de 1957 (a 
famosa Bienal tachista) e 1959 e podem ser acompanhadas nos manifestos 
como os do grupo Ruptura e textos como os de Mario Pedrosa. 

Wolfgang Pfeiffer, ao apresentar a exposição em comemoração à 
doação de Spanudis ao MAC-USP, em 1980, pondera a inclusão das obras 
de Koch, entre outros, na coleção do psicanalista, por se tratarem de 
“pinturas de frações figurativistas mais pictóricas”, distinguindo-as daquelas 
pertencentes a um campo construtivo mais estrito, e de “acento mais 
forte”, obras de “artistas com intuito mais organizador, no sentido de 
confrontar signos e elementos de concentração formal” 5. Aqui se 
encontrariam Volpi, Mira Schendel e Sacilotto, entre outros (apesar dos 
dois primeiros não poderem ser considerados não-figurativos, sobretudo no 
recorte de sua obra presente na coleção). 

Spanudis, no mesmo catálogo, faz comentários bastante 
elucidativos de sua interpretação a respeito do construtivismo brasileiro, no 
qual vê e aprecia uma aliança de rigor formal à temática metafísica e muitas 
vezes religiosa, freqüentemente tingida de aspectos psicológicos e 
dramáticos. A apreciação da pintura de Eleonore aparece como uma 
concessão: “dos figurativos atuais, admiramos por causa de seus 
excepcionais requintes plásticos a pintura de Odriozola, Fang e Eleonore 

                                                 
4 Para o debate do contexto norte-americano, ver Belting, 2006, especialmente o capítulo 6, “Arte 
ocidental: a intervenção dos Estados Unidos na modernidade do pós-guerra”. 

5 Coleção Theon Spanudis, 1980, s.p. texto de Wolfgang Pfeiffer. 
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Koch”.6 Atenção cedida pelos seus aspectos plásticos, mas também por 
aquilo que Spanudis identificava como seu pendor metafísico. 

Lorenzo Mammì, em catálogo da recente exposição da coleção 
Theon Spanudis no centro Universitário Maria Antonia esclarece: 

 
“Spanudis aproximava a pintura de matriz concretista ou abstrata à arte popular, tentando encontrar em 
seus esquemas formais um sentido espiritual, de certa maneira atemporal. Por isso colecionava, junto 
com as obras de vanguarda, brinquedos, arte naïf, registros de pinturas de parede.”7 

 
Será portanto, por um viés de certa maneira narrativo e alegórico 

que Spanudis interpretará a pintura de Eleonore Koch, interpretação esta 
que marcará a sua recepção crítica ao longo desses anos, como testemunha 
aqui o comentário de Olívio Tavares:  

 
“Embora a temática de Eleonore não seja volpiana – a não ser em certas naturezas mortas que se 
relacionam com quadros de Volpi dos anos 40 -, há, em sua maneira de tratá-la, um certo 
distanciamento contemplativo e metafísico que vem do Volpi daquela época”8 

 
É o aspecto de transcendência que atrai Spanudis para a arte de 

Koch e dos demais artistas que classifica como construtivos: 
 

“A arte transcendente é aquela que ultrapassa o imediatismo que a obra apresenta, ofertando-nos e 
proporcionando-nos vivências luminosas que variam entre o magismo dos que tem origens na 
mesclagens com as culturas dos afrobrasileiros e ameríndios (Rubem Valentim, Niobe Xandó, Valdeir 
Maciel, Jandyra Waters, Milton Dacosta e o primitivo José Antonio da Silva), como também o magismo 
mítico e mediterrâneo de Fernando Odriozola até as vivências mais contemplativas e cosmicamente 
dissolventes (como o Zen de um Fang, Eleonore Koch, Mira Schendel, Volpi, Arnaldo Ferrari), e das 
formas contidas e sofridas de uma Tomie Ohtake. 

 
Todos estes artistas contribuem para uma nova religiosidade 

anônima e leiga, sem dogma, mito e rito estabelecidos, como nas religiões 
organizadas e oficializadas”. 

 
Para Spanudis, Koch: 

“Sacraliza os objetos de uso diário. Contra a nossa mania profana de usar tudo como objeto de imediato 
consumo, ela reganha para o simples objeto sua dimensão sacral. Os amplos espaços sensíveis (que não 
são os espaços vazios e mortos dos matemáticos e cientistas), fazem parte integral de sua intenção de 
ressacralizar o objeto perdido no fluxo constante do consumo mecânico. Uma secreta poesia emana dos 
seus coloridos, objetos, configurações estranhas e seus espaços amplos e humanos.” 

                                                 
6 Coleção Theon Spanudis, 1980, s.p. texto de Theon Spanudis. 
7 Mammì, 2005. s.p. 
8 Volpi, Permanência e matriz: 7 artistas de São Paulo, 1986. Texto de Olívio Tavares.  
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II 
 

A recente exposição da Coleção Spanudis no CEUMA-USP pôde 
proporcionar, com a reunião das obras desse acervo, um recorte de 
interpretação do trabalho de Eleonore, recolocando-o no contexto dos 
debates entre figuração e abstração, concretismo e abstração informal. 

Certamente Eleonore aprende com Volpi uma pintura de “gestos 
ritmados, de uma desigualdade de carga de pigmento no começo e no final 
da pincelada, e de uma luminosidade especial que resulta da tempera a 
ovo”9 Entretanto, o seu figurativismo parece ter sido um obstáculo à 
compreensão dos problemas visuais enfrentados por sua pintura, daí a 
insistência de Spanudis nas características transcendentes e metafísicas do 
seu trabalho, como que para compensar a sua não adesão ao construtivismo 
“puro”. 

Para muitos críticos, entre eles Mario Schemberg, a exploração da 
visualidade da pintura só poderia se dar através da libertação das formas 
representacionais. É assim que Schemberg vê, por exemplo, o 
desenvolvimento da pintura de Volpi: 

 
“a libertação das formas representacionais permitiu a Volpi desenvolver ainda mais o sentimento da 
espacialidade pura, já tão notável na série das marinhas de Itanhaém do período de 1940-42. A 
espacialidade pura adquire uma vibração belísisima pela maestria no uso das grandes massas de tons 
puros, uma descoberta original de Volpi. Nessas composições as cores puras em têmpera são tratadas de 
modo a eliminar a impressão de matéria, dando puros espaços intensamente coloridos em tons 
uniformes.”10 

 
A pintura figurativa não é tratada no mesmo patamar. Schemberg 

não a considera uma forma de pesquisa, mas concessão à encomenda e ao 
gosto dominante: 

 
“Na obra de Volpi devemos distinguir as telas pintadas para deleite próprio das que tem feito por 
encomenda, que naturalmente correspondem mais ao gosto da clientela. Há vários anos ele vem 
recebendo encomenda de madonas e santos. Nessa parte figurativa de sua obra recente, há uma 
influência perceptível dos primitivos italianos, assim como da nossa arte popular religiosa. A capacidade 
de síntese, a pureza do colorido e a beleza da composição de muitas dessas telas são notáveis, mas em 
conjunto apresentam menos interesse do que a sua pintura abstrata ou semi-abstrata do mesmo 
período.”11 

 

                                                 
9 Volpi, Permanência e matriz: 7 artistas de São Paulo, 1986. Texto de Olívio Tavares. 
10 SCHEMBERG, 1961. p. 38. 
11 SCHEMBERG, 1961, p.38. 
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Certamente é possível colocar esse rebaixamento da pintura 
figurativa dentro do quadro de disputa ideológica que cindiu a arte moderna 
brasileira no final dos anos 1940 e início dos anos 1950. De um lado, a 
pintura figurativa de caráter social, cujo epíteto seria Candido Portinari. De 
outro lado, as novas experiências de construtivos e concretos, 
representados por Waldemar Cordeiro e o grupo Ruptura, mas também 
Volpi e os cariocas do grupo Frente.12 

Mas como situar nesse debate a pintura de Eleonore Koch? O que 
a torna intrigante e singular nesse contexto foi – e essa argumentação que 
gostaria apenas de delinear aqui – sua perseverança em manter-se no 
sistema figurativo, apesar da possível pressão desse ambiente da arte 
moderna no Brasil por uma opção por um construtivismo de cepa não-
figurativa. 

É claramente cabível analisar seu trabalho pelo viés do universo 
interior, de personalidade feminina. Seus objetos comparecem sempre 
isolados do contato com os entornos de cor, sugerindo analogias 
psicológicas e metafísicas. Entretanto, é possível escapar à idéia de 
ressacralização dos objetos proposta por Spanudis. O caráter tipificado de 
seus objetos pode sugerir uma outra escala de relações, que talvez passem 
por uma radicalização de alguns procedimentos construtivos sem o 
abandono do registro figurativo ou, inclusive, da exploração de aspectos do 
registro figurativo, testando-os até os seus limites, por caminhos derivados, 
ou até mesmo diferentes, daqueles explorados anteriormente pelos mestres 
do modernismo, Cézanne, Picasso e Matisse. 

                                                 
12 Para essas questões cf., por exemplo, Arte Moderna em Contexto, 2006. Texto de Fernando 
Cocchiarale, no qual cita a conferência de Portinari intitulada “Realismo e Abstracionismo”, publicada 
no Boletim SATMA (Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes). Rio de Janeiro, n.23, p.47, 
1949. 
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Sem título (O Arco), 1960  
Têmpera sobre tela 
91,8 x 72,8 cm  

Coleção Theon Spanudis, Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo 

 
Analisemos, brevemente, o quadro de 1960 da Coleção Spanudis, 

intitulado pelo colecionador O Arco. Duas massas de cor dividem a tela um 
pouco abaixo de sua metade.  
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OS MODELOS PLÁSTICOS AUXILIARES E 
A REALIZAÇÃO DE ESCORÇOS: DISPUTAS ENTRE 
CONHECIMENTO CIENTÍFICO E CONHECIMENTO EMPÍRICO 

 
Alexandre Ragazzi 
Doutorando em História da Arte – IFCH / UNICAMP 
Bolsista FAPESP 

 
Havia na Itália da segunda metade do século XVI alguns conceitos que já 
estavam a tal ponto sedimentados que não mais se discutia a seu respeito. 
Com efeito, eles formavam as bases a partir das quais novas disputas eram 
promovidas. Por exemplo, havia a convicção de que a pintura era técnica, 
isto é, de que se tratava de algo que podia ser aprendido; uma convicção 
que se estendia até a aceitação de que essa técnica deveria ser manuseada 
mesmo no caso dos possuidores de algum extraordinário talento natural. A 
polêmica daí decorrente, portanto, não mais se debruçava sobre uma 
oposição entre ingenium e inventio1 – em termos modernos, entre talento e 
empenho –, mas sim sobre a natureza da técnica a ser empregada. 

 
1. O confronto entre conhecimento científico e conhecimento 
empírico 

 
A fundação da Accademia del Disegno, em 1563, representa uma vontade 
coletiva de artistas que havia já algum tempo ambicionavam elevar sua 
própria posição social. Esses artistas não mais queriam ser confundidos 
com o simples artesão – com quem eram equiparados ao menos desde a 
Grécia antiga devido ao conceito compartilhado de téchne. Para tanto, eles 
precisaram assentir com uma crescente intelectualização da própria 
atividade. Um dado sintomático dessa época é o grande número de tratados 
sobre a pintura surgidos a partir de 15472, sobretudo se se estabelecer uma 
comparação com a primeira metade do século, em que uma imensa lacuna 
sobre esse gênero se faz notar. A partir de então a teorização da perspectiva 
passou a ser matéria de interesse comum e muitas foram as tentativas de 

                                                 
1 Conceitos compreendidos conforme suas acepções da Antigüidade, ou seja, com a intenção de marcar 
a distinção entre o que é inato ou proveniente de um contato com algo supra-sensível e tudo aquilo 
que se pode alcançar por esforço próprio. 

2 Data da publicação – por Lodovico Domenichi – da tradução para o italiano da obra sobre a pintura 
de Leon Battista Alberti. 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
540 

codificação e sistematização de suas regras3. Em alguns momentos, pode-se 
mesmo perceber algum descaso em relação aos artistas que abdicavam da 
teoria para se valer exclusivamente da prática e do olho. 

Giovanni Paolo Lomazzo, em seu tratado de 1584, chegou a 
estabelecer três métodos através dos quais um artista poderia orientar-se 
para realizar o desenho de uma arquitetura em perspectiva ou de um corpo 
em escorço4. O primeiro fundamenta-se inteiramente na razão, na 
matemática; o segundo contenta-se com a prática; quanto ao terceiro, trata-
se de um processo intermediário, mecânico, que se vale da observação do 
modelo amparada pela utilização de instrumentos de transposição das 
medidas5. Todavia, no que se refere ao segundo caminho, Lomazzo afirma6: 
 
A segunda parte se faz sem medida alguma, isto é, com o retratar e o imitar o natural ou ainda com o 
fazer de fantasia. Encontram-se mais pintores dessa espécie do que da outra [i. e., dos que se valem da 
razão]; e são mesmo tidos como talentosos porque se esforçam em imitar minuciosamente o natural, 
segundo o qual fazem algumas fantasias, mas em suas obras vêem-se grandes erros, os quais não 
cometem os conhecedores do conceito do ver e do operar. 
 

Tem-se estabelecida, portanto, a distinção entre duas vertentes 
bastante evidentes e, em muitos casos, antagônicas, embora ambas 
constituam elementos pertencentes a uma mesma categoria – a técnica da 
pintura daquele período. Uma extrai seus fundamentos de um 
conhecimento que se pretende científico, a outra de um conhecimento 
empírico. De um lado está a epistéme, de outro a empeiría. 

Antes desse notável embate que se pode constatar em Lomazzo 
havia, em meio aos artistas ativos durante a primeira metade do Quinhentos 
– que de certa forma eram continuadores do ideal de união entre ciência e 
arte almejado já desde os primeiros humanistas –, como que um equilíbrio 
entre as duas possibilidades. Os conhecimentos científicos eram assimilados 
e então aliados à experiência. O interesse que Leonardo da Vinci mantinha 
pela ciência decerto não o impediu de também utilizar modelos plásticos 

                                                 
3 Cf., entre outros, os tratados de Daniele Barbaro (1569) e Jean Cousin (1560, 1571), a polêmica 
suscitada por Martino Bassi (1572), a tradução de Euclides realizada por Egnazio Danti (1573), o 
comentário feito por este a Vignola (1583) e a obra de Sirigatti (1593). 

4 Cf. LOMAZZO, Gio. Paolo, Trattato dell’arte della pittura, Diviso in sette libri, Ne’ quali si contiene tutta la 
theorica e la prattica d’essa pittura. Milano: Paolo Gottardo Pontio, 1584, pp. 275-7. Segundo Lomazzo, 
essa distinção estaria presente no tratado – perdido – sobre a perspectiva de Bramantino. 

5 Cf. LOMAZZO, 1584, pp. 317-21. 
6 LOMAZZO, 1584, p. 276. Salvo outra indicação, as traduções dos trechos doravante citados são de 
nossa autoria. 
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auxiliares7 – e não há incoerência alguma nessa constatação. Entretanto, 
para os artistas da geração de Lomazzo as coisas não se davam dessa 
maneira. Despontava alguma inquietação, e de harmônico o ambiente 
passou a instável. Isso pode ser comprovado em um relato tardio de um 
dos seguidores de Giulio Romano em que está presente tanto uma 
comprovação emblemática da interação desses dois métodos quanto uma 
tendência rumo a uma ruptura que se anunciava para, em breve, ser 
perpetrada. 

 
2. O método de Giulio Romano 

 
Em 1580 o pintor veronês Cristoforo Sorte8 indicava dois métodos 
possíveis para se reproduzir uma arquitetura em perspectiva ou um corpo 
em escorço. O primeiro insistia na utilização dos conhecidos pontos 
principal e de distância – com a ressalva de que este deveria ser rebaixado. O 
segundo, completamente fundamentado na prática, recomendava a 
utilização de um espelho ao qual se deveria sobrepor um modelo plástico 
substituinte do objeto a ser reproduzido. De acordo com Sorte, esses 
caminhos teriam sido ensinados a ele, em Mântua, por Giulio Romano. Ele 
diz9: 
 
Quando me exercitava com Giulio Romano – o qual era pródigo em belíssimas invenções, tanto em 
pintura e arquitetura quanto em perspectivas de planos e escorços –, ele me mostrou dois modos para 
conduzir a [galeria com colunas, balaústres e teto10]. O primeiro considera dois pontos, um dos quais deveria 
ser colocado no meio do espaço – que é o ponto para o qual convergem as linhas –, enquanto que o 

                                                 
7 Cf. VINCI, Leonardo da, Libro di pittura – Edizione in facsimile del Codice Urbinate Lat. 1270 nella Biblioteca 
Apostolica Vaticana, Firenze: Giunti, 1995, p. 175. GIOVIO, Paolo, Leonardo Vincii vita; Michaelis Angeli 
vita; Raphaëlis Urbinatis vita; fragmentum trium diagororum, in: BAROCCHI, Paola (org.), Scritti d’arte del 
Cinquecento, I, Milano, Napoli: Riccardo Ricciardi, 1971, p. 7. VASARI, Giorgio, Le vite de’ più eccellenti 
pittori, scultori e architettori: con i ritratti loro et con l’aggiunta delle vite de’ vivi e de’ morti dall’anno 1550 insino al 
1567, Firenze: Giunti, 1568, IV, p. 17 (edição consultada através do projeto Signum do Centro di ricerche 
informatiche per le discipline umanistiche da Scuola Normale Superiore di Pisa, endereço eletrônico 
biblio.signum.sns.it/vasari/consultazione/Vasari/indice.html (consultado em 14/01/2009), o qual 
está alinhado com os volumes e a paginação de VASARI, Giorgio, Le vite de’ più eccellenti... nelle redazioni 
del 1550 e 1568, testo a cura di Rosanna Bettarini, commento secolare a cura di Paola Barocchi, 6v., 
Firenze: Sansoni / S.P.E.S, 1966-1987). KWAKKELSTEIN, Michael W., The use of sculptural models by 
Italian Renaissance painters: Leonardo da Vinci’s ‘Madonna of the rocks’ reconsidered in light of his working 
procedures, in: Gazette des Beaux-Arts, n. 1563, 1999, pp. 181-198. 

8 SORTE, Christoforo, Osservationi nella pittura – Con l’aggionta d’una cronichetta dell’origine della magnifica città 
di Verona, Venetia: Gio. Ant. Rampazetto, 1594 (1580). 

9 SORTE, 1594, f. 20r-v. 
10 Encomenda que Sorte recebera de Federico Gonzaga para o Palazzo Ducale de Mântua. Essa obra não 
foi conservada. 
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outro seria disposto abaixo do horizonte11. Isso deveria ser feito do mesmo modo que se observou na 
perspectiva do plano há pouco demonstrada12 – seja no que se refere ao ponto para o qual convergem 
as linhas, seja quanto ao ponto disposto abaixo do horizonte. O outro modo consiste em um espelho 
sobre o qual se entrelaça, em uma moldura, uma quadrícula com a mesma dimensão do espelho. Essa 
quadrícula deve ser feita com uma linha ou com fios de seda preta, dividida em tantos quadrados 
quantos se quiser. Em seguida, ela deve ser disposta sobre o espelho, muito bem fixada. E querendo-se 
imitar no teto colunas, figuras ou outra coisa em escorço, deve-se fazer, primeiramente, o objeto que se 
quer pintar em relevo, isto é, deve-se fazer um modelo. Este deve ser colocado à altura adequada, à 
distância que deve ser representado, com a iluminação conveniente para que se possam ver a incidência 
das sombras e os relevos nos seus devidos lugares. E o mencionado espelho, sobreposto pela 
quadrícula, deve ser colocado embaixo [do modelo], no meio da sala ou lugar em que se há de pintar. É 
preciso garantir que o espelho seja o horizonte, mas que fique acomodado de tal modo que o reflexo de 
tudo que se há de imitar possa ser visto. Feito isso, é necessário que o pintor se instale adequadamente, 
com o olhar fixo, com um papel quadriculado em mãos, até que tenha delineado o que vê no espelho, 
insistindo nas sombras, nas esfumaturas e nas luzes com os seus reflexos apropriados. Se o que foi dito 
for seguido, sem nenhuma resistência há de se ver a obra alcançar sucesso, como prova a seguinte 
figura13. 
 

Essa singular descrição deixa claro que os dois métodos eram 
reconhecidos. Entretanto, nos momentos da realização da obra parece que 
a segunda via de algum modo era preferida – naturalmente que sem a 
necessidade do peculiar auxílio do espelho proposto por Giulio Romano. 
Com efeito, essa situação tende a ser verdadeira ao menos até os artistas 
pertencentes às gerações que têm seu fim junto com o século. Mas como 
mudanças na prática artística não ocorrem subitamente – porquanto são 
indícios de processos de transformação do pensamento –, durante a 
segunda metade do século XVI encontram-se tanto aqueles que defendem 
quanto aqueles que desaprovam a utilização de modelos plásticos auxiliares. 
Portanto, não deve causar perplexidade a constatação de que Lomazzo, por 
várias vezes, pareça hesitar entre as duas possibilidades. Por exemplo, após 

                                                 
11 Método fundamentado na projeção geométrica e que se vale do ponto principal – conhecido também 
como ponto de horizonte ou de perspectiva (cf. VIGNOLA-DANTI, Le due regole della prospettiva 
pratica di M. Iacomo Barozzi da Vignola – Con i comentarii del R. P. M. Egnatio Danti... Roma: Francesco 
Zannetti, 1583, pp. 4-6) – e do ponto de distância, o qual, nesse caso, deveria ser rebaixado para que 
fosse criada a ilusão de um escorço mais acentuado. Efetivamente, o resultado corresponde ao 
afastamento do ponto de distância. 

12 Sorte faz alusão ao f. 19v, em que expõe o método tradicional – com ponto principal e ponto de 
distância – para a projeção em perspectiva.  

13 Sorte faz referência a um desenho impresso ao f. 21r, o qual representa, em escorço, uma coluna de 
relevos bastante salientes. Esse desenho não consta na edição de 1580. Barocchi (Trattati d’arte del 
Cinquecento – Fra manierismo e Controriforma, 3 v., Bari: Gius. Laterza, 1960-2, I, pp. 271-301, 526-39), 
que não conseguiu consultar a edição de 1594, procurou suprir essa lacuna com um desenho que 
representa uma arquitetura sendo projetada em um espelho (nossa fig. 1). Embora esse desenho 
proposto por Barocchi não tenha relação com o que foi inserido na edição de 1594, seguramente 
ilustra com muito maior precisão o método de Giulio Romano. 
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a descrição de um aparato mecânico recomendado por ele para a 
transposição de um modelo escultórico para o desenho – o método 
intermediário segundo sua própria concepção, aquele que alia teoria e 
prática –, ele afirma que as figuras oblíquas e inclinadas podem ser feitas com esse 
método, ainda que seja algo muito difícil e trabalhoso, pelo que é melhor fazê-las (...) com 
o auxílio de figuras de madeira, argila e cera e seus devidos tecidos e luzes14. 

A utilização de modelos plásticos auxiliares, como se sabe15, era 
prática comum ao menos desde Piero della Francesca16. Todavia, a 
expressão máxima dessa prática parece ter sido alcançada entre os artistas 
da Itália setentrional, os quais se valiam da mesma não apenas para resolver 
problemas inerentes ao panejamento e ao desenho, mas ainda para 
solucionar questões decorrentes de escorços muito acentuados17 e de 
efeitos de luz e sombra. A descrição mais surpreendente de utilização de tal 
prática foi feita por Carlo Ridolfi, que apresenta, sem que haja motivos para 
se duvidar de seu relato, o método de trabalho adotado por Tintoretto18: 
 
[Tintoretto] também se exercitava fazendo pequenos modelos de cera e argila, vestindo-os com panos, 
procurando minuciosamente através das pregas dos tecidos as formas dos membros. Depois distribuía 
[esses modelos] em pequenas casas e perspectivas feitas com tábuas e cartões, ajustando, pelas janelas, 
pequenas tochas, extraindo de tal modo as luzes e as sombras. Também suspendia com fios alguns 

                                                 
14 LOMAZZO, 1584, p. 321. A questão ganha em Lomazzo um componente adicional porque o autor 
freqüentemente se mostra empenhado em dar sua contribuição – ainda que de modo espontâneo e 
tardio – acerca do paragone entre a pintura e a escultura. Lomazzo chega a citar a disputa promovida 
por Varchi (cf. LOMAZZO, 1584, p. 331) e, na ânsia de libertar a pintura da escultura, ele afirma: A 
arte da estatuária, da plástica ou, se se preferir, a arte do fazer figuras em relevo – a qual tem muita familiaridade com 
a pintura por adicionar e subtrair com discernimento – teve origem muitíssimos anos antes da arte da escultura, com a 
qual são entalhados os mármores e outros materiais semelhantes. Por isso, pode ser considerada, com razão, mãe da 
escultura e irmã da pintura (LOMAZZO, 1584, p. 328 [cf. 1584, p. 253]). Portanto, para ele, se em algum 
momento a pintura precisar utilizar modelos plásticos auxiliares (cf. LOMAZZO, Gio. Paolo, Idea del 
tempio della pittura, Milano: Paolo Gottardo Pontio, 1590, pp. 36, 53), que fique claro que esses são 
elementos procedentes da plástica, não da escultura. Essa é a razão que lhe permite ora afirmar que o 
pintor Michelangelo jamais utilizou modelos plásticos auxiliares (cf. LOMAZZO, 1584, p. 252) e ora 
dizer justamente o contrário (cf. LOMAZZO, 1590, p. 36). Sobre a intenção de Lomazzo de que o 
Trattato e Idea compusessem um livro único, cf. ACKERMAN, Gerald M., Lomazzo’s treatise on painting, 
in: The Art Bulletin, v. 49, n. 4, 1967, pp. 317-326. 

15 Cf. RAGAZZI, Alexandre, A tradição da pintura que tem como modelo a escultura, in: Daumier escultor: 
correspondências com a pintura e a obra gráfica, Dissertação de Mestrado, Orientação de Luciano Migliaccio, 
Campinas, SP: [s.n.], 2004, pp. 03-24; 35-7. 

16 Cf. VASARI, 1568, III, p. 264. 
17 Interessante, a esse respeito, a opinião de Lomazzo quanto à predisposição dos artistas do norte para 
obras com perspectivas mais radicais: (...) assim como afirmam os antigos e os modernos perspectivos, máxime os 
lombardos, aos quais essa parte é própria do mesmo modo que o desenho é peculiar aos romanos, a cor aos venezianos e 
as bizarras criações aos germânicos (LOMAZZO, 1584, p. 317). 

18 RIDOLFI, Carlo. Delle maraviglie dell’arte, overo delle vite degl’illustri pittori Veneti e dello Stato, Venetia: Gio. 
Battista Sgava, 1648, II, pp. 6-7. 
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modelos nas vigas para observar os efeitos que produziam quando vistos de baixo, para [assim] formar 
os escorços que se pintam nos tetos, compondo de tal modo estranhas invenções19. 
 

As possibilidades que se apresentavam ao artista por meio dessa 
técnica, os resultados que se poderiam alcançar, tudo é levado a um grau 
máximo em Tintoretto, pintor de luz, de sombra, de escorços audazes, de 
anjos que flutuam no ar. Entretanto, ao mesmo tempo em que alguns 
avançam as experimentações, outros condenam veementemente a prática – 
sobretudo os que queriam fazer da pintura uma arte rigorosamente científica. 
Esse é o caso de Carlo Urbino da Crema, artista e teórico que aderiu à 
tradição de Leonardo com toda a ortodoxia possível 20. No fólio 111r-v das Regras do 
desenho, Carlo Urbino apresenta suas teorias sobre a representação dos 
corpos que deveriam ser vistos de baixo para cima e suspensos no ar21: 
 
Mas são mais difíceis aqueles22 que são feitos por entre as nuvens e soltos no ar, de acordo com a 
vontade do pintor, como que voando sem qualquer parâmetro de distância, pois que [nesse caso] o 
pintor não é orientado por uma posição real ou estável conhecida quanto à altura e à distância. Todavia 
acreditavam e ainda acreditam alguns ótimos pintores – que desejam alcançar tal arte no formar os 
corpos – que a prática do retratar pequenos e bem acabados modelos de madeira, estuque, cera ou argila 
constitui a verdadeira arte da qual pode se servir o pintor para imitar os objetos. Sem consideração pela 
verdadeira ciência – na qual está depositado o todo das demonstrações que até aqui fizemos – 
[acreditam que possam] extrair desses modelos o desenho de acordo com o movimento e o ponto de 
vista e depois transferi-lo, em tamanho adequado, segundo deva ser realizado em parede ou tela. 
 

Adiante, no fólio 112v,  após a seqüência de críticas e 
admoestações aos que não conseguem operar sem o auxílio dos modelos 
plásticos, Urbino declara com uma certa condescendência: (...) e isso como 
advertência àqueles que se servem dos modelinhos, para não os privar deles, uma vez que 
são o auxílio daqueles que são desprovidos da parte mais nobre em que a nossa arte vai 
buscar a nobreza23. 

                                                 
19 Ao que parece, essa passagem de Ridolfi serviu de fonte para LANZI, Luigi, Storia pittorica della Italia – 
Dal risorgimento delle belle arti fin presso al fine del XVIII secolo, II, Firenze: Sansoni, 1970 (1795-6), p. 88. 
Este, por sua vez, foi retomado por SELVATICO, P., Storia estetico-critica delle arti del disegno, II, 
Venezia: Pietro Naratovich, 1856, pp. 564-5. 

20 Cf. PANOFSKY, Erwin, Le Codex Huygens et la théorie de l’art de Léonard de Vinci, trad. Daniel Arasse, 
Paris: Flammarion, 1996 (1940), p. 62. 

21 URBINO DA CREMA, Carlo, Le regole del disegno, In: PANOFSKY, 1996, p. 54, nota 153. Quanto à 
atribuição do Codex Huygens a Carlo Urbino, cf. MARINELLI, Sergio, The Author of the Codex Huygens, 
in: Journal of the Warburg and Courtauld Institutes, v. 44, 1981, pp. 214-220. 

22 As representações de corpos dispostos acima da altura dos olhos do pintor; mais difíceis se 
comparados aos corpos apoiados sobre algum plano elevado. 

23 Todavia, deve-se notar que Marinelli (1981, pp. 219-20), com bastante razão, apontou para o fato de 
que Carlo Urbino, apesar de seu discurso, provavelmente também recorria aos modelos plásticos 
auxiliares. Mas deixemos isso para outra ocasião. 
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Dados esses exemplos, é preciso então ter claro que nesse 
ambiente a controvérsia a respeito da utilização de modelos plásticos para a 
pintura se mostrava cada vez mais explícita. De um lado havia a grande 
maioria, os continuadores da tradição24; de outro, a crescente valorização da 
intelectualização da atividade artística e a expansão de um conceito de 
origem clássica que havia já algum tempo se estabelecera firmemente – a 
noção de idéia. 

 
3. As orientações de Federico Zuccaro 

 
Quando Cícero, no Orador, transferiu o conceito platônico de idéia de um 
mundo metafísico para a própria mente do homem ele rompeu, a um só 
tempo, tanto com a crença de que o artista não era mais do que um 
instrumento de contato entre o mundo das essências e o mundo sensível 
quanto com o conceito de imitação como mera cópia da realidade. Ele diz: 
 
Penso que não existe em parte alguma algo de tão belo cujo original de que foi copiado não seja ainda 
mais belo, como é o caso de um rosto em relação a seu retrato; mas não podemos apreender esse novo 
objeto nem pela visão, nem pela audição ou qualquer dos outros sentidos; ao contrário, é apenas em 
espírito e em pensamento que o conhecemos25. 
 

Desse modo, Cícero excedia os limites da imitação estrita da 
natureza e, de certa forma, tornava acessível ao homem o mundo supra-
sensível. De fato, essa passagem cristalizava aspectos inerentes à criação 
artística do mundo antigo26, e o homem do Renascimento, que buscou 
intensamente fontes da Antigüidade para a constituição de sua própria 
identidade, não tardou a se dar conta das possibilidades que se lhe 
apresentavam. Coexistiam nesse ambiente, por conseguinte, as doutrinas 
neoplatônicas estimuladas por Ficino e Landino – prontamente adaptadas 

                                                 
24 Entre muitos que poderíamos citar, cf. ARMENINI, Giovan Battista, De’ veri precetti della pittura, 
Ravena: Francesco Tebaldini, 1587, pp. 6, 59, 86-7, 91, 93-4, 96-9, 100, 103, 138, 155-6, 223-5; e o 
Parecer sobre a pintura de Bernardino Campi, in: LAMO, Alessandro, Discorso di Alessandro Lamo intorno 
alla scoltura et pittura: dove ragiona della vita e opere in molti luoghi e a diverse prencipi e personaggi fatte dall’eccell. e 
nobile M. Bernardino Campo, pittore cremonese, Cremona: Christoforo Draconi, 1584, pp. 121-9. 

25 Orator ad Brutum, II, 8 (trad. de Paulo Neves). A obra de Panofsky permanece fundamental para uma 
visão mais ampla a respeito das transformações desse conceito (PANOFSKY, Erwin, Idea: a evolução do 
conceito de belo, trad. Paulo Neves, São Paulo: Martins fontes, 2000 (1924)). 

26 Para uma discussão profunda acerca dos métodos de criação durante a Antigüidade, veja-se CICU, 
Luciano, Le api il miele la poesia – Dialettica intertestuale e sistema letterario greco-latino, Roma: Casa Editrice 
Università La Sapienza, 2005, obra que me foi gentilmente recomendada pelo professor Paulo Sérgio 
de Vasconcellos. 
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ao modelo católico – e a crença de que a arte era imitação da realidade – 
sendo que para satisfazer a ânsia por precisão científica característica do 
Renascimento essa imitação precisou ser largamente intermediada pela 
razão. 

Na célebre carta endereçada a Castiglione, Rafael diz: para pintar 
uma bela mulher eu precisaria ver várias mulheres belas, mas, por falta de belas 
mulheres, eu me sirvo de uma certa Idéia que me vem à mente27. No primeiro trecho 
da afirmação está contida e como que ecoa na mente do leitor a passagem 
das cinco virgens de Crotona28. Nesse caso, a obra seria elaborada a partir 
da diversidade existente na natureza. Quanto à alusão a essa certa idéia que 
vem à mente, ela poderia ser interpretada em termos platônicos, mas por se 
tratar de Rafael – o artista que soube extrair o melhor de tudo o que viu – é 
mais plausível que se trate de uma idéia formada não apenas a partir de 
cinco, mas de todas as belas mulheres já vistas pelo artista. Naturalmente 
que esse era considerado um caminho audacioso e realizável somente por 
poucos, porquanto a observação competente e paciente da natureza é uma 
via árdua, trabalhosa e lenta. Para a maioria, no entanto, mais proveitoso e 
efetivo seria a imitação de um grande artista, pois que, nas palavras de 
Giulio Camillo, aquele que imita um perfeito imita a perfeição de mil 
reunida em um29. Portanto, a maioria deveria se contentar com o caminho 
mais fácil, isto é, deveria aliar uma parcimoniosa imitação da natureza – 
sobremodo valorizada se, de alguma forma, fosse amparada pela razão – ao 
auxílio suscitado pelos grandes artistas, justamente aqueles que conseguiram 
reunir em sua obra o melhor – seja porque observaram minuciosamente a 
natureza, seja porque sustentaram algum contato de origem supra-sensível. 

Cristoforo Sorte, logo após descrever o método de Giulio Romano 
que há pouco relatamos, continua sua argumentação com o elogio dos 
pintores Cristoforo e Stefano de’ Rossi (Rosa), os quais, segundo ele, 
possuíam os fundamentos da perspectiva em escorço, capacidade de 

                                                 
27 Extraído de BELLORI, Giovan Pietro, L’Idea del pittore, dello scultore e dell’architetto scelta dalle bellezze 
naturali superiore alla natura – Discorso di Gio. Pietro Bellori detto nell’Accademia romana di San Luca la terza 
domenica di maggio MDCLXIV essendo principe dell’Accademia il Signor Carlo Maratti, in: MENGS, Anton R. 
Pensieri sulla bellezza, Milano: Alessandro Minuziano, 1948 (1672), p. 143. 

28 Cf., entre outros, CÍCERO, De Inventione, II, 1, 3 e PLÍNIO, Nat. hist., XXXV, 64. 
29 CAMILLO, Giulio, Due trattati dell’eccellentissimo M. Iulio Camillo: l’uno delle materie, che possono venir sotto lo 
stile dell’eloquente: l’altro della imitatione, Venetia: Farri, 1544, p. 40b. Embora esse tratado sobre a 
imitação tenha sido publicado apenas em 1544, ele deve ser integrado ao conjunto das reações 
desencadeadas a partir do Ciceronianus de Erasmo (1528). 
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discernimento e inclinação natural30. Trata-se, com efeito, da união de 
ciência, prática e habilidade natural31. Entretanto, Sorte afirma que a fama 
desses artistas – e, por extensão, de todos os que quiseram, em qualquer 
profissão, alcançar a fama – não decorre simplesmente desses princípios, 
mas sobretudo de uma inclinação natural proveniente de influxos celestes. Ele ainda 
denomina essa inclinação de Idéia natural ou ensinamento celeste, o qual, infundido 
no homem a partir dos corpos superiores (...), não apenas ajuda a operar, mas nas 
maiores e mais perfeitas obras predomina com autoridade32. Portanto, é uma idéia 
constituída a priori e sobreposta aos métodos científicos e empíricos acima 
descritos. 

Federico Zuccaro, por sua vez, preparou um programa de ensino 
para a Accademia di San Luca cuja importância deve ser potencializada por 
ter influenciado a Académie Royale de Peinture et de Sculpture, instituição que 
viria a se converter em modelo para diversas outras academias espalhadas 
pelo continente europeu. Em seus preceitos, Zuccaro não deixa de insistir 
em uma formação cujo programa apresenta inúmeras afinidades com a 
educação que os jovens artistas recebiam nos ateliês dos mestres. Ele assim 
determina as atribuições do instrutor encarregado das atividades33: 
 
Começará então a indicar aos estudantes o que devem fazer, a um isso e a outro aquilo, de acordo com 
suas aptidões, ou seja, deverá indicar quem desenhará a mão livre e quem fará cartões, relevos, cabeças, 
pés, mãos, quem durante a semana desenhará a partir do antigo, das fachadas de Polidoro, quem 
retratará perspectivas de vilarejos e de edifícios, quem fará animais e outras coisas do gênero. Além 
disso, na estação propícia, fará com que retratem nus, com graça e inteligência, e fará com que vistam e 
retratem, com boa maneira, modelos de argila e de cera. 
 

Todavia, esse era apenas o primeiro estágio do programa. Uma vez 
dominada a técnica o pintor deveria então se orientar pela idéia, pelo que 
Zuccaro denomina como disegno interno34. Mas embora somente 
sistematizado por Zuccaro, há algum tempo esse programa já estava 
instaurado na cultura italiana – naturalmente que não sem provocar 
polêmicas35. Por exemplo, essas orientações potencialmente já se faziam 

                                                 
30 Cf. SORTE, 1594, f. 21v. 
31 Cf. PLATÃO, República, 374b-e. 
32 Cf. SORTE, 1594, f. 21v. 
33 ZUCCARI, Federico, ALBERTI, Romano, Origine, et progresso dell’Academia del Dissegno, de’ Pittori, 
Scultori, e Architetti di Roma, Pavia: Pietro Bartoli, 1604, in: SCRITTI d’arte di Federico Zuccaro, Firenze: 
Leo S. Olschki, 1961, p. 20. 

34 ZUCCARO, Federico. L’Idea de’ Pittori, Scultori, et Architetti, del Cavalier Federico Zuccaro, Torino: 
Agostino Disserolio, 1607. in: SCRITTI d’arte di Federico Zuccaro, Firenze: Leo S. Olschki, 1961, p. 152. 

35 Cf. ARMENINI, 1587, pp. 223-4. 
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sentir na obra de Romano Alberti – futuro aliado literário do próprio 
Zuccaro –, para quem o pintor deveria ter os sentidos aguçados e muito boa 
imaginação, com a qual [ele deveria] apreender as coisas dispostas diante dos olhos, [e 
estas], afastadas e transformadas em fantasmas, [deveriam então ser] perfeitamente 
submetidas ao intelecto36. Como é possível notar, o mundo sensível deveria ser 
apreendido pela imaginação e esta deveria então se apresentar como 
modelo para a obra que seria realizada – substituindo, assim, natureza ou 
modelos plásticos auxiliares. 

Portanto, é na articulação de todos esses conceitos – conhecimento 
científico, conhecimento empírico e idéia – que está o centro das 
controvérsias acerca do emprego ou não de modelos de argila ou cera como 
aparato acessório para a pintura. Conforme afirmamos, despontava nesse 
ambiente algum menosprezo em relação aos artistas que rejeitavam uma 
postura mais intelectualizada em favor de uma prática exclusivamente 
amparada pela experiência. Somadas a esse fato, a intensificação do 
conceito de idéia e a ruptura com aristotelismo maneirista37 só fizeram 
aumentar a distância entre a utilização de modelos plásticos auxiliares e a 
execução da obra de arte38. 

 

                                                 
36 ALBERTI, Romano. Trattato della nobiltà della pittura, Composto ad instantia della venerabil Compagnia di S. 
Luca, et nobil Academia delli pittori di Roma, Roma: Francesco Zannetti, 1585, p. 16. 

37 Cf. KLEIN, Robert, A forma e o inteligível (1958), in: A forma e o inteligível – Escritos sobre o Renascimento e a 
arte moderna, trad. Cely Arena. São Paulo: Edusp, 1998 (1970). 

38 Entre outros, resistiram a essa ruptura ao menos Poussin (cf. BELLORI, Giovan Pietro, Le vite de’ 
pittori, scultori e architetti moderni, Torino: Giulio Einaudi, 1976 (1672), pp. 452-3) e Roger de Piles (cf. 
DU FRESNOY, Charles Alphonse, L’art de peinture, Paris: Nicolas L’Anglois, 1668, pp. 22-3, 109-11). 
Mas o rigor e a austeridade do primeiro e a atitude oposicionista do segundo face à Academia 
Francesa ajudam a compreender melhor suas posturas. Esperamos, no entanto, encontrar repostas 
mais satisfatórias com a pesquisa que atualmente está em curso. 
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Fig. 1 – cf. nota 13 

Reproduzida a partir da edição de Paola Barocchi 
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IMPACTO DA POLÍTICA CULTURAL PÚBLICA DE PORTO ALEGRE SOBRE 

AS ARTES VISUAIS  
 
Denise Velloso Fernandes Ribeiro 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Instituto de Artes 
Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais 
 

A política de apoio à cultura, em Porto Alegre, completou 18 anos, 
em 2006, fomentada, até a atualidade, pelo Funcultura e o Fumproarte. 
Entretanto, desde 1989, quando de sua implantação, pouco foi alterado 
nessa política. Ao longo dos anos foi perceptível um esforço da 
administração pública em cristalizar essas políticas através de leis 
municipais, institucionalizando-as. Tal atitude, em que pese garantir 
estabilidade e segurança, tanto aos administradores, quanto aos artistas e 
produtores culturais, acabou por tornar imutáveis os procedimentos de 
aplicação da política cultural, sem inovações ou revisões importantes. 
Assim, através deste trabalho, pretende-se examinar e avaliar a qualidade e a 
quantidade de recursos destinados às artes plásticas, no que concerne à 
validade, atualidade e coerência dessas aplicações, propondo, a partir do 
resultado das pesquisas, medidas e atitudes que visem ao aperfeiçoamento 
do processo. 

“A cultura e as artes movimentam parte cada vez mais significativa 
da economia planetária. As indústrias criativas não param de crescer para 
alimentar uma demanda, que parece inesgotável, por estética, símbolos, 
lazer, entretenimento e ascendência” (SARKOVAS, 2006)1. Os recursos 
gerados por este vasto mercado de consumo, entretanto, não suprem a 
diversidade e a complexidade cultural brasileira. No Brasil, estudos 
realizados há alguns anos pela Fundação João Pinheiro, indicaram que a 
economia da cultura representa, pelo menos, 2% do PIB nacional, ou seja, 
movimenta pelo menos 1 bilhão de dólares/ano (dados de 2001)2. 

As leis de incentivo à cultura se tornaram, ao longo dos últimos 
anos, o grande veículo para que produtores culturais de todo o país 
conseguissem viabilizar seus projetos. Por outro lado, a área da cultura 

                                                 
1 SARKOVAS, Yacoff. O incentivo fiscal à cultura no Brasil. Disponível em www.artes.com Acesso 

em: julho de 2006. 
2 MINISTÉRIO DA CULTURA. Disponível em www.cultura.gov.br Acesso em: julho de 2006. 
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tende a ser vista como acessória no conjunto das políticas governamentais, 
qualquer que seja a instância administrativa. Quase sempre são os militantes 
da área cultural os únicos a defender a idéia de que a cultura transcorre em 
todos os aspectos da vida da sociedade e de que, sem ela, os planos de 
desenvolvimento sempre serão incompletos e fadados ao insucesso. 
(FARIA e SOUZA, 1993)3. 

No Brasil, explica Botelho (2006)4, “há bons exemplos de políticas 
democráticas desencadeadas por governos municipais e o maior ganho, 
deste comprometimento, foi o de ter ampliado a visibilidade da área 
cultural na maioria destas gestões, o que não significa ganhos de natureza 
propriamente cultural”. Quando a Frente Popular5 assumiu a administração 
de Porto Alegre, em 1989, o único mecanismo de financiamento para a 
cultura era o Funcultura, que viabilizava exclusivamente projetos de 
iniciativa do Poder Público. Buscando estimular a produção cultural da 
capital gaúcha, nas mais diversas artes, nasceu o Fumproarte, criado pela 
Lei 7328/93, regulamentado pelo Decreto 10867/93 e em funcionamento 
desde janeiro de 1994. 

Com o objetivo de criar um mecanismo essencialmente 
democrático na escolha de projetos que receberiam verbas públicas, 
permitindo que os impostos dos cidadãos retornassem sob a forma de 
produto cultural, evitando clientelismos ou favorecimentos, a forma 
administrativa criada foi um comitê assessor, que verifica o cumprimento 
das regras dos editais e um comitê de avaliação e seleção que analisa as 
propostas em reuniões abertas ao público. Ao longo de 18 anos, foi 
perceptível um esforço da administração pública em cristalizar essas 
políticas através de leis municipais, institucionalizando-as. Tal atitude, em 
que pese garantir estabilidade e segurança, tanto aos administradores, 
quanto aos artistas e produtores culturais, acabou por sedimentar uma 
política cultural estática, sem espaço para o novo. Através de metodologia 
adequada, pretende-se pesquisar, examinar a qualidade e a quantidade de 
recursos destinados às artes plásticas, tentando determinar validade, 

                                                 
3 FARIA, H.J.B. de e SOUZA, V. de (orgs.). Experiências de gestão cultural democrática. São Paulo: 

Pólis, 1993.  
4 BOTELHO, Isaura. Dimensões da Cultura e Políticas Públicas. Disponível em www.scielo.br Acesso 

em: julho de 2006. 
5 Frente Popular foi uma coligação dos partidos de esquerda, formada pelo Partido dos Trabalhadores, 

Partido Comunista Brasileiro, Partido Verde e Partido Socialista Brasileiro, vencedora das eleições de 
1989, para a Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 
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atualidade e coerência dessas aplicações. Tendo em vista as particularidades 
das formas de produção, comercialização e exibição da área das artes 
plásticas, esse estudo cresce de importância na medida em que poderá 
propor medidas e atitudes que visem ao aperfeiçoamento do processo. 

 
O Fumproarte investe, diretamente,  recursos  em projetos de 

natureza  artístico-cultural, explica Tomasi (2006)6 e foge da lógica das Leis 
de Incentivos que trabalham com renúncia fiscal, pois é um Fundo que se 
destina  a apoiar  projetos  das mais diversas áreas  da cultura e 
disponibilizar o acesso da população aos mesmos. As reuniões de análise  
do mérito dos projetos  é aberta  ao público, sendo oportunizado ao 
proponente  fazer a defesa oral de seu projeto. Além disso, os projetos 
devem ter objetivos afins ao interesse público, sendo a população a maior 
beneficiada. O Fundo, segundo Tomasi (2006)7, tem conseguido atingir  seu 
objetivo de estimular  a produção  artístico-cultural de Porto Alegre, 
investindo não só em artistas consagrados, como  naqueles que estão 
iniciando  a vida artística. Nos primeiros 10 anos de Fumproarte, o valor 
total do investimento público foi de R$ 6.864.156,93 mil, sendo que o valor 
destinado às artes plásticas foi de R$ 477.541,34. Valor baixo se comparado 
à música (contemplada com R$ 1.997.344,25) ou com o teatro (R$ 
1.962.620,32)8. 

De acordo com Bocatto (2006), [...] as leis de incentivo à cultura se 
tornaram, ao longo dos últimos anos, o grande veículo para que produtores 
culturais brasileiros conseguissem viabilizar seus projetos. Com a falência 
financeira do Estado nacional, os mecanismos de apoio direto à produção 
cultural foram se tornando cada vez mais escassos. A cultura teve de buscar 
alternativas para sobreviver. A solução para o problema apontava para uma 
maior aproximação dos produtores culturais com a iniciativa privada. As 
leis de incentivo foram o caminho escolhido (BOCATTO, 2006)9. 

As leis de incentivo oferecem benefício fiscal (à pessoa física ou 
jurídica) como atrativo para investimentos em cultura. Existem, hoje, leis de 
                                                 
6 TOMASI, Elizabete. Fundo Municipal De Apoio À Produção Artística E Cultural De Porto Alegre – 

Fumproarte. Disponível em nutep.adm.ufrgs.br/projetos/projportoalegre.htm#7. Acesso em: agosto 
de 2006. 

7 TOMASI, op. cit., 2006. 
8 SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA. Fumproarte 10 Anos. Porto Alegre, Editora Pallotti, 

2003. 
9 BOCATTO, Paulo. A era dos incentivos fiscais. Disponível em www.telaviva.com.br/leis/main.htm 

Acesso em: julho de 2006. 
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incentivo federais, estaduais e municipais. Dependendo da lei utilizada, o 
benefício pode chegar até a 100% do valor do projeto e 20% do imposto 
devido. Vale salientar que cada lei tem seu funcionamento específico, ou 
seja, as leis federais oferecem isenção no Imposto de Renda das pessoas 
físicas ou jurídicas; as estaduais proporcionam isenção de ICMS; e as 
municipais, de IPTU e ISS. Algumas optam por financiar a fundo perdido 
ou fazer empréstimos a projetos culturais regionais. 

Existem outros mecanismos de aporte, porém, apesar da existência 
deles, sem o apoio de pelo menos uma das leis de incentivo, dificilmente o 
artista e/ou produtor consegue levar seu projeto adiante. Formatar projetos 
para inscrição nas leis exige tempo e dinheiro. Pode-se perceber, também, 
que o planejamento dos governos locais raramente inclui uma política 
municipal de cultura. O setor cultural é visto como ações ou programas 
desarticulados (oficinas, exposições, bienais, festivais, etc.) e não é 
considerado constitutivo da vida das comunidades, tampouco fundamental 
para o desenvolvimento social e cultural e a melhoria da qualidade de vida. 

Em Porto Alegre, há 18 anos, a Frente Popular criou o Fumproarte 
- Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Porto 
Alegre (até então só havia o Funcultura). Criado em janeiro de 1994, o 
Fumproarte, em seus primeiros dez anos de existência, financiou 358 
projetos nas áreas de teatro, artes plásticas, cinema, vídeo, música, literatura, 
memória cultural, artesanato, fotografia, dança e folclore.  O valor 
financiado chegou a R$ 6.864 mil, com recursos orçamentários da 
prefeitura.  

A lei não prevê incentivos fiscais, nem a participação de empresas. 
O modelo adotado pelo Fumproarte é do financiamento direto, 
diferenciado da maioria das leis de incentivo brasileiras, que operam com a 
lógica da renúncia fiscal. A escolha dos projetos beneficiados se dá através 
de concurso público, por intermédio de uma comissão composta por dois 
terços de representantes eleitos pela comunidade cultural; e dois terços de 
técnicos indicados pela SMC (Secretaria Municipal de Cultura).  

De acordo com a UNESCO (Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura)10, cultura pode ser entendida como um 

                                                 
10 Definição conforme as conclusões da Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais (Mondiacult, 

México, 1982), da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento (Nossa Diversidade Criativa, 
1995) e da Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais para o Desenvolvimento 
(Estocolmo, 1998). 
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conjunto de características distintas, espirituais, materiais, intelectuais e 
afetivas que caracterizam uma sociedade ou um grupo social. Engloba, além 
das artes e das letras, os modos de vida, os sistemas de valores, as tradições 
e as crenças. No caso deste trabalho de pesquisa, o foco estará nas relações 
comerciais, geração de negócios e renda (produção, circulação, preservação, 
etc), através de incentivos públicos, ligados às artes plásticas.  

Brant (2004)11 explica que, encarar uma manifestação cultural 
como produto, faz sentido quando ela é vista dentro de seu vasto espectro 
sociocultural, com foco em seu potencial econômico direto. Para o autor, 
na visão individual do artista, “a arte não tem necessariamente de passar por 
um processo de sustentação sociológica”. Alguns argumentos a favor do 
comportamento de mercado, em relação à atividade cultural, podem ser 
arriscados e o primeiro deles é a situação atual de globalização mundial, 
voltada para as relações de economia de mercado, quando o entretenimento 
é satisfeito através do consumo.  

Para Reis (2003)12, Políticas Culturais formam um conjunto de 
valores, princípios, instrumentos e atitudes que guiam a ação do governo na 
condução das questões culturais. Para a autora, por mais ativa que possa ser 
uma ação privada, a política pública da cultura, assim como a da economia 
ou a da educação, acaba definindo uma linha-mestra que delimita o próprio 
espaço deixado à complementaridade da ação do setor privado, inibindo-a 
ou incentivando-a. 

Na definição de Brant (2004) para Políticas Culturais, lê-se: [...] um 
programa de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis, 
entidades privadas ou grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as 
necessidades culturais da população e promover o desenvolvimento de suas 
representações simbólicas (BRANT, 2004)13. Por outro lado, nenhuma ação 
de política cultural findará vitoriosa se não estimular a riqueza da 
diversidade de suas produções e o livre acesso da população a qualquer 
nota dessa “grande sinfonia”, como expressa Reis (2003). Em outras 
palavras, [...] não se pode gostar do que não se conhece. Assim, a política 
cultural não deveria estimular as pessoas a adquirir o gosto por um tipo de 

                                                 
11 BRANT, Leonardo. Mercado Cultural: Panorama crítico e guia prático para gestão e captação de 

recursos. São Paulo: Escrituras Instituto Pensarte, 2004, p.39. 
12 REIS, Ana Carla Fonseca. Marketing Cultural e Financiamento da Cultura. São Paulo: Pioneira 

Thomson Learning, 2003, p.139. 
13 BRANT, op. cit., 2004, p.57. 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
555 

arte, mas sim oferecer-lhes a oportunidade de experienciar diversas formas 
de manifestações artísticas.  

A falta de recursos, entretanto, é uma das principais dificuldades 
enfrentadas tanto por aqueles que estão envolvidos na gestão da política 
cultural, quanto pelos que estão empenhados na produção cultural. Os 
governos enfrentam uma crônica falta de recursos para investimentos, o 
que impede a ampliação do orçamento das áreas de cultura como seria 
desejado. É fundamental a criação de formas para captar recursos que 
atraiam investidores e patrocinadores, dinamizando a produção cultural no 
município, sem provocar sobrecarga e aproveitando mais eficazmente o 
potencial dos produtores, sem depender, necessariamente, de verbas 
estaduais e federais. Para Fonseca (2006)14, a cultura, no Brasil, ainda é 
dependente das leis de incentivo, uma vez que o mercado não consegue 
sobreviver sem elas. Os projetos culturais precisam estar nelas aprovados 
como condição mínima para captar recursos junto às empresas. E estas 
raramente patrocinam a cultura se não puderem usufruir os benefícios 
fiscais. 

Já de acordo com Yacoff Sarkovas (in Wander, 2005) o processo é 
crítico: [...] a incapacidade e até mesmo a perversidade do sistema de leis de 
incentivo baseadas em renúncia fiscal é uma noção que cresce de maneira 
inversamente proporcional à capacidade dos agentes públicos de mudá-lo. 
Além de perversas, as leis de incentivo são perdulárias, injustas e 
deseducam o empresariamento no trato do apoio cultural. [...] Mudar a lei 
não é mexer em dois, três artigos dela, mas mudar o sistema de 
financiamento público à cultura. É fazer com que se substitua o sistema de 
dedução fiscal por um sistema de fundo de financiamento público e, a 
médio prazo, desaparecer com as leis de renúncia fiscal (SARKOVAS in 
WANDER, 2005)15. 

Nas últimas décadas, alguns municípios iniciaram a aplicação de 
leis de incentivo fiscal à produção cultural. O princípio adotado é da 
renúncia da prefeitura de arrecadar impostos em valores correspondentes 
ao total ou a parcelas dos valores de investimentos, ou patrocínios em 

                                                 
14 FONSECA, André. A ditadura das leis de incentivo. Artigo datado de 20 de julho de 2006. 

Disponível em www.culturaemercado.com.br.  Acesso em: julho de 2006. 
15 WANDER, Edson. O sistema injusto das leis de incentivo à cultura. Artigo datado de 24 de maio de 

2005. Disponível em www.culturaemercado.com.br/setor.php?setor=2&pid=601Acesso em: julho de 
2006. 
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produções culturais. Para Natale e Olivieri (2003)16, as várias leis de 
incentivo federais, estaduais e municipais adotam o mesmo modelo para 
concessão de incentivo fiscal, em que a apresentação do produto cultural é 
mais valorizada que a sua criação ou concepção (o que, no caso das artes 
plásticas, é seguidamente a etapa mais onerosa). 

As leis de incentivo fiscal à cultura, como regra geral, na 
modalidade mecenato17, apóiam o desenvolvimento e a realização de 
projetos que, necessariamente, resultem em bem cultural, por exemplo: um 
livro, um espetáculo, uma exposição, etc. Dessa forma, não é possível obter 
o apoio dessas leis para realização de pesquisa que objetive apenas o 
aprimoramento artístico do proponente ou de um grupo, sem a 
materialização em um produto cultural final, que possa ser desfrutado pelos 
cidadãos (NATALE e OLIVIERI, 2003, p.66)18. 

De acordo com Souza e Faria (1998)19, o mercado de consumo de 
bens e serviços culturais e o circuito de distribuição dos produtos culturais 
(teatros, salas de exposição, bibliotecas, auditórios) se desenvolvem e os 
grupos produtores de cultura encontram apoio. A ênfase deste tipo de ação 
está na cultura ao alcance de todos. Isso pode ser conseguido com a 
realização de shows públicos, ingressos a preços mais baratos, espetáculos 
teatrais abertos ao público, facilidade de acesso aos equipamentos culturais, 
como galerias e espaços de exposições. 

Os mesmos autores asseveram, ainda, que uma das maiores 
dificuldades, ao se tentar elaborar uma política cultural para o município, é 
convencer o conjunto do governo da necessidade de se considerar a cultura 
como prioritária na gestão pública e não uma atividade menor em relação a 
outras necessidades da população. Outro problema é estabelecer recursos 
próprios para implementar a política cultural planejada. Os gestores 
culturais dos municípios se ressentem muito da falta de informações sobre 
financiamento a projetos culturais. 

Os Estados e municípios brasileiros lançaram mão de suas próprias 
leis de incentivo à cultura, como instrumentos de políticas culturais mais ou 

                                                 
16 NATALE, Edson; OLIVIERI, Cristiane. Guia Brasileiro de Produção Cultural 2004.  São Paulo: Zé 

do Livro, 2003. 
17 incentivo a projetos culturais 
18 NATALE; OLIVIERI, op. cit., 2003, p.66. 
19 SOUZA, Valmir de; FARIA, Hamilton. Política Municipal de Cultura. Publicado originalmente como 

DICAS nº 116 em 1998. BNDES Disponível em www.federativo.bndes.gov.br.  Acesso em: julho de 
2006 
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menos bem-definidas. “A beleza das iniciativas estaduais e municipais 
estaria, conceitualmente, na complementaridade à linha de atuação federal, 
por conhecer com propriedade única o contexto, as necessidades e a cultura 
de cada região” (REIS, 2003, p. 188)20. 
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GIORGIO DE CHIRICO E O ENIGMA DE UM DIA ENTRE TEXTO E IMAGEM  

 
Mariana Karina Ribeiro 
Mestranda em História da Arte - IFCH/UNICAMP 

 

 
Giorgio de Chirico – O Enigma de um dia  

Óleo sobre tela, 83 x 130 cm. 
Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo, São Paulo. 

 

Proponho apresentar neste Encontro um exercício de análise combinada 
entre a tela O Enigma de um dia do pintor Giorgio de Chirico (Volos, Grécia, 
1888 - Roma, Itália,1978), obra pertencente ao acervo do Museu de Arte 
Contemporânea da Universidade de São Paulo e três de seus escritos. São 
eles: O que poderia ser a pintura do futuro?, O canto da estação e A vontade da 
estátua. Este escopo faz parte de um panorama maior de pesquisa de 
mestrado em curso, apoiada pela FAPESP, sobre as cinco pinturas de 
Giorgio de Chirico da coleção MAC-USP e os escritos do artista.  

Giorgio de Chirico é um pintor pouco estudado no Brasil1, 
sobretudo no que diz respeito ao confronto com seus escritos, não obstante 
a pequena, mas significativa coleção do MAC-USP contém uma das telas 
mais representativas de seu primeiro e aclamado período metafísico, O 
Enigma de um dia, obra datada de 1914 e conhecida internacionalmente 

                                                 
1 Uma dissertação de mestrado foi apresentada sobre este tema por Paulo Roberto Amaral Barbosa, em 
dezembro de 2006, pelo Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e História da Arte, 
da Universidade de São Paulo. Apesar de trabalhar com alguns deles, não é objetivo principal dessa 
pesquisa a análise das obras de De Chirico junto aos escritos do artista. Cf. BARBOSA, Paulo 
Roberto Amaral. Giorgio de Chirico no acervo MAC USP. São Paulo: 2006.   
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por Enigma de um dia (II) (óleo sobre tela, 83 x 130 cm), posto que existe 
O Enigma de um dia (I) (óleo sobre tela, 185.5 x 139.7 cm), também datado 
de 1914 e pertencente ao Museu de Arte Moderna (MoMA) de Nova York. 

A arte metafísica desenvolvida pelo artista - em comunhão com seu 
irmão Alberto Savinio (Andrea de Chirico, pintor, literato e musicista) – 
dotou-se de uma linguagem própria, intentando revelar um mundo novo, o 
das coisas não vistas, cabendo ao pesquisador, portanto, aprender essa nova 
gramática e essa nova semântica, com as pistas deixadas por quem as 
engendrou, não apenas para a fruição como para tecer a história de sua 
produção artística. E como o processo de criação ou revelação simbólica de 
De Chirico decorria freqüentemente de livres associações mentais, nada 
melhor que o testemunho escrito pelo próprio pintor para nos ajudar a 
perscrutar a essência metafísica da matéria já desvendada por ele.    

Antes de desenvolver meu argumento central, gostaria de 
apresentar uma breve genealogia dos textos de De Chirico, bem como da 
tela em questão. 

Fagiolo dell’Arco, na coletânea organizada por ele dos manuscritos 
de De Chirico: Il Meccanismo Del Pensiero. Crítica, polemica, 
autobiografia 1911-1943, apresenta uma idéia muito clara sobre os textos 
escritos pelo pintor no período em que trato (primeira metade da década de 
1910). Cito-o e traduzo:  

 
“Nos primeiros manuscritos, a palavra se revela um equivalente da imagem: De Chirico alterna a visão à 
imagem alusiva à pintura (sem por isso explicar suas sobreposições), vigiado constantemente pelas 

sombras solenes de Nietzsche, Rimbaud, Schopenhauer e Savinio.”
2
 

 

Sabe-se que o pintor especialmente entre os anos de 1909 e 1911, 
debruçou-se sobre as obras de Nietzsche e Schopenhauer, experiência que 
está na base da constituição de sua arte metafísica. Pode-se dizer que em 
Nietzsche obteve o conhecimento da revelação metafísica e em 
Schopenhauer o estudo de seu mecanismo3. De Chirico afirmou em carta 
de janeiro de 1911 a seu amigo Fritz Gartz, o que cito:  

                                                 
2 “Nei primi manoscritti, la parola si rivela um equivalente dell’immagine: De Chirico alterna la visione 
alla immagine allusiva alla pittura (senza per questo ma spiegare i suoi accavallamenti), vigilato 
costantemente dalle ombre soleni di Nietzsche, Rimbaud, Schopenhauer, Savinio”. FAGIOLO 
dell’Arco. Il Meccanismo Del Pensiero. Crítica, polemica, autobiografia 1911-1943. Torino: Giulio 
Einaudi editore, 1985, p.486. 

3 Especialmente através do estudo dessas obras: Ecce Homo, Gaia Ciência, Assim falou Zaratustra, O 
mundo como vontade e representação e Parerga e Paralipomena.   
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“(...) um novo tipo de ar inundou minha alma; eu ouvi uma nova música; e todo o mundo parece 
completamente transformado para mim. A tarde de outono chegou, com suas sombras longas, ar claro, 
e céu limpo. Em uma palavra, Zaratustra chegou, você entende?” 

 
Para concluir, sentenciando: “Somente com Nietzsche pode-se 

dizer que uma vida verdadeira começou.” 4  
Importa saber aqui que para além da relevância patente do estudo 

de Nietzsche para o pensamento e a expressão plástica de De Chirico, há 
também uma forte ligação entre os textos do filósofo alemão com sua 
atividade literária, posto que, o artista o via sobretudo como poeta, “o mais 
profundo poeta”5, conforme atestou em carta de janeiro de 1910 para o 
mesmo amigo, Fritz Gartz. 

A potencialidade da linguagem metafórica de Nietzsche foi 
incorporada pelo pintor, na medida em que se coadunava à sua intenção 
expressiva intuitiva e se podemos dizer, moderna.6 Por outro lado, devemos 
lembrar que De Chirico leu os poetas do final do século XIX: Baudelaire, 
Lautréamont, Rimbaud, Mallarmé, Hugo e aqueles poetas e literatos que 
foram seus contemporâneos: Valery, Apollinaire, Cendrars, Cocteau, Pierre 
Mac Orlan, Max Jacob, que lhe inspiraram, em sua maioria, com os poemas 
em prosa, as palavras imagens/imagens símbolos e a tendência onírica 
estimulada, a grosso modo, desde o romantismo alemão (Novalis, 
Hoffmann, Arnim) e inglês (Blake, Coleridge, Shelley).  

Em linhas gerais, pode se dizer, que De Chirico, baseado nessa 
tradição lírica e ocultista, que via no poeta o ser capaz, o predestinado a 
desvendar a verdadeira realidade, a realidade metafísica, buscou ser o pintor 
profeta (e também o viajante, o explorador), aquele que viria revelar na 
visualidade a “solidão dos signos”, ou seja, novas e imprevisíveis 
composições pela disjunção do signo de seu significado imediato, gerando a 
sensação de estranhamento e verdadeiros enigmas para o observador, assim 

                                                 
4 “(…) a new sort of air has flooded into my soul; I have heard a new song; and all the world seems 
completely transformed to me. The autumn afternoon has arrived, with its long shadows, clear air, 
and cloudless sky. In a word, Zarathustra has arrived, do you understand?” (…) “Only with Nietzsche 
can a true life be said to have begun.” BALDACCI, Paolo. The function of Nietzsche’s thought in de 
Chirico’s art, in: Nietzsche and an architecture of our minds. Editado por Alexandre Kotska e Irving 
Wohlfarth Los Angeles: Getty Research Institute for the History of Art and the Humanities, 1999, p. 
93.   

5 “(…) the most profound poet is Friedrich Nietzsche.” Idem, p. 92.  
6 Baldacci nos traz mais indícios dessa relação em The function of Nietzsche’s thought in de Chirico’s 
art, op.cit., p. 95 e 96. 
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como procurou desenvolver também através da escrita o mecanismo (não 
lógico) da própria revelação. 

Ressalta-se o paralelismo dos escritos teóricos iniciais de De 
Chirico e o artigo escrito por Alberto Savinio, publicado em abril de 1914, 
na revista Les Soirées de Paris7. Este artigo, intitulado O drama e a música8 
versava sobre música, porém, em uma ampla perspectiva, tratou-se do que 
Baldacci considera o primeiro manifesto metafísico9, pois sintetizou 
assuntos já tratados por seu irmão, e buscou o delineamento de um espírito 
de época, e de uma metafísica moderna a que Savinio denominou de 
fatalidade, inspirado pela noção de vontade, de Schopenhauer. Entre eles 
havia, no entanto, uma diferença na busca da realidade metafísica, em 
Schopenhauer e na tradição romântica essa realidade seria transcendente e 
para os irmãos De Chirico imanente. Ou seja, se o mundo é representação e 
a verdadeira realidade é desconhecida, para os últimos ela não estaria fora, 
mas dentro das coisas, como uma alma a ser revelada.  

Quanto ao contexto em que O Enigma de um dia foi elaborado, cabe 
lembrar que 1914 foi um ano central na produção artística de De Chirico. 
Antes do início da Primeira Guerra Mundial, em agosto, o pintor executou 
algumas de suas obras mais famosas e participou do Salon des Indépendants 
com três telas. É deste ano também o primeiro artigo de relevância crítica 
sobre De Chirico publicado na Itália, produzido pelo poeta, escritor e 
pintor italiano Ardengo Soffici, o que ajudou a impulsionar o conhecimento 
da arte metafísica fora de Paris. 

O Enigma de um dia da coleção MAC-USP pode ser posicionado em 
uma série de oito enigmas pintados por De Chirico, cujo primeiro exemplar 
data de 1909 e se intitula Enigma do oráculo (coleção privada), considerado o 
elo de ligação entre a fase simbolista bockliniana do pintor e a de dedicação 
às revelações10. Essa obra é sucedida pelo Enigma de uma tarde de outono 
(coleção privada), também de 1909, O Enigma da hora, de 1911, O Enigma da 
chegada e da tarde, de 1912, As alegrias e enigmas de uma hora estranha datada de 
1913, O Enigma da Fatalidade, de 1914 e O Enigma de um dia (I) (Museu de 
Arte Moderna de Nova York), também de 1914. 

                                                 
7 Importante revista de arte e literatura de Paris, criada em fevereiro de 1912, sob a direção de 
Guillaume Apollinaire.  

8 Le drame et la musique. 
9 Cf. BALDACCI, Paolo. De Chirico: The Metaphysical Period, op. cit., p. 221.  
10 Cf. BALDACCI, Paolo e ROOS, Gerd (orgs.). De Chirico. Catálogo de exposição. Veneza: Marsilio, 
2007, p. 72.  
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Chego ao O Enigma de um dia (II), para confrontá-lo aos três textos 
de De Chirico já mencionados e consultados na obra organizada por 
Fagiolo dell’Arco11. Do diálogo entre essa tela e o texto O que poderia ser a 
pintura do futuro?12, podemos compreender que nos auspícios do que viria a 
ser sua concepção da solidão dos signos, De Chirico já pensava na solidão 
dos elementos pictóricos, concebendo as linhas, os ângulos, os volumes, a 
luz e a sombra, como mistérios revelados pelo pintor e que, portanto, 
adquirem voz e, também, por isso, um aspecto enigmático. Cito o artista: 
 
“Depois de ter ouvido não importa qual música cada homem tem o direito de dizer, é capaz de dizer: o 
que isso significa? Para um quadro profundo, ao contrário, isso seria impossível: devemos nos calar 
quando penetramos em sua profundidade. Então a luz e as sombras, as linhas, os ângulos todos os 

mistérios do volume começam a falar.”
13
  

 
Nenhum desses elementos é trabalhado ao acaso no quadro, ainda 

que as relações estabelecidas entre eles pelo observador, possam ser 
diversas14. Por exemplo, a linha curvada do horizonte nesta obra acentua a 
sensação de vastidão da praça vazia, o plano geometricamente recortado e 
construído por um jogo de luz e sombra bem definido, gera ao mesmo 
tempo indefinição por sua espectralidade e incoerência na perspectiva, a 

                                                 
11 Há uma tradução disponível em português desses textos em: CHIPP, H.B. Teorias da Arte Moderna. 
São Paulo: Martins Fontes, 1999. Utilizo aqui uma tradução minha dos textos consultados na edição 
organizada por Fagiolo dell’Arco (Il Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-
1943), escolhida não apenas porque nela são apresentados os manuscritos originais, em francês, como 
porque os textos em português presentes em Teorias da Arte Moderna não são traduções dos 
originais, mas de uma versão em inglês, publicada por James Thrall Soby, em sua monografia sobre 
De Chirico, ampliada e revisada em edição de 1966 (SOBY, J. Thrall. Giorgio de Chirico. Nova York: 
Arno Press, 1966. 

12 Este texto é datado em muitas obras de 1912, porém, sigo a data dada por Maurizio Fagiolo dell’Arco. 
Sobre essa datação ver: DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, 
autobiografia 1911-1943, op.cit., notas do organizador, p. 434.      

13 “Après avoir entendu n’importe quelle musique chaque homme a le droit de dire, est capable de dire: 
qu’est-ce que cela signifie? Pour um tableau profond, au contraire, cela serait impossible: on doit se 
taire quando n penetre dans toute as profondeur.  Alors la lumière est les ombres, les lignes, les 
angles, tous les mystères du volume commencent à parler.” DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo 
del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943.  Organizado por Maurizio Fagiollo 
dell’Arco.Turim: Giulio Einaudi Editore, 1985, p. 32. 

14 Como Baudelaire e Mallarmé, De Chirico não se deixava conduzir apenas pelo instinto, ainda que seu 
espírito estivesse voltado para o irracional. Havia que se ter um método e esse método ele o 
encontrou no mecanismo do pensamento, ou seja no trabalho de revelação metafísica no sentido de 
dar a quem observasse sua pintura a impressão de estar perscrutando o seu pensamento e como a 
própria obra foi concebida. Sobre o “domínio sobre o acaso” em Baudelaire e Mallarmé ver: 
RAYMOND, Marcel. De Baudelaire ao Surrealismo. São Paulo: EDUSP, 1997, p. 23.   
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palheta reduzida atrai o olhar de forma inexorável, contrabalançando o 
desconforto à estranheza causada pela desproporção dos motivos (duas 
pessoas minúsculas ao fundo, sobrepujadas em meio ao homem de pedra e 
as potências urbanas representadas pela chaminé industrial e a torre 
arcaica).         

Neste texto De Chirico também comenta:  
 

“Quando a revelação resulta da visão de uma disposição de coisas, então a obra que resulta no nosso 
pensamento está ligada por um vínculo estreito à disposição que provocou seu nascimento; ela se lhe 
assemelha, mas de uma maneira estranha: como a semelhança que existe entre dois irmãos, ou melhor, 
entre a imagem de uma pessoa que vemos em sonho e a imagem dessa pessoa na realidade; é ao mesmo 

tempo em que não é a mesma pessoa: há como uma leve transfiguração nos traços.”
15
  

 
 O Enigma de um dia, como os outros enigmas e praças, é 

resultado da revelação da visão de objetos, tanto a estátua sobre pedestal 
baixo, quanto a grande praça foram motivos vistos por De Chirico em sua 
estada de alguns dias em julho de 1911 e março de 1912, em Turim. A forte 
ligação com essa cidade se deu não só pelos aspectos arquitetônicos - que 
depois viria a incorporar em sua obra, como por ter sido em Turim que 
Nietzsche, na Praça Carlo Alberto, teve iniciado seu processo de loucura.16 
De Chirico já se identificava totalmente com o filósofo alemão, em um 
processo de desdobramento do próprio eu em outros, que o próprio 
Nietzsche havia provado em sua doença mental. Pela alusão ao sonho, no 
trecho lido, é comum, como nos lembra Faggiolo dell’Arco, pensar em 
Freud, mas este é também um tema de Schopenhauer, onde o sonho é 
tratado em relação com a loucura e a clarividência17, não sendo mais visto 
como fonte de inspiração ou imagens, mas como prova metafísica de uma 
outra existência.18 

                                                 
15 “Lorsque la révélation résulte de la vue d’une disposition de choses, alors l’oeuvre qui em resulte dans 
notre pensée est liée d’un lien étroit avec la disposition qu’a provoquée as naissance; elle lui ressemble, 
mais d’une façon étrange: comme la ressemblance qu’il y a entre deux frères, ou plutôt entre l’image 
d’une personne que nous voyons em rêve et la figure de cette personne dnas la réalité; c’est ET em 
même temps ce n’est pas la même personne: il y a comme une légère transfiguration dans le traits.”  
DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943, 
op.cit., p. 32 e 33. 

16 Sobre este episódio ler: TAYLOR, Michael R. Giorgio the Chirico and the myth of Ariadne. Catálogo 
da exposição. Londres: Merrel e Philadelphia Museum of Art, 2002, p. 84. 

17 Cf. DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943, 
op.cit., notas do organizador, p. 435.  

18 Cf. BALDACCI, Paolo. The function of Nietzsche’s thought in de Chirico’s art, op. cit., p. 97.  
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O que este texto traz de mais significativo, sem dúvida, é a 
definição do programa artístico de De Chirico e do que ele entendia por 
arte metafísica. Cito:  

 
“Qual será o objetivo da pintura do futuro? O mesmo que aquele da poesia, da música e da filosofia. 
Oferecer sensações que não se conhecia antes. Despojar a arte de tudo o que poderia ainda conter de 
rotina, de regra, de tendência a um tema, a uma síntese estética; suprimir completamente o homem 
como ponto de referência, como meio para exprimir um símbolo, uma sensação ou um pensamento; se 
liberar de uma vez por todas desse que entrava sempre a escultura: o antropomorfismo. Ver tudo, 
mesmo o homem, enquanto coisa. É o método nietzscheano. Aplicado em pintura, ele poderia dar 

resultados extraordinários. É isso que eu tento provar com meus quadros.”
19
 

  
Nota-se que De Chirico buscou filiar-se a uma tradição artística e 

filosófica que procurava se desvencilhar do controle do positivismo. 
Nietzsche diz em Assim Falou Zaratustra, eu o cito: “E o vosso mais alto 
pensamento deveis ouvi-lo de mim, e é este: o homem deve ser superado.”20 E mais à 
frente, pode-se ler: “Mais elevado que o amor ao próximo e o amor ao longínquo, ao 
que está por vir, mais alto ainda que o amor ao homem coloco o amor às coisas e aos 
fantasmas.”21 É este amor às coisas que levará de Chirico a colocá-las fora 
do contexto comum em suas obras e a elevá-las à categoria de seres 
viventes. Tanto nos poemas O canto da estação, quanto em A vontade da 
estátua, os motivos presentes em O Enigma de um dia estão vivos, seja a 
estação de trem, os pórticos ou a estátua, porque são elementos que criam e 
revelam a realidade metafísica da matéria, assim como De Chirico a 
vislumbrou. Daí, o pintor afirmar em O que poderia ser a arte do futuro? sobre a 
obra O Enigma de uma tarde de outono, de 1909: “(...) cada vez que olho esta 
pintura revejo aquele momento”22.  E é fascinante notar que ao mesmo tempo 
em que De Chirico é capaz de pintar a vida fora do homem, nos signos, 

                                                 
19 “Quel sera le but de la peinture de l’avenir? La même que celui de la poésie, de la musique et de la 
philosophie. Donner des sensations qu’on ne connaissait pas avant. Dépouiller l’arte de tout ce qu’il 
pourrait encore contenir de routine, de règle, de tendance à un sujet, à une synthèse esthétique; 
supprimer complètement l’homme comme point de repère, comme moyen pour expimer um 
symbole, une sensation ou une pensée: se libérer une bonne fois de ce qui entrave toujours la 
sculpture: l’anthropomorfisme. Voir tout, même l’homme, en tant que chose. C’èst la méthode 
nietzschéenne. Appliquée en peinture, elle pourrait donner des résultats extraordinaires. C’est ce que 
je tâche de prouver avec mes tableaux.” DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, 
polemica, autobiografia 1911-1943, op.cit., p. 31.   

20 NIETZSCHE, Friedrich. Assim Falou Zaratustra. São Paulo: Editora Martin Claret, 2004. p.51.  
21 NIETZSCHE, Friedrich. Assim Falou Zaratustra, op. cit, p. 59. 
22 “(...) chaque fois que je regarde cette peinture jê revis ce moment (...)”DE CHIRICO, Giorgio. Il 
Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943, op.cit., p. 32. 
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consegue conservar a aparência de mistério e profundidade do que não foi 
revelado, do que permanece escondido e morto, como podemos ver em O 
Enigma de um dia, talvez pela própria indissolubilidade total do enigma. O 
pintor conclui assim a frase supracitada: “(...) o momento portanto é um enigma 
para mim, porque é inexplicável.”23    

Em O canto da estação lê-se:  
 
“Pequena estação, pequena estação, que alegria te devo. Olhas todos os lados, à direita, è esquerda e por 
trás também. Tuas bandeiras tremulam desvairadamente, porque sofrer? Deixemos passar, não somos já 
muito numerosos? Tracemos com o giz branco ou o carvão preto a alegria e seu enigma; o enigma e sua 
afirmação. Sob os pórticos há janelas; a cada janela um olho nos olha e atrás as vozes nos chamam. É a 

nós que vem, a alegria da estação, é de nós que sai transfigurada.”
24
  

 
De Chirico nunca trata em seus poemas em prosa de um quadro 

específico, mas trabalha seu repertório figurativo recorrente, como no caso, 
a estação de trem e os pórticos. A estação de trem é ligada à memória 
afetiva do pintor, cujo pai era engenheiro, proprietário e presidente de uma 
empresa construtora de ferrovias na Tessália (Grécia). Além disso, evoca a 
figura do viajante. Nos primeiros enigmas o barco a vela, a figura dos 
argonautas, agora o trem, o pintor-poeta viajante na Paris industrial. De 
Chirico fala “É a nós que vem, a alegria da estação, é de nós que sai transfigurada”, é 
a alegria do pintor-poeta destinado à missão da criação.  

“Sob os pórticos há janelas; a cada janela um olho nos olha e atrás as vozes 
nos chamam.” A arquitetura, em especial o pórtico, foi a primeira e mais 
intensa metáfora plástica do artista para veicular a idéia da essência 
metafísica. Suas características espaciais do interno, externo e do jogo de 
luz e sombra, com suas janelas que parecem olhos (em outras telas vêem-se 
pórticos com janelas, possivelmente em referência à arquitetura neoclássica 
germânica, especialmente os pórticos de Munique, como os do jardim de 
Hofgarten25) e portas que parecem bocas, remetem a uma vida latente e 
transforma a arquitetura em uma espécie de brinquedo misterioso, assim 

                                                 
23 “(...) le moment pourtant est une énigme pour moi, car Il est inexplicable.” Idem ibidem. 
24 “Petite gare, petite gare, quel bonheur je te dois. Tu regardes de tous côtés, à droite, à gauche et  par 
derrière aussi. Tes étendards claquent éperdurement, pourquoi souffrir? Laissons passer, ne sommes-
nous pas déjà nombreux? Traçons avec la blanche craie ou le noir charbon le bonheur et son énigme; 
l’énigme et son affirmation. Sous les portiques il y a des fenêtres; à chaque fenêtre un oeil nous 
regarde et derrière des voix nous appelent. C’est à nous qu’il vient, le bonheur de la gare, c’est de nous 
qu’il sort transfigure.” Idem, p. 33.    

25 Sobre a dificuldade de se precisar as referências arquitetônicas de De Chirico ler: BALDACCI, Paolo. 
De Chirico: The Metaphysical Period, op.cit., p. 39. 
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como a estação de trem, cito A canção da estação: “Pequena estação, pequena 
estação, tu és um brinquedo divino.” Em manuscrito de 1912 De Chirico já 
afirmava, eu o cito:  

 
“Viver no mundo como em um imenso museu de estranhezas, cheio de brinquedos curiosos, 
multicolores, que mudam de aspecto, que às vezes como crianças quebramos para ver como são feitos 

por dentro (...).”
26
  

 
A imagem da criança com seu brinquedo remete a Nietzsche e à 

capacidade de criação. Em Assim falou Zaratustra, o filósofo alemão traça a 
evolução do espírito cujo estágio final seria a criança, porque ela 
representaria um novo começo, com seu espírito curioso e desprendido de 
verdades absolutas, possibilitando de fato criação e revelação de 
significados antes desconhecidos. Cito Nietzsche: “A criança é a inocência, 
e o esquecimento, um novo começar, um brinquedo, uma roda que gira 
sobre si, um movimento, uma santa afirmação.”27    

Passo ao poema em prosa A vontade da estátua. Sua protagonista, 
como no quadro O Enigma de um dia é a estátua, que diz “Eu quero a 
todo custo ser sozinha.” A contemplação da estátua, em quadros mais 
antigos do pintor, já havia sido explorada pela figura de Ulisses, do filósofo-
profeta e a partir de 1912 pelo monumento público do político, do cientista 
ou do engenheiro. Todos são criadores ou exploradores e todos 
representam o próprio pintor ou de forma correlata seu pai.28  

A estátua do Enigma de um dia pertencente ao MAC-USP, com 
atributos como bolas de canhão e um sabre, é a única da obra de De 
Chirico que representa um militar.29 O que torna mais interessante a 
interpretação do poema A vontade da estátua. Cito um trecho:  

 
“Ela quer. 
 Silêncio. 
Ela ama sua alma estranha. Ela venceu. 

                                                 
26 “Vivre dans Le monde comme dans um immense musée de étrangété, plein de jouets curieux, 
bariolés, qui changent d’aspect, que quelquefois comme des petits enfants nous cassons pour voir 
comment ils étaient faits dedans (...).” DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, 
polemica, autobiografia 1911-1943, op.cit., p. 18. 

27 NIETZSCHE, Friedrich. Assim Falou Zaratustra, op. cit, p. 36. 
28 Cf. BALDACCI, Paolo. De Chirico: The Metaphysical Period, op.cit., p. 215. 
29 Há um desenho, no entanto, com o esboço desta estátua. Cf. BALDACCI, Paolo e ROOS, Gerd 
(orgs.). De Chirico, op. cit., p. 84.  



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
568 

E agora o sol parou no alto, no centro do céu; e a estátua em uma alegria de eternidade mergulha sua 
alma na contemplação de sua sombra.” 

 
E mais à frente, nos apontamentos: 
 

“A estátua do conquistador no palácio. A cabeça descoberta e calva. Por toda a parte a vontade do sol. 
Por toda a parte a consolação da sombra. 

(...) E agora sobre sua base proclamas tua vitória em uma pose de rei vencedor.”
30
      

 

A conquista da estátua é o silêncio. De Chirico procura retratar 
pela palavra a ambiência de suas telas, bem como o mecanismo da 
revelação plástica, que se dá de forma muda. Por isso, nos adverte que 
diante de um quadro profundo devemos nos calar, para que a emergência 
de novos sentidos possa se dar livremente.  

Dentre os manuscritos de De Chirico existem quatro poesias 
atribuídas a Schopenhauer, dentre elas uma que se chama À Madona da 
Capela Sistina. De fato não existe uma Madona da Capela Sistina, mas uma 
Madona Sistina, de Rafael31. De qualquer forma, possivelmente o artista 
tenha ficado impressionado com a capacidade de tradução de 
Schopenhauer da visualidade do quadro para a poesia. Sem dúvida, como 
procurei mostrar aqui foi este o procedimento adotado por De Chirico em 
seus escritos da década de 1910, sobretudo, não simplesmente a descrição 
de seus quadros, mas revelação de seus mecanismos internos. O que é a 
revelação para De Chirico se não o resultado do deslocamento de 
linguagens e sentidos? O pintor-literato torna-se literato-pintor. Ainda 
assim, a palavra não é meio completo para traduzir o elemento pictórico, 
restando-nos sempre o exercício de comparação das telas entre si.   

 

 

 

 

 

                                                 
30 “Elle veut. Silence. Elle aime son âme étrange. Elle a vaincu. Et maintenant le soleil s’est arreté tout 
en haut au centre du ciel; et la statue dans unbBonheur d’eternité noie son âme dans la contemplation 
de son ombre. (…)” “La statue du conquérant dans le palais. La tête découverte et chance. Partout la 
volonté du soleil. Partout la consolation de l’ombre.” DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del 
Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943, op.cit., p. 37. 

31 Cf. DE CHIRICO, Giorgio. Il Meccanismo del Pensiero. Critica, polemica, autobiografia 1911-1943, 
op.cit., pp. 38 e 39. 
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COMENTÁRIOS SOBRE A REPRESENTAÇÃO DA ARQUITETURA EM 
IMAGENS E OBJETOS, O COSTUME DA OFERENDA ARQUITETÔNICA E A 
ICONOGRAFIA DO PORTADOR DO MODELO 
 
Artur Rozestraten - Doutorando FAU/USP, Bolsista FAPESP 
 
Essa comunicação trata da representação da arquitetura em imagens e 
objetos, do costume da oferenda arquitetônica e da iconografia do portador 
do modelo arquitetônico. 

 Tomando como base a figura portando o modelo de arquitetura 
na arte bizantina, interessa a essa pesquisa investigar suas relações com o 
imaginário em torno da criação artística e do projeto arquitetônico.  

A iconografia em foco passeia entre o oriente próximo e o 
ocidente com idas e vindas; dos mosaicos da Itália para os relevos da 
Armênia; dos afrescos balcânicos para a escultura gótica da Europa 
ocidental.  

As considerações que serão feitas aqui são parte da pesquisa de 
doutorado que desenvolvo junto Departamento de História da Arquitetura 
e Estética do projeto da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo, sob a orientação do Prof. Dr. Luiz Munari, e 
que conta com o apoio da FAPESP. 

Para tanto é interessante tentar compor uma genealogia da imagem, 
suas raízes e sua memória. 

No sexto milênio, no sudeste europeu, objetos com formas 
arquitetônicas eram enterrados junto às fundações dos templos, tudo indica 
que com a função de bauopfer – oferenda de construção.  

Escavações arqueológicas no santuário da deusa Hera, na ilha de 
Samos, trouxeram à luz dezenas de pequenos templos cerâmicos, 
miniaturas, caracterizadas como modelos arquitetônicos, que 
provavelmente foram ali deixados como oferendas.  

O relevo assírio de Khorsabad, datado no século VIII a.C., mostra 
um cortejo de tributários, no qual um deles leva nas mãos uma arquitetura 
em miniatura de uma fortificação com torres. 

Esses três exemplos revelam vertentes artísticas e culturais que 
associam modelos arquitetônicos ao costume da oferenda e do tributo, e 
que terão grande repercussão no mundo cristianizado. 

Nessa relação entre representações reduzidas da arquitetura e o 
gesto do portador tem origens uma iconografia em relevo, anterior ao 
mundo cristão, que tem expressões no mundo helenístico com o relevo 
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funerário de Cyzique (séc. II a.C.), e o relevo numismático da deusa Tyché 
(séc. III). 

Em meados do séc. VI, o mosaico do bispo Eclesius portando o 
modelo da igreja em S.Vitale, Ravena inaugura uma representação 
iconográfica bizantina do motivo artístico do portador do modelo.  

O antigo costume, presente no ocidente e no oriente em torno da 
bacia do Mediterrâneo, conforma então um tipo, um motivo artístico 
cristão bem característico, que permeará toda a arte medieval com 
expressões em mosaico, afresco e relevo. 

A originalidade da imagem inaugural do portador do modelo está: 
- em sua caracterização inequívoca como arte cristã, integrada à 

teologia e com posição privilegiada no programa iconográfico das igrejas;  
- na relação de semelhança entre a imagem da arquitetura 

representada no modelo, e as formas da arquitetura real na qual a imagem 
se insere;  

- na técnica artística do mosaico, eminentemente bidimensional, e 
distinto das imagens em relevo até então conhecidas;  

- no registro histórico claro e intencional da identidade do portador 
do modelo, pelo nome escrito junto à figura.  

Na história da iconografia cristã, os portadores do modelo de 
arquitetura – como Eclesius – são, ao lado dos mártires, as primeiras figuras 
históricas a ingressarem em um universo de imagens até então exclusivo de 
personagens do antigo e do novo testamento. Esta participação do 
indivíduo real, retratado, no universo mítico cristão, inaugura uma nova 
significação política da iconografia em foco. Significação política, logo 
pública, que se apropria, e subverte, a antiga tradição de retratos funerários 
acrescentam agora a novidade da imagem dos vivos.  

O alcance político deste retrato de Eclesius na posição 
privilegiadíssima de portador do modelo arquitetônico teve grande 
repercussão. E instigou o desejo de futuros pretendentes a esse papel. A tal 
ponto que papas, reis, príncipes e senhores construíram igrejas onde se 
fizeram retratar – muitas vezes ainda em vida – portando o modelo de 
arquitetura.  

Formou-se desde então um vínculo histórico entre a imagem do 
portador do modelo, e a afirmação e legitimação do poder do cristianismo 
na Europa, e no Oriente próximo durante a Idade Média. 

Se no mundo antigo o costume do tributo e da oferenda deixou 
objetos e imagens como vestígio arqueológico, no mundo medieval a 
imagem da figura portando o modelo de arquitetura não possui uma 
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correspondência tão óbvia com modelos miniaturizados da arquitetura, 
como se poderia supor, por exemplo: oratórios, relicários, sacrários ou 
maquetes de arquitetos.  

A imagem parece estabelecer uma relação direta com a arquitetura 
real da igreja, sem intermediações. Mas, a possibilidade de relacionar o 
modelo representado na imagem a um objeto real, traz à tona a questão das 
maquetes medievais, assunto controverso e de difícil prospecção, já que as 
evidências materiais e textuais são mínimas.  

O que intriga neste assunto é a lacuna entre as evidências da 
utilização de maquetes pelos arquitetos do Império Romano, e seu retorno 
na Renascença Italiana. 

Afinal há evidências arqueológicas do uso da modelagem 
tridimensional entre os arquitetos romanos – como a maquete de Niha (séc. 
II), encontrada junto a um templo próximo à Balbek no Líbano – assim 
como há também evidências textuais, em Vitrúvio, no seu De Architectura do 
séc. I a.C., que reforçam essa noção. E na Renascença há diversos exemplos 
de maquetes de arquiteto.  

 Mas o que teria havido entre estes dois momentos? Caberia aqui o 
argumento a silentio de que os arquitetos medievais teriam utilizado 
maquetes feitas com materiais perecíveis que não deixaram vestígios 
arqueológicos?  

A imagem do arquiteto francês Hugues Libergier portando o 
modelo de arquitetura no relevo de sua lápide, do século XIII, só aumenta a 
polêmica em torno da questão. Seria essa imagem uma maquete, ou a 
imagem de um modelo transcendente, um paradeigma da igreja? 

Esse baixo-relevo tem um significado especial dentro da história da 
iconografia do portador do modelo. Afinal, durante 700 anos o modelo este 
nas mãos dos representantes da igreja – papas, bispos e santos – ou nas 
mãos dos detentores do poder político e militar: reis, príncipes e senhores. 
E só em 1267, aproximadamente, que o modelo chega às mãos do 
arquiteto. 

A autorictas de portador do modelo confere a Hugues Libergier – 
como representante dos arquitetos das catedrais – o reconhecimento social 
de seu papel como construtor competente do projeto revelado pela 
inteligência divina.  

A imagem não põe em questão a idéia de que o autor de todos os 
projeto é Deus. E é Deus quem escolhe seus interlocutores e comunica o 
projeto prefigurado por meio de sonhos ou visões. A participação divina 
ainda é indispensável no processo de criação arquitetônica, e mesmo na 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
573 

garantia de sua materialização. A necessidade desse acordo entre a 
divindade e o sucesso do empreendimento arquitetônico, como visto, está 
enraizada profundamente na cultura ocidental, e tem como antagonista o 
mito bíblico da sabotagem divina ao projeto da torre de Babel. 

É certo que Libergier não se coloca como autor do projeto. 
Preserva-se portanto a idéia da criação arquitetônica como desígnio divino 
intermediado pelo contratante, em geral um religioso. Mas a imagem é um 
documento do reconhecimento social da competência técnica do arquiteto 
para assumir o papel de “construtor de igrejas”, isto é, o responsável pela 
edificação da casa do Senhor e conseqüentemente da igreja como 
instituição. Responsabilidade post morten eterna, pois o modelo na lápide 
prestará contas da fidelidade do arquiteto ao projeto divino é será a chave 
para o reino dos céus. 

A partir desse entalhe de Hugues Libergier, o arquiteto com seus 
instrumentos, seus modelos e seus conhecimentos posiciona-se como a 
mais nítida expressão da capacidade transformadora da razão humana: 
aquele que transfere para a realidade sensível o logos divino como expressão 
artística em pedra, vitrais, vazios e luz. A arte e a técnica desse mestre – a 
arquitetura – assume o caráter metafórico de uma cosmogonia: é uma arte 
inaugural, constitutiva, organizadora, que modifica as formas da matéria, do 
tempo e do espaço transformando a matéria bruta em beleza. 

Seria esse reconhecimento social da posição do arquiteto na França 
gótica uma pré-renascença do caráter vitruviano da arquitetura?  

Não seria a própria permanência da arquitetura medieval até os 
dias de hoje, e a sofisticação das soluções estruturais existentes nestas 
arquiteturas, um atestado da sobrevivência do caráter tecnológico do 
projeto arquitetônico na Idade Média? 

A imagem do arquiteto com seus instrumentos de medida 
constituiria, então, uma alegoria tão forte do logos criador que, quase 
simultaneamente, se desdobraria na iconografia de Deus arquiteto, e geraria 
imagens como a aplicada na folha de rosto de um manuscrito francês da 
Bíblia de meados do séc. XIII, em uma de suas primeiras expressões.  

Por outro lado a imagem do portador do modelo, nesse mesmo 
momento histórico se desdobra na iconografia de santos, com S.Gregório e 
S.Bárbara, e a imagem da arquitetura torna-se emblema ou atributo.  

As alterações graduais no entendimento da criação arquitetônica, 
que ocorreriam desde então, conduziriam a uma outra imagem pintada por 
Domenico Cresti de Passignano em 1619. 
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Nessa tela, o pintor compõe uma cena que mostra Michelangelo 
apresentando a maquete de S.Pedro ao Papa. A maquete, parcialmente 
encoberta pelas pessoas, está no chão e sua base se confunde com o piso. 
Ela é grande e aparentemente pesada para que alguém a segure nas mãos.  

Michelangelo está na frente do Papa, e indica a maquete. O Papa 
num segundo plano, parcialmente encoberto por Michelangelo, também 
aponta para a maquete como quem questiona, num diálogo.  

A mão do arquiteto é conhecida. Passignano pinta em 
Michelangelo a mão que designa, a mão do criador eternizada na Capela 
Sixtina pelo próprio artista. 

O gesto divino de criação, apropriado pelo arquiteto, torna-se 
metáfora de um humanismo que assume sua própria criação, metáfora de 
um mundo construído pelo homem à sua própria imagem e semelhança, e a 
materialidade mais densa deste mundo criado pelo homem é a arquitetura, 
edifícios e cidades.  

O projeto humanizado, que a iconografia medieval do portador do 
modelo permite apreender é um percurso do pensamento humano, que se 
desprende da necessidade da transcendência como logos criador, e toma em 
suas mãos a construção de sua própria história. 

A teoria do dom substitui, desde o séc. XIII, a teoria da iluminação 
divina na concepção do projeto. Se antes o projeto era concebido no logos 
divino e revelado misticamente, em sonhos ou visões, entendia-se agora 
que Deus havia concedido ao homem a capacidade para criar. 

Conforme Vasari (1511-1574), o próprio Brunelleschi, ao ser 
convidado para assumir a obra do Duomo de Florença teria comentado que 
por se tratar de um templo consagrado a Deus, esse incutiria força, 
sabedoria e engenho em quem a assumisse1. Esse comentário sobre 
Brunelleschi – que é o arquiteto renascentista por excelência – ainda atribui 
à divindade participação fundamental na concepção arquitetônica, mas trata 
como autor o arquiteto. E aqui há uma mudança significativa.  

O projeto divino agora é o logos humano, a engenhosidade, a 
genialidade. E a obra de Vasari ecoa essa filosofia do gênio, primeiro com 
Brunelleschi e depois com o próprio Michelangelo. 

                                                 
1 “Ma ricordandomi che questo è tempio sacrato a Dio, mi confido che, faccendosi in memoria sua, non 
mancherà di infondere il sapere dov'e' non sia, et agiugnere le forze e la sapienza e l'ingegno a chi sarà 
autore di tal cosa.” Vasari, VoL.III, p.154-155 Edição Torrentiana, 1550. 

 <http://biblio.signum.sns.it/vasari/consultazione/Vasari/indice.html> 
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A questão teológica parece encontrar repouso, afinal, a própria 
capacidade e liberdade do pensamento humano de pensar-se criador da 
própria idéia da divindade seria um dom cedido pela graça de Deus.  

Se no mundo antigo e medieval, parecia haver uma passagem 
mágica entre a revelação mística do projeto e o fazer construtivo 
imbrincado nos mistérios da natureza, as reflexões de Leon Battista Alberti 
fizeram dessa passagem o lugar da prudência, da previsão, da representação 
científica substituindo a prefiguração divina. E as imagens emergiram no 
projeto renascentista com cadernos de anotações, desenhos em perspectiva, 
maquetes e modelos tridimensionais que gestam o projeto antes da obra. A 
prefiguração não é mais transcendente, é material e integra pensamento e 
modelos em um processo que tem um objetivo construtivo.  

Mas de que maneira essa laicização crescente do entendimento do 
processo criativo que caracteriza a própria modernidade repercute no 
mundo contemporâneo?  

Na procissão do Círio de Nazaré, em homenagem a Nossa 
Senhora de Nazaré – divindade feminina como Hera e Tyché – os 
portadores do modelo arquitetônico ressurgem, provocativamente, no 
mundo contemporâneo. 

Tanto os que levam o modelo como ex-voto em ação de graças pela 
casa construída, quanto os que o levam como oferenda – pedindo auxílio 
para construir –, colocam-se como parceiros da transcendência, e 
reafirmam a necessidade de vínculos para além da materialidade da obra.  

As origens arcaicas do vínculo entre arquitetura e divindade 
afloram então, na cidade de Belém do Pará em pleno século XXI, com 
essas pessoas que se colocam na posição de portadores do modelo. Esses 
são os interlocutores divinos e, muitas vezes, acumulam funções sendo ao 
mesmo tempo: arquitetos, contratantes, financiadores da obra e pedreiros. 

Na periferia de Belém, essas pequenas casas – como oratórios – 
atestam materialmente a onipresença divina, e a capacidade humana de 
superação. Ali, moram juntos, as pessoas e os santos, as crianças, o Cristo e 
a Virgem. A poética desse mundo sacralizado, com suas arquitetura 
consagradas parece se sobrepor ao projeto humanista moderno. Ali a anti-
torre de Babel se materializa em arquiteturas imaginadas e construídas sem 
arquiteto.  

Nesse contexto, um trama de ambigüidades emerge e provoca 
questões: 
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Não seria justamente por essa ausência do arquiteto – como 
ausência de um lastro tecnológico, de um vínculo com o projeto humanista 
– que a presença divina ainda se faz indispensável?  

Mas, no centro da própria engrenagem da teologia cristã não 
estariam esses portadores do modelo perpetuando também um certo 
humanismo, como valorização do fazer humano?  

E esse humanismo, que se revela como fatura, não abre uma 
brecha na teologia para o entendimento do mundo como construção 
humana e, portanto para o entendimento da própria idéia de divindade 
como invenção humana?  

Em que medida esta iconografia não tem sua força exatamente 
nesse paradoxo que carrega, como imagem de submissão ao sagrado, ao 
mesmo tempo em que imagem vaidosa de afirmação pessoal? 
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A ESCULTURA EM ESPAÇO PÚBLICO NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS: SUA RESTAURAÇÃO E PRESERVAÇÃO COMO PATRIMÔNIO 
CULTURAL HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

 
Vivian Palma Braga dos Santos 
Instituto de Artes, Departamentos de Artes Plásticas, Unicamp 

 
Contíguo ao pensamento cultivado nos anos 80 - à produção de peças 
tridimensionais em espaços públicos, com o objetivo de valorizá-los como 
espaços de convivência - surgi também, uma ocupação semelhante da arte 
pública nos campus das universidades. No entanto, o número de espaços 
universitários no Brasil que cultivam um acervo nessa linha ainda é escasso, 
destacando-se por sua preservação e conservação a Universidade Estadual 
de São Paulo, através do trabalho da professora Maria Cecília França 
Lourenço em “Bens e Imóveis tombados ou em processo de tombamento da USP” 
(1999). 

Apesar de pouco divulgado, a Unicamp também possui um acervo 
escultórico em suas dependências. Em agosto de 2006, através da pesquisa 
de Iniciação Científica intitulada “A escultura em espaço público na Universidade 
Estadual de Campinas: sua restauração e preservação como Patrimônio Cultural 
Histórico e Artístico”, se iniciou um estudo realizando um levantamento 
dessas obras, sua história de criação e instalação, como primeiro passo para 
compreender a relevância desta produção dentro do contexto próprio de 
seu surgimento, para uma futura catalogação e captação de recursos para 
restauro como produto do trabalho. Considerando sempre, a importância 
dessas obras como parte da história do campus, compiladores de 
transformações ocorridas através dos anos, como aspecto compositor 
inefável da história da arte nessa instituição cultural.  

A falta de informação com respeito a esses trabalhos, de forma 
geral, estabeleceu-se como desencadeadora deste projeto. Localizada no 
complexo da área médica da Unicamp, no local onde funcionava o 
Departamento de Medicina Legal, há uma escultura do professor Gastão 
Manoel Henrique. Esta feita de concreto, encontra-se deteriorada e tem 
suas ferragens expostas. Tais condições tornaram-se perigosas à 
comunidade que percorre o local. A faculdade de Ciências Médicas (FCM) 
solicitou providências à prefeitura do campus para que o “entulho” fosse 
retirado; foi feito um levantamento do custo de remoção da escultura, 
porém, por sorte, antes de removê-la, a Unicamp pediu um parecer sobre o 
assunto para o Instituto de Artes. O Departamento de Artes Plásticas então 
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reagiu imediatamente, formatando um documento de posição firme contra 
a remoção da escultura com base na qualidade e importância do artista e da 
obra. 

Este episódio chamou à consciência a necessidade de se promover 
um estudo capaz de resgatar a importância do patrimônio artístico da 
Universidade. O presente projeto nasceu como fruto desse desejo, 
configurando-se como uma primeira iniciativa nesse sentido. O objetivo do 
projeto é recuperar a história dessas obras, avaliar seu valor artístico e 
patrimonial e propor formas de divulgação e melhor comunicação entre a 
população do campus e o patrimônio artístico da Universidade Estadual de 
Campinas. 

Após a aprovação do projeto de foi realizado um levantamento 
minucioso a respeito das obras dispostas no campus. Apesar de um número 
surpreendente de obras, a dificuldade de encontrar documentos a respeito 
desses trabalhos foi intensa. Um primeiro trabalho pioneiro nesse sentido 
foi desenvolvido pela artista Sylvia Furegatti como parte dos requisitos para 
a obtenção de créditos em uma disciplina cursada na pós-graduação que 
desenvolve junto à FAU-USP (FUREGATTI, 2003). Os documentos 
compilados são, no geral, documentos de doação das esculturas, vídeos e 
arquivos pessoais dos artistas, bem como entrevistas com estes e 
funcionários do período em que as esculturas foram instaladas. 

Tratam-se, no momento, de um total de 15 trabalhos, oriundos do 
Projeto Artes no Campus, do Programa de Artistas Residentes e ainda, obras 
adquiridas em regime de doação.  

A primeira investida escultórica na Unicamp se dá em 1985. Parte 
de Suely Pinotti a proposta de ocupação dos espaços abertos do campus com 
obras criadas pelos artistas-professores do Instituto de Artes. Uma 
comissão formada por Carlos Vogt, Omar Marquese, Ubiratan 
D`Ambrosio e Almeida Prado selecionaram os seguintes trabalhos, 
realizados no período de 1985 a 1989: “A criança e o universo”, de Suely 
Pinotti; “A cor na paisagem”, de Noboru Ohnuma; “Monumento à Campinas”, 
de Akiko Fujita; “Vegetais”, de Berenice Toledo; “Mater”, de Fúlvia 
Gonçalves; “Eixo paralelo ao da rotação da Terra”, de Marco do Valle; uma 
escultura em concreto armado Sem título, de Gastão Manoel Henrique.  
Posteriormente, somou-se ao acervo os trabalhos dos artistas residentes 
Ricardo Basbaum e José Roberto Hofling – com os títulos de “O Olho”e 
“Peixe”, respectivamente -, doações de dois trabalhos de Károly Pichler, um 
intitulado “Pássaro de fogo” e outro em ferro Sem Título; “Movimento do mar”, 
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de Osni Branco“Nouva Identitá”, de Simon Benetton e, “Vida em expansão”, 
uma criação coletiva de projeto de Silvia Matos. 

Dentre essas, um total de quatro já destruídas: apenas uma com 
resíduos ainda no local e as outras três, que deixaram totalmente de existir. 

Executados com patrocínio de empresas como a COSIPA, aos 
trabalhos iniciais foram pré-estabelecidos espaços de localização. Outros, 
que estiveram expostos em algumas Bienais ou, como “Movimentos do Mar”, 
na Feira de Metalúrgica do Anhembi, foram dispostos nos locais mais 
apropriados.  

 Alguns, como o trabalho de Marco do Valle estabelece uma 
relação íntima com a comunidade universitária através de sua estrutura já 
confeccionada e o significado que comporta. Diferente de “Monumento à 
Campinas”, realizado pela professora Akiko Fujita, que hoje reside no Japão, 
que exerce essa relação no próprio aspecto “artesanal” do trabalho. 
  Akiko Fujita realiza esculturas em argila há mais de 40 anos. As 
formas abstratas de seu trabalho derivam de sua compreensão da figura 
humana e dialogam com o ambiente físico circundante através de 
concepções de “abrigo”. Seu trabalho pode ser dividido em três etapas: 
com estudantes, artistas e todo tipo de pessoas, Akiko modela um alicerce 
labiríntico e, sobre esses, cones esburacados. Depois, realiza a queima a céu 
aberto, onde a obra se torna o próprio forno e, por último, realiza uma 
série de eventos ao redor da obra pronta. Para Akiko a idéia é fazer do 
Monumento um Movimento de Arte. A obra é um presente a terra. 
 
“Estou sobre a terra, que envolve inúmeros acontecimentos que eu tenho visto, bem como toda história 
da existência humana. Sim, a terra contém tudo. Ela não tem fim e será sempre ativa. Todas as criaturas 
de originam dela e para ela retornam. Dessa forma eu desejo que minha existência tenha suas raízes no 
chão para poder expressar minha própria vida. Essa é minha razão dos meus trabalhos sobre a terra; o 
único caminho a provar minha existência é através dessa ação criadora. Como todas as coisas que são 
finitas, meus trabalhos de argila voltarão para a terra. Mas é sobre a terra que desejo produzir meus 
trabalhos, que podem existir como habitações e como parques.” 

 
Mas de onde vem à questão do abrigo? 
 

“Duas cenas permanecem vivas em minha memória: uma é a imagem de imediatamente após a guerra, 
quando japoneses sem lar procuravam entre os escombros materiais com os quais pudessem construir 
um abrigo. A outra memória é em torno de um filme que mostrava cidades subterrâneas, construídas 
por nortes-vietnamitas para se protegerem dos bombardeios. A urgência, a energia, as pessoas e os 
espaços interligados por estas memórias, me inspiraram e me deram um certo poder de criação. Eu acho 
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que somente os seres humanos são dotados de habilidades no uso da força criativa como um meio de 
proteger a vida1”. 

  
A artista plástica japonesa chega ao Brasil na década de 1980. 

Instala-se em Campinas e é contratada como professora de cerâmica pelo 
Departamento de Artes Plásticas da Unicamp.  Segundo a Revista Veja 
“pressionada por amigos brasileiros, Akiko decidiu mudar de país em busca do espaço 
em que pudesse trabalhar em escala gigante” 2. 

 Já em 1985 cria dois projetos para espaços abertos de 
universidades: o projeto Flores da Terra na USP3 e Monumento à Campinas na 
Unicamp. Infelizmente, o primeiro foi destruído pouco tempo depois de 
sua execução.  

Akiko Fujita parabenizou a iniciativa da Universidade na ocupação 
de alguns lugares com trabalhos artísticos e, como todos os artistas-
professores que participaram do projeto Arte no Campus, também 
apresentou seu projeto; devido uma viagem programada anteriormente, ter 
tido de acelerar o processo, tendo o Monumento sido construído em 
apenas dois dias. 

Localizado na praça atrás do Restaurante Universitário, Monumento 
à Campinas tratou-se se uma produção material onde a construção foi 
realizada somente com argila, dispensando o uso de qualquer estrutura 
interna. A escolha do local foi feita devido ao fácil acesso tanto da 
comunidade de Barão Geraldo, quanto da Unicamp. A execução da obra 
reuniu estudantes, habitantes da comunidade de Barão e profissionais da 
área que, com 10 toneladas de argila doadas pela Cerâmica Mingoni Ltda, 
moldaram uma estrutura de aproximadamente 6X3 metros. Todo o 
trabalho se deu em quatro períodos: 

modelagem da base; 
queima de baixa temperatura utilizando serragem; 
modelagem das paredes do habitáculo; 
queima de média temperatura, com lenha como combustível, 

folhas de zinco e telas como amarração: um grande forno. 

                                                 
1 Akiko Fujita. Texto da exposição “Esculturas em Argila”, em 1988. Teatro Municipal de 

Piracicaba/SP. 
2 Revista Veja, 15 de maio de 1985. 
3 Com 200 metros quadrados e um metro e meio de altura, que foi localizado no centro da Praça do 

Relógio. 
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Próximo ao fim da modelagem especificada no tópico 3, um grupo 
de crianças é trazido ao local. Akiko, mesmo com suas dificuldades com o 
português, explica a essas o que está acontecendo e, como poderão ajudar. 
As crianças agora fazem parte da obra; moldam, retocam. A queima da peça 
foi realizada ao ar livre. Enquanto desta, música, dança e apresentações 
teatrais eram apreciadas. O que a artista planejara se realizava: tratar o 
momento não somente como uma queima, mas como um verdadeiro ritual 
envolvendo às artes. 

Infelizmente Akiko teve de retornar ao Japão e, com o passar dos 
anos a obra foi sofrendo inúmeros atos de vandalismo. Quando 
entrevistamos algumas pessoas que participaram do processo de 
estruturação do trabalho, elas afirmaram sua tristeza ao perceber que algo 
que fizeram parte foi destruído. 

No ano de 1993, a Galeria de Arte da Unicamp efetivou seu pedido 
de restauro da obra, no entanto, como acontecido com outras esculturas no 
espaço público da Unicamp, não houve resposta. 

A presente pesquisa, durante o período de sua vigência e através da 
documentação compilada questiona ainda, a posicionamento da 
Universidade em relação a este acervo, já que sua estruturação se tratou de 
uma iniciativa acadêmica. Questiona-se, ainda, até que ponto, a 
Universidade preserva, efetivamente, a sua história da arte exercendo sua 
função de instituição cultural. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
582 

 
Monumento à Campinas, aproximadamente 1985. 

 

 
Monumento à Campinas atualmente: 

 

Imagens: 
Figura 1: fotografia de Letícia Achcar, cedida pelo arquivo da Galeria de Arte – Unicamp. 
Figura 2: fotografia de Vivian Palma, 2006. 

 
 
 
 
 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
583 

Bibliografia 

 
ARANTES, Otília B. F. A Cidade do Pensamento Único: desmanchando consensos.Vozes. Petrópolis, 2000. 

CAMPOS, Martha Machado. Arte na Cidade: da paisagem às dinâmicas urbanas. I Seminário ARTE E 
CIDADE, 2006. 

CHOAY, Françoise. A Alegoria do Patrimônio; tradução de Luciano Machado. São Paulo: Editora Unesp, 
2001. 

FUJITA, Akiko. Memória. Universidade Estadual de Campinas. Instituto de Artes. Galeria de Arte – 
Unicamp. 

FUREGATTI, Sylvia. Arte no Campus – Aspectos da coleção de obras de arte pública da Universidade Estadual de 
Campinas. Trabalho final da disciplina Museus: Uma nova abordagem / FAU-USP. Doutorado. 2003. 

GONÇALVES, Yacy-Ana Froner. Os Domínios da Memória – um estudo sobre a construção do pensamento 
preservacionista nos campi da Museologia, Arqueologia e Ciência da Conservação. Universidade de São Paulo, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Tese de doutorado sob orientação do Prof. Dr. 
Norberto Luiz Guarinello. São Paulo. 2001. 

JAGUARIBE, Hélio. A Universidade e a Cultura Brasileira. in Revista do Patrimônio Histórico e Artístico. 
21. Fundação Pró-Memória. Rio de Janeiro, 1986. 

SÁNCHEZ, Fernanda. A reinvenção das cidades para um mercado mundial. São Paulo, 2001. 

Jornais: 

MONUMENTO para comemorar os 20 anos da Unicamp. Jornal Correio Popular, 02/06/83. 

PAINÉIS e esculturas. Toque novo no campus. Jornal Diário do Povo, 16/08/1985. 

AKIKO Fujita vai expor toneladas de cerâmica. Jornal Correio Popular, abril/1985. 

Entrevista: 

NEVES, Maria Lúcia. Entrevista (maio, 2007) Entrevistadora: Vivian Palma. Campinas: Galeria de 
Artes da Unicamp, 2007. 

 



 III ENCONTRO DE HISTÓRIA DA ARTE – IFCH / UNICAMP 2007 
 

 

 
584 

O DISCURSO DA LIBERDADE: O DITO E O VISTO 

 
Eliane Patrícia G. Serrano – UNESP – Presidente Prudente 
Guiomar J. Biondo – UNESP – Bauru 
Nelyse Ap. Melro Salzedas – UNESP – Assis e Bauru 
 
O “insight” desta proposta vem de Starobinski, no livro A invenção de 
liberdade (1994), e de Peter Burke em Testemunha ocular (2004). 

O discurso da história, seja ele falado, escrito ou visto, liga-se ao 
processo comunicativo, através da imagem, do som, das letras.  Como em 
Altamira, nos textos pictóricos deixados nas cavernas. São eles as fontes 
primárias da história do pensamento e da cultura.  A liberdade do homem 
insere-se naqueles conceitos. 

Quebrando a linha da temporalidade e da espacialidade, três 
pintores, dois espanhóis e um francês documentaram pelos pincéis o valor 
e o preço da liberdade. 

Pela linha temporal Goya, Delacroix e Picasso narraram e 
mostraram a luta contra o poder autoritário e o seu custo; pela linha da 
espacialidade a Espanha separa-se da França, mas unem-se pelo 
pensamento libertário.  

Goya, com o Fuzilamento em 3 de maio de 1808 (1814); 
Delacroix, com A Liberdade guiando o povo (1830); Picasso , com 
Massacre na Corea (1951), fecham um círculo sobre a opressão de 
dominadores franceses e americanos. 

Tais textos não documentam e não fruem isoladamente a arte e a 
história, um outro texto verbal, atual, também trabalha a pertinência da 
liberdade: A Ilha de Carlos Drumond de Andrade “ A ilha é, afinal das 
contas, o refúgio último da liberdade, que em toda parte se busca destruir.  
Amemos a ilha”. 

Nas telas e no texto verbal há a marca do valor maior do homem: a 
liberdade, que os autores caracterizaram como ícones do grito da angustia e 
da revolta, tornando tais textos testemunhas oculares da história. 

Pelas imagens vê-se em Goya, soldados franceses sem rosto, 
uniformizados; em Delacroix uma mulher-símbolo que ergue os braços em 
direção a luta e em Picasso os soldados são homens-robôs, treinados para 
matar.  Tais cenas revelam um compromisso político dos pintores, cuja 
produção se denomina hoje “objetos de reportagem”. 

As leituras dos textos pictóricos podem ser iniciadas pela edição da 
Gallimard, Goya de sangre y oro, e posteriormente da Aguilar (1989) 
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iniciam o livro com O Fuzilamento (1808) ladeado por um texto de Paul 
Morand que transcreveu: “Em tres de maio, os franceses são donos de 
Madri. No Ministério dos Correios toma acento seu tribunal militar, desde 
o amanhecer até a noite, as carretas atravessam a rua, cheias de patriotas 
silenciosos, com a camisa aberta, as mãos presas e amarradas às costas.  São 
fuzilados em grupo, em filas, aos montes, no Retiro, na Casa de Campo, na 
montanha do Príncipe Pio, no convento de Jesus, na igreja Bom Sucesso, 
na porta de Segóvia, etc.  No final do dia, o tribunal francês já não os 
julga”.  É esse recorte que Goya documenta em sua tela “O Fuzilamento”.  
O cenário, as filas, os franceses, os patriotas constróem a paisagem e a ação 
da Guerra, vinte e quatro gravuras também participam dessa temática. 

Em O Fuzilamento, os amotinados são mortos.  Um homem de 
camisa branca, ajoelhado, com braços levantados, oferece-se de peito 
aberto às balas, desafiando o pelotão da execução.  Os soldados franceses 
são vistos de costas, de pé, inclinados, juntos, como se fossem uma peça 
mecânica para matar, sem rosto, sem alma.  A seus pés uma lanterna de 
forma cúbica iluminava a cena e focalizava aqueles que deveriam ser 
atingidos.   Paralela a diagonal que traçava a posição francesa, com a dos 
espanhóis amotinados.  Um bloco de corpos ensanguentados, enfatizando 
um padre pelo hábito e tonsura, fecha a tela.  Os personagens presentes 
afrontam os soldados de Bonaparte, não são figurantes, pertencem ao 
acontecimento histórico. 

Ferrier aponta que, antes de Goya, a pintura da história era uma 
arte aparatosa, suas pinturas mexem com o gênero.  Seus heróis são 
camponeses que combatem com o mesmo vigor de um soldado do exército 
imperial e “seu quadro é um hino à resistência do povo contra o opressor” 
(F – 1996).  Certamente, Goya selecionou o momento de maior tensão dos 
acontecimentos: opor o peito aberto do amotinado à fila passiva daqueles 
que já aceitaram o fuzilamento.  As cores amarelas e vermelhas acentuam o 
conflito; homens com rosto e sem rosto marcam o perfil libertário e  
autoritário.  O cenário, a montanha, o vale, a igreja é maior que a força 
conquistadora dos franceses – a Espanha e seus homens não se subjugam. 

A fila de homens componentes da tela, como disse Ferrier, 
também não é uma ilustração aparatosa de um acontecimento, é um 
documentário, por isso O Fuzilamento ocupa no Prado uma única parede.  
O leitor, ante ela e nada mais, ele pode ignorar o acontecimento histórico, 
mas o grupo de soldados sem rosto, a fila a espera do fuzilamento, o 
homem de camisa, de joelhos, de braços abertos, em uma atitude de 
coragem e certeza, ele não pode deixar de olhar e, sobretudo, de ver.  E 
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como “diz” a tela, numa relação entre o dito e o visto, o homem de camisa 
branca e braços levantados, é o único iluminado. 

A segunda leitura pictórica concorda com Peter Burke que diz que 
as imagens não devem ser consideradas simples reflexões de sua época e 
lugar, mas são extensões dos contextos sociais em que foram produzidas e 
se usadas hoje devem ser interpretadas e aplicadas para que se faça novos 
julgamentos numa atualização para o contexto atual, deixando criar uma 
nova imaginação histórica. 

Em “A liberdade guiando o povo”de Delacroix, revela a mulher 
personificada de liberdade que foi tema tratado desde a Grécia antiga, mas 
foi a partir da revolução Francesa que o lema Liberdade, Fraternidade e 
Igualdade foi representado visualmente, por essa razão que Delacroix, 
através de uma pintura representou a mulher  simbolizando uma idéia. 

A idéia de representar a mulher deve-se ao fato que um objeto 
tanto pode representar coisas do mundo visível quanto uma idéia, nesse 
caso um simples gesto de levantar a mão, proclama a vitória. A mulher 
liberdade, simboliza aquela que dá a luz, que faz nascer uma nova vida, uma 
nova cultura, tinha como propósito fazer nascer os ideais de renovação 
política de se criar novos conceitos propagados pela revolução francesa. 

Essa obra nos oferece uma interpretação contemporânea do 
evento de 1830, associados aos ideais da revolução de 1789, que se 
assemelha a prática comunicacional da Revolução Russa, construída nos 
moldes marxistas, transmitida de forma visual, (pintura), porém, dentro de 
uma estética romântica, com influência renascentista e barroca dada a sua 
composição cujo colorido trágico nos leva à obscuridade do lago do inferno 
descrito por Dante na Divina Comédia, revelando o seu gosto pela leitura 
que muito lhe ajudou a progredir nas guerras da vida. O drama das 
narrativas combina com o temperamento de Delecroix, dando asas a sua 
imaginação: o terrível, o absurdo, o trágico e o cômico despertou sua 
admiração pela anatomia no dramático e na expressão do sofrimento 
humano. A composição centrada dentro de uma estrutura geométrica sólida 
( pirâmide, espiral, esfera), leva  o espectador a percorrer com o olhar  todo 
o quadro e mediante o ritmos e a  luminosidade, vem colocar esse 
espectador como testemunha dos acontecimentos.  

É uma composição política que marcou um momento no qual o 
romantismo abandonou as suas raízes de inspiração clássica, para assumir 
destaque na vida contemporânea. Foi ai que Delacroix escreveu a seu 
irmão, o “general”. Construí um tema moderno,já que não lutei, nem 
conquistei nada pela pátria, posso, ao menos, pintar por “ela” e assim 
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alistou-se como garde national, e neste papel retratou-se a si próprio, a 
esquerda da liberdade, usando uma cartola. 

Delacroix amava as mulheres, foi o artista mais adequado para 
representar a mulher moderna na sua manifestação heróica podendo ser ela 
infernal ou divina.. A beleza física dessas mulheres é uma idéia  
revolucionária: tem um ar de rêverie, seios grandes, vasta pélvis ,tronco 
estreito, braços e pernas encarnadas. Não pintou mulheres bonitas do 
ponto de vista da sociedade da época, mas elas resplandecem com sua 
beleza interior, representando a força não pelo tamanho dos músculos, mas 
pela tensão nervosa, transmitindo a luta pela angustia moral. 

Mas que mulher é essa que guiou o povo? Que fazia naquele 
instante? 

A cena é única, a catástrofe da guerra.  
Em conseqüência do acontecimento, seu objetivo não era de 

descrever o acontecimento, mas fazer com que o espectador sentisse as 
suas conseqüências emocionais e a mulher foi a portador da bandeira da 
liberdade, aquela que abandonou o lar para abraçar uma grande causa da 
liberdade. 

 Uma mulher do povo, uma vendedora de peixe, uma Vênus da rua 
e não uma condessa de Faubourg Saint-Germin. Essa foi uma visão 
romântica de apreciar as tragédias, os sacrifícios do povo, representando 
uma mulher comandando a barricada. Um louvor à mulher. 

O erotismo dos seios desnudos, a sujidade da saia os pelos das 
axilas, indicam que a deusa da liberdade era uma mulher do povo. Os seios 
descobertos também revela um ícone político derivado em parte da nudez 
iconográfica dos santos, e a sua liberdade pertence a tradição das madonas 
sadomasoquistas pintadas para as igrejas.  

Os cadáveres debaixo de seus pés descalços enquanto guia a 
multidão enfurecida, foi um tributo a libertada, eles aparecem para dar 
forma as virtudes sociais, do republicanismo, posição essa oficialmente 
reconhecida pela difusão da imagem. Esse nacionalismo transmitido de 
forma visual pelos artistas foi uma solução concreta encontrada pelos meios 
oficiais (reis-cidadões) para divulgar suas idéias e valores. A obra além de 
representar a mulher, a criadora, foi uma forma de propaganda do novo 
símbolo da França, a sua bandeira colorida, expõe o nacionalismo em 
forma de arte, uma solução que até hoje perdura nos meios de comunicação 
de massa como ocorreu nos últimos acontecimentos franceses por ocasião 
das eleições presidências quando os jornais apresentaram uma foto em que 
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um simpatizante da socialista Ségolène Royal, saiu as ruas  com uma 
bandeira empunhando  o gesto de liberdade com os punhos levantados. 

A última leitura, é uma atualização da primeira tela analisada. Em 
1951, Picasso expõe, mais uma vez, seu compromisso político através da 
pintura.  Produz um texto plástico, cuja dramaticidade exala pelos poros 
cromáticos e formais da tela. “Massacre em Corea” representa o momento 
pré-fuzilamento de soldados americanos contra mulheres e crianças 
coreanas. Trata-se de um quadro extremamente marcante, não apenas pelo 
chocante tema, a morte de inocentes, mas principalmente por sua 
concepção plástica. 

A composição se divide em três momentos: o passado, o presente 
e o futuro. 

  O grupo de soldados armados de um lado, representados com 
estranhas armas e de forma robótica, mirando para o grupo de mulheres e 
crianças aterrorizados pelo o que está por acontecer. Os militares 
apresentam-se não como humanos mas como máquinas mortíferas, sem 
rostos, com exceção de um que se apresenta de forma diferente, possui 
roupas que remetem o espectador a um tempo passado (idade média) e suas 
armas não são de fogo, tem uma espada e um pedaço de madeira, o seu 
rosto aparece em três quartos.  A marca temporal reside justamente na 
forma e no conteúdo dos personagens.  O passado pelo soldado diferente, 
que se dispõe a matar, mas por uma causa, por uma luta humana; o 
presente nos soldados robôs que se enquadram dentro do sistema da 
guerra, que mata sem causa aparente e o futuro representado pelas 
mulheres que esperam, que possuem um sopro de vida, muitas estão 
grávidas e as crianças que às vezes nem percebem o perigo e continuam no 
mundo imaginário; todo o movimento temporal em contraste com uma 
paisagem desolada, sem sombras, com imensos vazios e profundos 
abismos, atemporal. 

Por esta cena percebe-se ainda uma metáfora instigante através da 
falta de rosto dos militares e a fortes expressões fisionômicas dos 
massacrados, ou seja as expressões faciais de cada mulher e de cada criança 
revelam sensações inquietações, paixões, desejos , uma sucessão de sentidos 
que a qualquer momento poderão desaparecer, assim, metaforicamente 
observa-se um misto de niilismo (militares) e súplicas pela vida (mulheres e 
crianças). 

Nesta leitura, o sentido da liberdade pode ser visto de maneira um 
pouco diferente daquele visto em Goya e Delacroix. O Fuzilamento de três 
de maio e a Liberdade guiando o povo, mostra o contraste vida e morte. 
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Assim como em o Massacre em Corea, porém nos dois primeiros os 
mortos atingiram esta condição pelo desejo de se proclamar a luta pela 
liberdade; no caso do grupo coreano, que apesar de não terem sido 
representados pela morte física,  eles não tiveram chance de optar por outra 
situação, a liberdade lhes foi tirada de forma irreversível. 

Todos os textos têm como tema a liberdade, buscada e desejada 
por muitos, os artistas viram ou vivenciaram a história e deixaram como 
testemunho suas imagens que dizem muito mais do que se pode averiguar 
em breves leituras.    

Por fim, lembremos as palavras de A Ilha de Carlos Drumond de 
Andrade “A ilha é, afinal das contas, o refúgio último da liberdade, que em 
toda parte se busca destruir. Amemos a ilha”. 
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